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APRESENTAÇÃO 

A expansão das atividades produtivas e a própria urbanização, quando realizadas 
sem que se leve em conta os princípios ecológicos e a integridade dos recursos naturais 
que conservam a vida na biosfera, afetam sensivelmente o meio ambiente. Violam os 
ecossistemas, prejudicando ou mesmo destruindo sua capacidade de auto-regulação e re­
novação, resultando em progressiva deterioração das condições da vida. 

Fator fundamentalmente responsável por esse desequilíbrio é a poluição, resulta­
do de todas as ações ou omissões humanas das quais decorram alterações ambientais ca­
pazes de tornar a biosfera menos adequada à vida, ao bem-estar e ao progresso sócio-eco­
nômico do próprio homem. 

Considerando, particularmente, a poluição industrial (vista como parte de um con­
junto maior de ações poluidoras), o combate e o controle de suas causas e efeitos é 
preocupação dominante em regiões industrializadas, pois suas implicações extrapolam as 
análises convencionais de custo/benefício, já que podem comprometer a própria sobre­
vivência da humanidade. 

O presente estudo, realizado por iniciativa do IPEA, objetiva principalmente for­
necer subsídios para a ação do Governo no controle e combate à poluição industrial no 
Brasil, e procura sistematizar dados e informações referentes à situação ambiental nas 
áreas onde a presença da poluição industrial aparece de modo mais critico. Objetiva ain­
da caracterizar os agentes poluidores e seus efeitos físicos, químicos e biológicos, bem 
como classificar os processos de combate à poluição. 

O levantamento foi realizado através da configuração da poluição industrial no 
Brasil e do mapeamento das suas principais manchas; considera os aspectos institucionais 
dos perfis técnicos das soluções já encontradas nas áreas em exame - e os resultados até 
agora obtidos internacionalmente pelo emprego desses métodos - levando ainda em con­
ta os esforços dedicados às atividades antipoluidoras, bem como os eventuais conflitos 
administrativos, ocorridos quando envolvem dois ou mais níveis de decisão. 

O estudo foi elaborado no segundo semJstre de 1973 pela CONSUL TEC - Socie­
dade Civil de Planejamento e Consultas Técnicas Ltda. - tendo como contratante o lnsti-



tuto de Planejamento - IPLAN - do IPEA, que assessorou, acompanhou e reviu o traba­
lho atr!!vés do Setor de Indústria e Serviços. Desdobra-se em unidades dedicadas à carac­
terização da situação ambiental, em termos dos meios de água e ar, na unidade relativa 
aos setores de metalurgia, cimento e celulose e na que contém aspectos básicos da polui­
ção industrial; finalmente, apresenta uma parte conclusiva, sintetizando todo o trabalho. 

Esta edição incorpora as revisões feitas pelos técnicos José Augusto Wanderley 
Conceição, Luis Fernando Tironi e Brancolina Ferreira, do IPLAN, no documento origi­
nalmente apresentado. 

O IPEA espera, com a publicação deste trabalho, contribuir para maior e mais 
objetiva tomada de consciência do problema da poluição, estabelecendo ponto de parti­
da para o desenvolvimento de estudos mais exclusivos, especializados e aprofundados, 
sugerindo medidas efetivas para o combate·e controle da poluição no Pais. 
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ROBERTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 

Superintendente do IPLAN 

FRANCISCO DE ALMEIDA BIATO 

Superintendente-Adjunto do IPLAN 
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INTRODUÇÃO 

A implantação das inovações científicas e técnicas na indústria, na agricultura, 
nos transportes, e em outras atividades, impõe o consumo crescente ·dos recursos natu­
rais - matérias-primas e energia - nas áreas em expansão. Como conseqüência, as re­
giões ou áreas mais desenvolvidas apresentam progressivamente aspectos novos: mudan­
ças de clima, distúrbios das águas interiores, na composição atmosférica, na cobertura ve­
getal do solo e na fauna. 

Origina-se daí a preocupação relativamente recente com a necessidade do uso ra­
cional e conservação dos recursos naturais que sustentam a vida na biosfera. Tais proble­
mas, em conjunto, vieram a ser chamados de "crise ecológica", constituindo-se numa das 
grandes preocupações de técnicos e cientistas nesta última metade do século XX. 

Por conservação dos recursos naturais entende-se a sua utilização segundo os prin­
cípios ecológicos, com o aproveitamento amplo e racional dos não renováveis e dos reno­
váveis, neste último caso levando em conta sua renovação ou perenidade. A conservação 
da natureza e recursos naturais renováveis abrange dois aspectos distintos: 

a) - proteção de ecossistemas em estado de clímax, tais como parques nacionais 
e reservas equivalentes, onde os recursos naturais só poderão ser explorados através de 
uso indireto (não por consumo) pelo povo em geral; 

b) - conservação de áreas utilizadas pelo homem, em sucessão florística e faunís­
tica, para fins econômicos de uso direto. 

Pela ação do homem, não só objetos naturais ou componentes de paisagens têm 
desaparecido; também complexos naturais inteiros são devastados, iniciando-se com a 
perda de espécies vegetais ou animais e finalizando com a interrupção do ciclo da matéria, 
rompendo-se a biocenose, ou equilíbrio.biológico. 

A necessidade de expansão dos sistemas produtivos e da própria urbanização, 
sobretudo nas áreas industriais, vem reduzindo sensivelmente as reservas naturais, ou mes­
mo os ecossistemas já modificados ou moldados pelo homem. Em muitos casos, tem ha­
vido apreciável redução ou destruição da capacidade de auto-regulação e auto-renova­
ção. Com a interferência acentuada do homem nos mecanismos ou organismos regulató­
rios, quebra-se a integridade estrutural _dos complexos naturais. O ciclo biológico dos sis-
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temas ecológicos naturais é perturbado, permitindo-se a proliferação de elementos estra­
nhos (pragas, doenças e pestes) ou o desequilíbrio das espécies endêmicas. 

Em determinadas regiões, o homem já se vê obrigado a regular processos que a na­
tureza, por si própria, não poderá mais controlar. Os exemplos são numerosos: uso de 
fogo nas pastagens, restauração de florestas naturais, controle de animais ou plantas no­
civas, etc. 

Um dos principais fatores responsáveis por esse desequilíbrio é a poluição em 
seus múltiplos aspectos, especialmente a de origem industrial. 

Como poluição, pode ser designada toda matéria ou energia que, introduzida pelo 
homem no meio ambiente, ou ocorrendo devido à sua omissão, torna-se prejudicial ou 
perigosa, de maneira direta ou indireta, para a saúde, o bem-estar, ou os recursos naturais. 

Com o intuito de enfrentar a poluição industrial, alguns países já possuem insti­
tuições destinadas a pesquisar e divulgar as leis que governam a natureza, a desenvolver 
princípios básicos para o uso ecológico dos recursos naturais, e a possibilitar o aumento 
da produtividade da terra, cabendo-lhes, ainda, o estudo dos fatos sócio-econômicos re­
lacionados com o desenvolvimento e o aproveitamento racional dos recursos naturais. 

O conhecimento dos níveis de contaminação da biosfera não tem sentido prático, 
a menos que se saiba até que ponto os poluentes prejudicam os organismos no decorrer 
do tempo. Sabe-se que uma certa relação "dose-resposta" é essencial para o comporta­
mento; êxito reprodutivo, distribuição geográfica, crescimento, metabolismo, duração de 
vida de indivíduos, de populações, de espécies e de ecossistemas. 

A atividade humana, sobretudo em regiões industriais ou de grande concentração 
populacional, modifica sensivelmente o grau de estabilidade das populações animais e 
agrupamentos vegetais. Ela simplifica os ecossistemas, eliminando certas espécies e des­
truindo mecanismos reguladores. A poluição causa consideráveis mudanças, em diversi­
dade específica, determinando sensível decréscimo no número de indivíduos e de espé-
cies; à medida que ela aumenta. 

Embora algÚns tipos de poluição não se encontrem diretamente ligados à poluição 
industrial, estão de maneira indireta a ela relacionados. 

Nos países em desenvolvimento, torna-se bem caracterizada a "poluição biológica", 
incentivada pelo crescimento da população e dos centros urbanos, resultando em aumen­
to correspondente de contaminação do ambiente, alimentos e abastecimentos de água 
por organismos patogênicos. No Brasil são conhecidos os casos de esquistossomose 
(schistosoma mansoni), que no Nordeste ocorre até em 30% das pessoas em certos nú­
cleos populacionais. Cabe mencio_nar ainda a desinteria bacilar, febre tifóide, desinteria 
amebiana, contaminação de alimentos por microrganismos, etc. 

Nessa categoria, são conhecidos vários casos, a exemplo da Baía da Guanabara, 
dos rios Paraíba do· Sul e Tietê, do Canal do Mangue, e da Lagoa Rodrigo de Freitas, 
bem como outros: Laqoa Mundaú (Alagoas), Represa da Pampulha (Belo Horizonte), rio 
Guaíba (Porto Alegre) e tantos mais*. Em tais cursos de água, vários tipos de poluição se 
somam, especialmente reslduos sólidos, óleo e microrganismos patogênicos. Como exem­
plós de resíduos sólidos, pode-se mencionar os provenientes das indústrias de cimento e 

"" Exemplo recente é o Lago do Paranoã, em Brasília. 
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mineração a céu aberto, causadores de preocupação às populações das Regiões Centro e 
' Sul do País. Os resíduos tóxicos, devido ao elevado preço dos pesticidas e herbicidas, 

ainda não foram utilizados em r.irga escala no Brasil. Os desequilfbriàs verificados têm 
sido, em sua m<!ioria, locais. 

Em relação ao ambiente marinho, o principal risco devido à poluição é o consumo 
pelo homem de peixes e moluscos que acumularam materiais tóxicos ou patogênicos. 
Outra conseqüência da poluição marinha, de natureza indireta, é o decréscimo de supri­
mento alimentar. 

Na água doce, sobretudo nos lagos e rios pequenos, a poluição tem causado eutro­
ficação, através de derrame de excesso de nutrientes, poluição por metais tóxicos, pesti­
cidas, herbicidas, e poluição por excesso de matéria orgânica. 
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OBJETIVOS 

A poluição industrial deve sei vista como parte de um conjunto de ações poluido­
ras, constituído pela integração dos atos individuais sobre determinada área, cujos limites 
são estabelecidos pela resistência do meio ambiente, e dos que nele vivem, aos efeitos po­
luidores. 

Relativamente a esse tipo de poluição, os procedimentos para controle e combate 
vêm constituindo preocupação dominante em países industrializados, pois suas implica­
ções extrapolam as análises convencionais de custo/benefício, já que podem comprome­
ter a própria sobrevivência do homem. 

O objetivo deste estudo é fornecer subsídios para a ação governamental no com­
bate e controle da aludida poluição industrial. O cumprimento dessa finalidade faz-se pe­
la abordagem de dois aspectos principais: 

a) - o conhecimento dos efeitos da poluição em áreas aqui denominadas manchas 
de poluição, onde a situação tem-se mostrado mais grave; 

b) - a recomendação de procedimentos de caráter geral ou específico a serem 
adotados no combate e controle da poluição. 

Além da apresentação de subsídios para a ação corretora, efetua-se também aqui 

uma primeira tentativa de análise integrada do problema de controle e combate à polui­
ção, considerando os aspectos ecológicos, econômicos, regionais e setoriais. 
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ÂMBITO DO TRABALHO 

Os estudos já realizados sobre poluição industrial prendem-se mais ao levantamen­
to e avaliação de aspectos particulares, dando ênfase à ação isolada de cada agente polui­
dor. Se bem que tais estudos sejam fundamentais para o correto equacionamento da 
questão, até o momento, dadas as limitações institucionais, não se havia tentado traçar 
no País um quadro integrado do problema, o que é preocupação dominante no presente' 
trabalho. 

A seleção das áreas a serem estudadas foi estabelecida empiricamente; mas tais 
áreas representam, sem dúvida, aquelas onde o problema da poluição industrial se con­
figura de modo mais crítico, com reflexos diretos sobre o meio ambiente, afetando, so­
bretudo, a qualidade do ar e da água. 

Foram estudadas e mapeadas as seguintes áreas: 

ai - regiões metropolitanas dos·Grandes São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori­
zonte, Recife, Salvador e Porto Alegre, integradas pelos Municípios e Estados definidos 
na Lei Complementar n9 14, de 8 de junho de 1973; 

b) - região de Cubatão, incluindo o Município de Cubatão e parte do Município 
de Santos, compreendendo as áreas contíguas à rodovia Piaçaguera - Guarujá, até atingir 
os rios Caça e Quilombo; 

c) região de Volta Redonda, integrada por esse Município e o de Barra Mansa; 

d) bacia hidrográfica do médio e baixo Tietê, compreendida pelo rio Tietê e 
seus afluentes a jusante do reservatório de Pirapora, bem como as sub-bacias dos afluen• 
tes Jundiaí, Capivari, Piracicaba e Sorocaba. O alto Tietê, a montante do referido reser­
vatório, foi incluído na região metropolitana da Grande São Paulo; 

e) - bacia hidrográfica do Paraíba do Sul, integrada pelos afluentes e sub-bacias 
do rio Paraíba do Sul, abrangendo parcialmente os Estados de Minas Gerais, São Paulo e 
Rio de Janeiro; 
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f) - bacia hidrográfica do rio Guaíba, compreendendo este rio o trecho infe­
rior.do rio Jacu{ e as bacias dos rios Sinos, Caí e Gravataí; 

g) - bacias hidrográficas de Pern.ambuc0. envolvendo os trechos inferiores de 
rios que deságuam no Atlântico, correspondentes à Zona da Mata do Estado, tendo sido 
estudados os seguintes cursos d'água, e seus principais afluentes: Una, Sarinhaem, lpoju­
ca, Pirapama, Jaboatão, Capibaribe, Beberibe, Botafogo e Capibaribe-Mírím. 

Os setores industriais estudados são os relacionados como de indústrias de trans­
formação na "Classificação de Indústrias" da Fundação I BGE - Instituto Bra.sileiro de 
Geografia e Estatística. 

Isso posto, são excluídos deste trabalho as atividades de Extração Mineral, Cons• 
trução Cívil e Geração de Energia Elétrica, embora também possam dar origem a proces• 
sos de poluição ambiental em maior ou menor escala. 
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PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

O trabalho envolveu a sistematização dos dados e informações disponíveis,:r.esul­
tantes das medições realizadas pelas diversas instituições de controle e combate à polui­
ção, assim como as estimativas realizadas no decorrer dos estudos. Para tanto, além da 
definição geral adotada para poluição, foi necessária a adoção de outros concei\os direta­
mente relacionados com as áreas selecionadas conforme o interesse. Cada um desses con­
ceitos visa basicamente a facilitar o enfoque dó problema da poluição industrial e se en­
contra esclarecido a seguir. 

1 - Áreas de Concentração Industrial 

Considerando os efeitos da poluição sobre o equilíbrio ecológico fundamental­
mente como função da concentração superficial, volumétrica ou gravimétrica dás ele­
mentos poluidore� no meio ambiente, procurou-se classificar as dive.rsas área's de con• 
centração industrial em exame. Isso foi feito segundo critérios indicadores das condi­
ções correntes da situação ambiental, em relação aos valores limites daquelas concentra­
ções, tidas como aceitáveis para o bom desenvolvimento psico�somáticó do homem. 

Os critérios utilizados na classificação das áreas de concentração industrial_ leva­
ram em consideração os seguintes aspectos: 

a) - os efeitos conjuntos dos agentes poluidores a que estejam submetidas ·quan­
to às. indústrias localizadas em seus limites ou à recepção de poluentes transportados pa­
ra dentro desses I imites; 

b) - a possibilidade de serem transferíveis para outras áreas os efeitos da polui-
ção nelas existentes; 

c) - os meios receptores considerados como relevantes para o estudo, o ar e a 
água. 

De acordo com os critérios estabelecidos, as áreas em apreço foram classificadas 
em quatro tipos: virgens, livr .. de transição e críticas. 
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QUADRO 1 

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL - MEIO AMBIENTE RECEPTOR CONSIDERADO: ÃGUA 

Água 

Áreas de 
Concentração 

Industrial 

Localização 
em Relação ao 
Centro Urbano 

Valetes Correntes dos Parâmetros Ambientais 
Considerados Relevantes 

Oxigênio Dissolvi­
do -% da Saturação 

Substâncias 
Tóxicas 

Qualificação das Caracterfsticas Físicas e Biol6gicas 
Ambientais Consideradas Relevantes 

Turbides, Cor, 
Cheiro e Sólidos 

Suspensos 

Substâncias Orgânicas 
nio Biodegradáveis 

PH Vida Aquática 

Virgens Afastada 100 Ausentes Neutro/Natural Natural Ausentes Natural 

Ptóxima [ 60, 100[ 
Livres 

Ausentes Neutro/Natural Natural Traças Alterações não 
significativas 

Afastada 

Próxima 
Traços [s. 9] 

Modificada/não Presença ocasional Alterações sensíveis 

ofensiva e não ofensiva Plancton e Bencton 

Transição 
Afastada 

Próxima 
Críticas 

Afastada 
Condições 
anaeróbias 

Presença significativa 
dos não sistêmicos e 
traços dos sistêmicos 

Presença significativa 
de tóxicos sistêmicos 

<s 
:>9 

Modificada/ Presença sistemática Alterações sensíveis -
ofensiva e ofensiva Necton 

Presença permanente e 
ofensiva 

FONTE: CONSULTEC. 

OBS.: 1 - Os parâmetros indicadas no quadro referem-se às condições desfavoráveis do regime hídrtco característico de cada área. 

2 - As condições de localização da área em relação ao centro urbana e pelo menos duas quaisquer das demais condições explicitadas no quadro são necessárias e suficientes à clas­
sificação de uma área como virgem, livre, de transição ou cdtica. Quando houver apenas uma condição classificando uma área em um nível de maior gravidade, a área foi clas­
sificada no nível imediatamente anterior. 

3 - Os critérios relativas às áreas de transição, livres e críticas afastadas dos centros urbanos, correspondem a uma extensão para zonas industriais isoladas, dos' conceitos definidos 
no texto do trabalho. 

4 - A classificação de uma área segundo os critérios adotados, reflete as condições endógenas correntes do seu meio ambiente, sem levar em consideração os aspectos envolvidos 
na política de usos do ar, da água e do solo, que sejam de interesse da região em apreço ou de outras regiões. 
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QUADRO 2 

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL MEIO AMBIENTE RECEPTOR CONSIDERADO: AR 

Áreas de 

Concentração 

Industrial 

Localização 

em Relação ao 

Centro Urbano Partículas 

Valores Correntes dos Parâmetros 

Ambientais Considerados Relevantes 

SO2 Gases e Partículas 

Qualificação das Características Físicas e 

Biológiéas Ambientais Consid�radas Relevantes 

"SMOG" Odor Perturbações 

mg/m3 n, 24 hs PPM, 8 hs 

Fisiológicas 
Tóxicas Fotoquímico Ofensivo 

no Homem 

Virgens Afastada Natural Natural Ausentes Ausente Ausente Ausente 

Próxima 
Natural Natural Ausentes Ausente 

Presenca 
Ausente 

a 0,05 a 0,05 microamb1ental 
Livres 

Afastada 

Próxima 
] o.os a o.� J 0,05 a 0,3� 

Presença Presença Sinais/ex-
Traços 

ocasional ocasional cepcionalmente 

Transição 

Afastada Presenca Presença Presença Sinais/siste-
0,2 > 0,35 

significativa sistemática sistemática maticamente 
Próxima 

Críticas 

Afastada Limites estabelecidos pela higiene ·e medicina do trabalho em regulamentos 

FONTE: CONSULTEC 

OBS.: � - Os parâmetros 1ndiéados no quadro referem-se às con�iJÕeJ desf�voráveis do regime atmosférico cara�t_erístico de cada área. 

2 - As condições de !ocalizaÇãQ da área em relação ao,centrn urbano·e pelo �en"0s duas t:luaisquer· das demais condições explicitadas no qu·adro são necessárias e suficientes à clas­
sificação de uma área como virgem. livre, de transição <;:)u.Crítica. ·aliando houver· apé·nas um'a condição ctassificando uma ârea em nível de maior gravidade, a área ·toi classifica· 
da no nível imediatamente anterior. ,� ' 

• .. ;• ' ' .• . • ' 
3 - Os critérios relativo$ às áreas de transição, livres e cr"iticas, âfastadas dos centros urbanos, cprrespo'ndem a ul11à extensão para zonas industriais i�oladas, dos concéitos defini-

dos no texto do trabalho. 
• • • " 

4 - A classificaÇão d� u�a área segundo os critéri_os adoiádos, reflete ·as cbnçl!ções endógenas'c�
·
rr��te·�· do se1;1 :..meio amblerite, sem/levar em consideração os aspectos envolvidos 

na p0I ítica de usos do .:ir, da água e do solo, qúe''sejam de interess� da' reg'iãc:i eni ·apreço ou de 6utrés régiões. ' -. • 



Áreas virgens: são as destituídas de qualquer atividade industrial significativa e 
afastadas dos centros urbanos. 

Areas livres: aquelas onde a carga de poluição provocada pelas atividades não ex­
cedeu ainda os limites tidos como aceitáveis. 

Areas de transição: .compreendem as áreas em que a ação poluente derivada de ati­
vidades que atingiram proporções tais que, para a instalação de novas indústrias, sejam 
exigidas medidas atenuantes, relacionadas com a qualidade e a quantidade da ação po-
��� 

Areas �ríticas: aquelas nas quais as condições do meio ambiente estejam próximas, 
e até ultrapassando os níveis de poluição geralmente tidos como aceitáveis, ou muito 
próximas disso, casos em que as atividades industriais já estabelecidas ou que vierem a se 
estabelecer, devem ter sua ação poluidora reduzida, através de tratamento de seus efluen­
tes, embora tal praxe determine elevação de custos de produção e de investimentos em 
certos setores industriais. 

Alguns conceitos introduzidos nas definições adotadas devem ter extensão limi­
tada, a fim de que possam ser convenientemente identificados os extremos das faixas es­
tabelecidas, a saber: o grau de afastamento das áreas em relação aos centros urbanos; os 
limites dos índices de poluição tidos como aceitáveis, e a expressão, em termos condi­
cionais, das exigências estritas relacionadas com_a qualidade e a quantidade da ação po­
luidora industrial.' 

Dentro das definições adotadas, consideram-se áreas afastadas dos centros urba­
nos aquelas em que as respectivas condições ambientais não são transferidas para os cen­
tros urbanos, seja por se localizarem a distâncias suficientes à autodepuração ambiental, 
seja por sua posição relativa favorável, em função das direções e sentido dos fluxos 
d'água e de ar. Areas próximas seriam aquelas em que as transferências de condições am­
bientais se realizam por não ocorrerem as situações favoráveis citadas. 

Os Quadros 1 e 2, apresentados anteriormente, expressam o sumário dos critérios 
de classificação das diversas áreas de concentração industrial em função das suas condi­
ções ambientais. Cabe observar que os critérios procuraram identificar a situação ambien­
tal de uma dada área sob a ótica da poluição industrial, e assim sendo alguns parâmetros, 
tais como índice de "coli" e nível de pressão sonora, não foram considerados. 

2 -- Agregados Notáveis 

As diversas linhas de produção industrial apresentam características de atividades 
poluidoras diferentes, não só quanto à qualidade dos seus elementos poluidores típicos, 
como também relativamente às concentrações e quantidades que exprimem sua interfe­
rência no meio ambiente. Por outro lado, dentro do setor indústrial existem subconjun­
tos compostos por linhas de produção que apresentam características comuns na ação 
poluidora, de tal forma que, no âmbito dos estudos e decisões macroeconômicos sobre 
poluição, podem ser considerados agregados homogêneos que, por sua importância den­
tro do presente estudo, foram denominados "agregados notáveis". 

Entre as possíveis classificações para as ações poluidoras do setor industrial, ado­
tou-se uma que leva em consideração os seguintes critérios: 
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a) - a importância relativa do setor industrial dentro do conjunto das ativida­
des poluidoras, como origem de determinado efluente poluidor; nos casos em que a ação 
poluidora do setor industrial seja relevante, o efluente ou o conjunto de efluentes de 
efeitos ambientais similares serão identificados na classificação; 

b) - a importância relativa de determinado efluente ou conjunto de efluentes 
de efeitos similares, e de origem industrial, sobre as condições ambientais; nesses casos, 
os efluentes ou conjuntos de efluentes mais significativos também serão identificados; 

c) - nos casos em que nenhuma das condições anteriores se apliquem, os·efluen­
tes correspondentes ao setor industrial serão agrupados em conjuntos homogêneos do 
ponto. de vista de seus efeitos poluidores, ou que tenham origem em transformações físi­
cas ou químicas comuns às diversas fontes da poluição. 

Os agregados notáveis (conjunto de indústrias de ações poluidoras semelhantes)· 
foram destacados em função das características dos seus poluentes típicos mais relevan­
tes. Desse modo, num mesmo grupo são incluídos diversos agregados cujas ações polui­
doras, em termos de um dado parâmetro, podem ser significativamente diferentes. Por 
outro lado, esse destaque seguiu, principalmente em alguns setores, orientações diferen­
tes, a saber: 

- quando foi observada grande diversidade nas linhas de produção de um dado 
setor, caracterizado por pequeno volume de produção mesmo que forteme.nte poluidor, 
incluíram-se as indústrias químicas, classificadas no agregado "outros produtos químicos 
não destacados"; 

- no caso dos setores de metalurgia, mecânica, material elétrico e comunicação 
e material de transportes, divididos em operações unitárias classificadas de acordo com o 
grau de poluição de cada uma delas; nesse caso a indústria típica do setor foi analisada 
como conjunto de operações que pode ou não apresen'tar relevância como fonte de polui­
ção, segundo os tipos de operações que integrem o aludido conjunto. 

O Quadro 3 apresenta a classificação das indústrias em cinco grandes grupos e es­
tes em diversos agregados notáveis, semelhantes do ponto de vista da poluição, onde são 
identificadas também as principais ações poluidoras de cada ·agregado notável. 

Os cinco grandes grupos foram estabelecidos segundo os seguintes critérios: 

a) - tendo em vista o meio em que é exercida predominantemente a ação polui­
dora do grupo; são exemplos disso os Grupos 1 e 2: as indústrias pertencentesi.ao Grupo 
1 são principalmente poluidoras do ar, enquanto as do Grupo 2 são essencialmente po-
1 ui doras da água. 

b) - pelo grau de semelhança apresentado pelos efluentes líquidos das indús­
trias do grupo com os efluentes dos esgotos domésticos; nesse caso estão os Grupos 2, 3 
e 4: os efluentes das indústrias do Grupo 2 se assemelham aos efluentes líquidos domés­
ticos, predominando os parâmetros D8O e SS; os das indústrias do Grupo 3 são parcial­
mente semelhantes, pois, além dos efluentes citados, caracterizam-se pela emissão de ou­
tros não encontrados nos esgotos domésticos, enquanto que os das indústrias do Grupo 4 
normalmente diferem de forma substancial dos efluentes domésticos; 

c) - pela baixa intensidade da ação poluidora de certos agregac!os industriais , 
como os classificados no Grupo 5. 
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QUADRO 3 

CLASSIFICAÇÃO DAS INDÚSTRIAS SEGUNDO A RESPECTIVA AÇÃO POLUIDORA 

A�r<-'!lados Nol,'ivets IANI 

Moagcm ebrnadc mmfa,ocpcd rnfv,a secal 

Fundições 
Forja, trehlaçiioeext rusão 
Metah.ug,ad05sulfetos 

Class,f,cação I BGE dos AN 

1050 
10 20/30 /40 /70 

Operaç.ãoun,tá,lade 11, 1?, 13 e 14 
Idem 
1111 20180 
20.15 
2000 

Ter molosfatoer,•odu1osda meialurg1a doalurr11n,o 11.11 10 ,2000 e208J 
Carbonaiodesódio 20.00 
Gás de nafta 20 14 
F,afmzaçãoe rwarodefumo 13 2699,20 00 

Latidn,ITT 
lndunroa dacarne edapesca 

Conservas e concentrados 

26.52 ,26.93 

26.40 
26 20/30 
26.04e26.10 
26.05/06/07 , 26.91 10 

Ações Polu,doras e Parâmetros mais Relevantes 

DM, PC ePO 
PO . DM 
PO, DM 
PO, OS e PC 

P O, SOx 

PO e PC 

PO ,GT,PH, OS 
PC 
PC 

º'º 

OBO, SSe OS 
OBO,SS.PCe OS 
080.SS.PC e DS 

Óleos e gorduras 2691 DBO 

26 9419-5. 27.11 . 27 12.10.27 20130/50 DBO e PC 
Usonase engenhosdecana 
Produ!osdepadaroa 

26 51 DBO , SS. PO e D.M 
2670 DBOePC 

Celulose sulfato 
Out ras celulosesqulm,cas 
Celulose sem,quim,ca 
Pana mecân,ca 
Papelcp,,pcliio 
P ren s.-adosdef,hraeaglomerodosde m.i<.leira 

Sabões 
F1açãocbenef,c1amento 
Tecelagem 
T,muraroa 
Têx til int�grada 
8 cnehc,amen toeondústnapcs4'dadeborracha 

Soda-cloro 
Ac,dITT 
Sa,sdemen,,soesados 

Carboqulm,ca 

2092 50 
21.11 

1711 
17.11 
17.19 
17.20 
1 �.31 

" 

22.20 
2410e 24 20 
2420 e24.50 
2'60 

2420 
18 10 e fabr,carices depneus 

2000 
2000 
20,00 
20 13.20.14 ,20.16 

Ref,naroadePet r61eo 2011 
Pctrnqu/m,cap romária 20 12 10. 20 12.50 
Resmas ou seus mtcrmcd1ár,os c lorados e c,anldricos 20 12 50175. 20 21 10 
Res,n�s smtN,cas 20 21 10 
Outras res,na s e  f,bras.,qu/m1cas e onter mcd,âroos 20.12 50175 . 2021 10/50 

20.63 
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3.- Níveis de Efeito Poluidor 

A ação poluidora de uma indústria, ou de um agregado notável numa determinada 
área, pode ser ordenada segundo vários níveis, mediante a consideração dos efeitos da , 
referida ação poluidora sobre o meio ambiente e dos ônus impostos pela correção dos 
efeitos desfavoráveis resultantes de seus efluentes. Para os fins do presente estudo, foram 
estabelecidos quatro níveis arbitrários de efeitos poluidores entre os diversos'agregados 
notáveis, levando em conta somente a magnitude dos investimentos necessários para a 
eliminação dos elementos poluidores: 

a) - Efeito Poluidor do Nível 1 (EP 1): efluentes de indústrias que, quando si­
tuadas em determinada área, possam dispensar qualquer tratamento; 

b) - Efeito Poluidor de Nível 2 (EP 2): efluentes de indústrias que devém ser 
tratados mediante providências advindas de receitas adicionais compensatórias, ou sem 
ônus significativo para a rentabilidade do empreendimento; 

c) - Efeito Poluidor de Nível 3 (EP 3): indústrias cujos efluentes exijam trata· 
mento dispendioso, de tal modo que sua realização seria justificada basicamente por con­
dições especiais de mercado, ou casos de interesse social; 

d) - Efeito Poluidor de N (vel 4 (EP 4): indústrias cujos efluentes demandem
despesas de instalação e custeio para seu tratamento tão elevadas, que somente se justi· 
ficariam por razões de segurança coletiva, saúde pública, ou outras de comparável re• 
levância. 
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Parte 11 

ESTUDOS DAS MANCHAS DE 

POLUIÇÃO INDUSTRIAL 





CAPfTULO 1 - CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 
DAS ÁREAS SELECIONADAS 

Os critérios utilizados no estudo das manchas de poluição industrial compreende­
ram, basicamente, a definição do grau presente de poluição do ar e da água em cada uma 
delas. A poluição do solo não foi considerada pelo fato de, até o momento, a indústria 
não se constituir em fonte importante de poluição desse meio no Brasil. 

As áreas estudadas foram mapeadas, conforme se encontram em anexo, segundo 
os valores correntes dos padrões ambientais de poluição industrial. Segue-se a caracte-
rização de cada uma dessas áreas. 

• • 

1.1 - Grande São Paulo 

Em parcela ponderável da área disponível, a poluição do ar e da água na Grande São 
Paulo já atingiu índices característicos das áreas definidas como críticas nesse trabalho. 
Entre as fontes ativas de poluição ali existentes, destacam-se a indústria e o setor de 
transportes como maiores contribuintes para a poluição do ar, enquanto a indústria e os 
setores doméstico e comercial predominam na poluição da água. 

Em termos dos parâmetros da poluição hídrica, característicos dos setores domés­
tico e comercial, pode-se afirmar que a poluição de origem industrial é da mesma ordem 
de grandeza da que caracteriza a poluição de origem doméstica e comercial. Por outro 
lado, apesar de não haver informações em volume suficiente, pode-se afirmar que a polui­
ção de origem industrial, em termos de materiais orgânicos não biodegradáveis e de 'ma­
teriais tóxicos, é significativa e deve ser controlada e combatida. 

Quanto à poluição do ar, as indústrias locais certamente são as maiores respon­
sáveis pela poluição por partículas e; juntamente com a Usina Termelétrica de Piratinin­
ga e o setor de transportes, respondem pelos elevados índices de S02 atingidos, sendo da 
mesma ordem de grandeza a participação de cada uma dessas fontes poluidoras. 

Como a região da Grande São Paulo constitui um-grande centro de atividades em 
que todos os segmentos industriais estão representados significativamente, a poluição das 
águas em termos de material orgânico biodegraêlável origina-se principalmente naqueles 
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setores que se caracterizam por lançar grandes quantidades desses materiais nas águas: 
indústrias de alimentação e bebidas, química e farmacêutica, de papel e celulose, têxtil, 
de curtumes e sabões.· Quanto à poluição por materiais orgânicos não biodegradáveis, os 
ramos metalúrgico e químico, além das indústrias mecânicas e elétricas, são certamente 
os maiores contribuintes. Quanto à poluição por materiais tóxicos, as indústrias metalúr­
gicas, mecânicas, químicas e de curtumes devem ser destacadas. 

A poluição do ar por material em partículas decorre das atividades das fundições, 
que isoladamente contribuem com ponderável parcela, seguidas pelas indústrias químicas, 
de minerais não-metálicos e metalúrgicas. Essas indústrias, juntamente com as de papel e 
celulose, participam, provavelmente, com mais de 70% das emissões industriais de SO2. 

Qualquer ação de controle e combate à poluição na região metropolitana da Gran­
de São Paulo deve incluir prioritariamente o setor industrial e, em particular, os ramos 
industriais mencionados. Como ainda· não existem padrões de emissão estabelecidos pe­
las autoridades locais, cuja ação restritiva se limita aos casos que assumam proporções 
críticas diante da opinião pública, a poluição de origem industrial, possivelmente , tenderá 
a crescer nos próximos anos, o que, aliado à expansão das atividades urbanas, faz prever 
uma deterioração geral da situação ambiental. A agravar mais ainda as condições locais 
da poluição de origem industrial, está o fato de que na maioria dos Municípios da região, 
assim como no de São Paulo, não existe uma política ativa de implantação de centros in­
dustriais capaz de disciplinar a ocupação industrial do solo, no sentido de serem dirigidas 
para as áreas virgens e livres, disponíveis naqueles Municípios, os empreendimentos indus­
triais referentes às indústrias de maior potencial poluidor. 

Torna-se imperiosa a adoção de medidas urgentes de controle e combate à polui­
ção, especialmente a de origem industrial. O sistema institucional e de informações per­
mite que uma série de instrumentos possa ser ativada muito proximamente. Deve-se, con­
tudo, assinalar a importância de uma abordagem racional e integrada do problema, pois 
tendo em vista os vultosos recursos financeiros que serão envolvidos, as repercussões na 
economia local e nacional provocarão grande impacto. O estabelecimento de padrões de 
emissão demasiadamente estritos, aplicáveis a indústrias de qualquer porte, podem acar­
retar a impossibilidade de funcionamento de diversos pequenos e médios estabelecimen­
tos, bem como redução substancial dos lucros das grandes unidades, além de agravar pro­
blemas de poluição do solo. 

1.2 - Grande Rio 

A poluição das águas e do ar em diversas regiões do Grande Rio já atingiu os 
índices característicos das áreas críticas, espeéialmente no Estado da Guanabara. Aqui a 
poluição de origem industrial representa parcela significativamente menor do que a po­
luição de origem doméstica e comercial, para as águas, e a doméstica e de transportes, pa­
ra o ar. 

A decisão adotada pelas autoridades do Estado da Guanabara, com a criação de 
controles industriais em áreas livres e a adoção de padrões de emissão para as grandes 
indústrias e certos segmentos do setor terciário, tem mantido sob controle os efeitos 
nocivos das emissões daqueles setores. A adoção de padrões mais rígidos se faz necessária, 
para as diversas atividades envolvidas, caso seja desejável a eliminação do caráter crítico 
das áreas consideradas. O estabelecimento desses padrões deve surgir através de estudos 
específicos, que conduzam à regulamentação do uso do meio ambiente, consentânea, 
especialmente, com as possibilidades de os Estados envolvidos e a União resolverem 
os graves problemas de saneamento básico na área, e determinar medidas adequadàs para 
o caso do lixo doméstico e comercial. 

24 



Quanto à poluição das águas, salientanHe as indústrias químicas e farmacêuticas, 
têxtil, de curtumes, produtos alimentares e bebidas, sabões e papel. Para o ar, o problema 
das emissões industriais está reduzido aos setores de fundição e de química. O equacio­
namento do problema integral da poluição do ar, da água e do solo na área do Grande 
Rio, acredita-se, não deverá provocar grandes repercussões econômico-financeiras sobre 
o setor industrial como um todo. 

1.3 - A Bacia do Médio e Baixo Tietê 

As águas dessa bacia só apresentam índices de poluição considerados críticos no 
médio Tietê e em alguns dos seus afluentes, originados principalmente das atividades 
industriais e domésticas, com destaque nas indústrias· de produtos alimentares (usinas e 
engenhos de cana-de-açúcar principalmente). bem como das de bebidas, papel e celulose 
e prensado_s de madeiras, têxteis, curtumes e químicas. 

As autoridades estaduais vêm exercendo na área uma ação vigorosa no sentido de 
reduzir a ação poluidora de origem industrial, já tendo alcançado resultados que permi­
tem manter a situação dos rios sob relativo controle. O crescimento das atividades indus­
triais na área, como também o das populações ribeirinhas, estão a exigir enfoque mais ade­
quado à poluição integral da bacia, pois a regulamentação de usos adotados para certos 
afluentes do Tietê e do Piracicaba não é compatível com as necessidades globais de água 
para a região. 

Mesmo sendo o setor industrial, responsável por parcela ponderável da poluição 
das águas da bacia do médio Tietê, uma ação de combate e controle deve levar em con­
sideração os planos de saneamento básico da área, pois a poluição de origem doméstica 
representa também papel relevante. 

1.4 --Cubatão_ e Volta Redonda 

Tanto Cubatão como Volta Redonda são centros i!"ldustriais caracterizados pela 
existência de indústrias pesadas. 

A situação ambiental de Cubatão é certamente mais grave do que a de Volta Re­
donda, não só por constituir centro industrial de maior porte, como pela maior diversifi­
cação das indústrias ali localizadas. Dentro dos critérios de classificação adotados, as 
águas e o ar da região de Cubatão apresentam-na como critica. 

A situação na região de Volta Redonda, pelos regimes favoráveis do meio ambien­
te em relação aos centros urbanos da área, pode ser considerada como de transição na 
proximidade das grandes fábricas locais. Contudo, na cidade de Volta Redonda, dada a 
presença da Cia. Siderúrgica Nacional e da Cimento Tupi S.A., é de se prever ocorrências 
periódicas de concentrações de partículas em níveis críticos, embora não haja dados para 
confirmar ou negar essa hipótese. Na ampliação programada para a CSN, seguindo a ten­
dência atual dos grandes complexos siderúrgicos, já estão previstas estações completas de 
tratamento antipoluidor de água e ar, que englobam inclusive as instalações existentes. O 
fato contribuirá certamente para redução dos índices de poluição na área. 

Quanto a Cubatão, apesar de os elevados· índices de poluição atmosférica se res­
tringirem à área industrial, pode-se concluir que são críticos mesmo sob essa condição. 
A poluição das águas é certamente mais grave, pela presença de tóxicos já identificados, 
que poderão atingir a população da Baixada Santista, se cuidados futuros não forem to-· 
mados. O Governo· Federal e o do Estado devem promover a imediata implementação de 
planos de comb�te e controle da_ poluição industrial nessa região. 
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1.5 - A Bacia do Paraíba do Sul 

• A bacia- do Paraíba do Sul apresenta trechos isoladós de áreas críticas sob b ponto 
de vista da poluição industrial. No trecho sób jurisdição de São Paulo, as autoridades lo­
cais já estão imprimindo vigorosa ação de con.trole e combate à poluição industrial, tendo 
como reflexo a melhoria das condições da água naquela região; nos demais trechos crí• 
ticos, entre os quais o da região de Resente e Barra Mansa (setores químico, alimentar e 
metalúrgico), Juiz de Fora (setores alimentar e têxtil), Campos (usinas e engenhos de c'ã­
na-de-açúcar), Petr6polis e Teres6polis (setores alimentar e têxtil), nenhuma providência 
de combate e ccintrole da pol'uiçãó-industriàí foi tomada até o presente. 

Deve-se ressaltar que a poluição de origem doméstica das águas da bacia dó Paraí­
ba é também de grande relevância, pois, em diversos trechos, o índice de '.'coli"'. ultra­
passou os limites normalmente tidos como.aceitáveis. 

Apesar dos aspectos críticos dé certas áreas, constata-se uma natural capacidade 
de recuperação do rio Paraíba, condicionada pelas grandes distâncias que em geral me­
deiam entre as cidades. nascidas nas margens de seus aflue'ntes, o que, de certo modci, per­
mite a minimização dos problemas citados para ás regiões mais afetada_s. 

Outros .fatores· estão contribuindo para tornar crítica, em futuro pr6ximo, a si­
tuação ambiental de certas áreas do vale do Paraíba. Entre eles avúlta o duplo papel 
exercido pelo l'io como fonte de água potável e importante corpo receptor, pois, além de 
constituir a única fonte de água para as atividades regionais, ora atravessando um período 
de crescimento explosivo, participa intensamente do abastecimento de água do Rio de 
Janeiro, sendo ainda o único.corpo receptor dos efluentes líquidos da ár.ea. 

1.6 - Grande Recife e Bacias Fluviais. Ri�eiriilhas 

A situação das águas das baçias fluviais pr6ximas ao Grande Recife é crítica, den­
tro .do· conceito adotado neste estudo. As indústrias e engenhos de cana-de-açúcar pre­
ponderantemente, além das indústrias têxteis, de papel e celulose e químicas, são as 
principais fontes de poluição das águas na região, fontes acrescidas dos efluentes de ori­
gem doméstica. 

Por outro lado, a poluição do ar não constitui problema de relevo, a não ser no 
centro de Recife, que padece, como grande metr6pole, da influência nociva dos efluentes 
do setor de transportes, sem contudo ter atingido ainda índices alarmantes. 

A ação governamental de controle e combate à poluição hídrica, particularmente 
nos rios Capiberibe e Beberibe, deve ser conduzida principalmente junto às indústrias, 
porém sem perder de vista o caráter integrado dessa ação, especialmente no tocante às 
soluções de saneamento básico que possam contribuir para minimização dos recursos a 
serem alocados mediante o tratamento conjunto dos efluentes totais. 

1.7 - Grande Porto Alegre e Bacia do Guaíba 

A situação da poluição do ar na Grande Porto Alegre é crítica apenas na região de 
influência da Indústria de Celulose Borregaard S.A., que constitui um caso isolado. Igual• 
mente, na região pr6xima a esta fábrica, a poluição das águas pode ser considerada críti­
ca embora de efeito nocivo bem màis reduzido que o do ar, uma vez que esses efeitos so­
bre as águas são mais localizados e diluídos pelo pr6prio receptor, afetando com maior 
gravidade zona relativamente restrita em torno da fonte poluidora. 
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Na bacia do Guaíba, a região abrangida pela sub-bacia do rio dos Sinos, na área 
das cidades de Novo Hamburgo e São Leopoldo, é considerada crítica, principalmente 
sob o ponto de vista da poluição de origem industrial, dada a intensa atividade ali exis­
tente no setor de curtumes, seguido dos de papel e celulose. 

Deve-se ressaltar também, conforme indicam os elevados índices de "coli" identi· 
ficados, que a poluição de origem orgânica nos rios da região assume grande relevância, 
especialmente no rio Guaíba. 

Como caso isolado de poluição hídrica, a fábrica de celulose e papel FACELPA, 
no arroio do Caracol, constitui-se; pelas peculiaridades turísticas da região, em fonte de 
reclamações públicas. 

1.8 - Grandes Salvador e Belo Horizonte 

Nesses centros urbanos, salvo casos isolados, não são encontradas áreas com alto 
índice de poluição industrial. Isto se deve ao fato de as localizações dos centros e distri­
tos industriais nessas cidades obedecerem a disposições locais. Essas praxes, se generali­
zadas para outras cidades, tornar-se-iam instrumentos de grande utilidade no controle e 
combate à poluição industrial. 

Os dados e informações obtidos para a Grande Salvador se restringiram a fontes 
isoladas, pois houve dificuldades na obtenção dos dados reunidos pelas instituições locais. 
As observações dos técnicos encarregados dos estudos na área indicam que a situação am­
biental na Grande Salvador atinge índices críticos apenas no tocante à poluição de ori­
gem duméstica. 

Foram identificados como relevantes os seguintes casos isolados de poluição nas 
áreas da Grande SalYlador e Belo Horizonte: Cimento Aratu e Tibrás, em Salvador, e Man-· 
nesmann em Belo Horizonte. Deve-se destacar que a da Cimento Aratu vem prejudicando 
sensivelmente as atividades da base naval de Salvador, segundo o parecer das autoridades 
locais. 
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CAPÍTULO li - PARTICIPAÇÃO DAS INDÚSTRIAS NA 
POLUIÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS SELECIONADAS 

A atividade industrial, por suas peculiaridades, entre as quais avulta a grande con­
ceptração local de poluentes, apresenta excelente alvo para ação imediata de combatê à
poluição e constitui justificativa econômica válida para a implementação de medidas d_es­
tinadas a eliminar, a curto prazo, situações ambientais críticas. Contudo, algumas das 
medidas necessárias são freqüentemente adotadas tendo em vista principalmente a opi­
nião pública, e daí às vezes terem efeitos muito mais eficazes sobre esta, que contribui 
assim para solucionar problemas de poluição que afligem a área. 

A grande concentração local das emissões por certos estabelecimentos industriais 
contrasta com as pequenas concentrações locais típicas das atividades domésticas, co­
merciais, de transportes e agrícolas. Todavia, a soma destas últimas pode constituir, e 
geralmente constitui no caso brasileiro, parcela significativamente mais importante, quan­
to aos seus efeitos sobre o meio ambiente, do que a atribuída às indústrias. A atividade 
industrial por suas características econômicas, dentre as atividades produtivas da econo­
mia como um todo, é a que tem maior efeito criador de renda. Apesar de as grandes 
concentrações locais de emissão de poluentes requererem medidas espúrias de controle e 
combate à poluição, estas exigem menores investimentos por unidade de poluente elimi­
nado. No combate à poluição devida às demais atividades, os efeitos de tais custos refle­
tem-se sobre as atividades industriais de maneira seletiva. 

Além das peculiaridades da poluição industrial, deve-se destacar a característica 
tóxica de alguns efluentes industriais, especialmente os compostos de metais pesados, que 
devêm merecer tratamento especial em qualquer campanha de controle e combate de 
âmbito local ou nacional (ver Quadro 4). 

2.1 - Importância da Poluição Industrial no Conjunto das 
Fontes Poluidoras das Diversas Áreas Estudadas 

Com base em levantamentos realizados foi estimada a importância da poluição 
proveniente das atividades industriais nas diversas manchas de poluição selecionadas, re­
lativamente às demais fontes de poluição relevantes em cada área. 
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Meio 
Ambiente 

Ar 

Água 

Solo 

QUADRO 4 

CLASSIFICAÇÃO DAS PRINCIPAIS AÇÕES 

POLUIDORAS DE ORIGEM INDUST;RIAL 

Classificação da Ação 
Poluidc ra/Ef luente 

Óxidos de enxofre 

Partículas 

Produtos de Combustão 

Gases Tóxicos 

Gases Odoríferos 

Energéticos 

Sólidos em Suspensão 

Temperatura 

Substâncias Biodegradáveis 

Substâncias Eutrofizantes 

Orgânicos não Biodegradáveis 

Substâncias Tóxicas 

Outros Compostos Inorgânicos 

Despejos 

Desmatamento 

Principais Componentes 

Sólidos em dispersão: fumaça e 

poeira 

CO, NO, SOx, CxHy, fumaça e 

dispersões líquidas 

Halogênios, ácidos, e algumas 

substâncis orgânicas 

Mercaptan, H:25, e algumas 

substâncias orgânicas 

Sonoros, elstromagnéti!XIS, vi­

bração de sólidos 

Diversos 

Diversas substâncias orgânicas 

Compostos de N, P, K 

Detergentes, óleos e outros 

Ácido e Bases (excluídos os 

tóxicos sistêmicos) 

Outros inorgânicos tóxicos 

Orgânicos t6xii:os 

Sais dissolvidos e outros 

Diversos 

Matéria-prima e energia 

fO\IITE: CONSULTEC. 
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QUADRO 5 

POPULAÇÃO E FROTA DE VEICULOS NAS REGIÕES METROPOLITANAS 
ESTUDADAS E SEUS MAIORES MUNICIPIOS 

Regiões 
Metropolitanas 

Grande São Pau lo 

Grande Rio 

Grande Porto Alegre 

Grande Belo Horizonte 

Grande Salvador 

Grande Recife 

Municfpios de Maior Densidade 

Total 

Carapicuíba 
Diadema 
Ferraz dé Vasconcelos 
Mauá 
Osasco 
Poá 
Santo André 
São Caetano do Sul 
São Paulo 
Taboão da Serra 
Total Grande São Paulo {37 municípios) 

Estado da Guanabara 
Ni16polis 
Niterói 
São Gonçalo 
São João ele Meriti 

Total Grande Rio {12 municípios e 1 Estado> 

Porto Alegre 
Total Grande Porto Alegre {16 municípios> 

Belo Hori'zonte 

Total Grande Belo Horizonte {20 municípios) 

Salvador 
Total Grande Salvador (11 municípios> 

Olinda 
Recife� 

Total Grande Recife (7 municípios) 

Barra Mansa 
Volta Redonda 

Cubatão 

FONTE: Censo da FIBGE.de 1970 e número de veículos licenciados de 1970 

População Densidade Demográfica 
Total {hab./km2t 

54.907 1.248 
78.957 3.290 
25.248 1.148 

101.726 1.304 
283.203 4.227 

32.382 2.313 
418.578 2.632 
150.171 6.257 

5.921.796 3.966 
40.959 1.709 

8.137.331 1.023 

4.252.009 J.691 
128.098 5.822 
324.367 2.495 
430.349 l.887 
303.108 8.915 

6.893.286 1.280 

885.564 � 
1.548.052 228 

1.235.001 3.687 
1.645.864 294 

1.007.744 3.428 
1.215.963 336 

196.471 6.775 
1.060.752 5.075 
1.730.421 1.049 

101.688 120 
125.299 746 

51.009 319 

(IBGE). 

Frota de Veículos 

997 
1.580 

717 

9.074 
641 

45.820 
20.184 

520.089 
880 

658.831 

348.118 
1.904 

21.726 
6.289 
3.380 

403.112 

90.177 
116.873 

105.470 
115.593 

38.614 
43.054 

2.599 
60.914 
66.582 

5.193 
6.576 

2.087 

Densidade de Veículos 
{Veículo/km2) 

23 
66 
33 

135 
46 

288 
841 
361 

� 
83 

297 
86 

167 
28 

� 
75 

� 
17 

.21.É. 
21 

� 
13 

90 
� 

40 

6 
39 
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o Quadro 5 fornece v,sao global dos parâmetros representativos das principais 
fontes de poluição de cada área que, juntamente com a poluição industrial, contribuem 
para a situação ambiental típica de cada uma: setores doméstico e comercial (população) 
e de transportes (frota de veículos). 

2.1.1 - _Quanto à Poluição Atmosférica nas Regiões 
Metropolitanas Selecionadas 

A poluição atmosférica de origem industrial varia de importância nas diversas 
áreas estudadas: 

- Na região da Grande São Paulo, a poluição industrial é provavelmente mais im­
portante que a do setor de transportes quanto aos parâmetros referentes a material em 
partículas e SOx. Quanto às emissões de SO2, existe agravamento provocado pela Usina 
Termelétrica de Piratininga, situada em área urbana. 

As emissões de partículas pelas indústrias nessa área têm duas origens principais: 
a queima de óleo combustível e as operações unitárias de processamento nos setores de 
fundição, minerais não-metálicos e carboquímica. As emissões industriais de SO2 se ori­
ginam também da queima de óleo combustível e de operações unitárias das indústrias 
que produzem ácido sulfúrico e celulose, sulfato com recuperação química. Dentre os 
setores industriais maiores consumidores de óleo combustível na Grande São Paulo, res­
pondendo praticamente por mais de 70% do óleo consumido industrialmente e caracte­
rizados por grandes estabelecimentos, citam-se os setores de: química, papel e celulose, 
minerais não-metálicos, metalurgia, materiais de transporte e borracha. 

- Na região do Grande Rio, o setor industrial em termos globais é pouco impor­
tante, quando comparado com os setores doméstico (incineradores) e de transporte, 
mesmo porque a poluição por partículas assume maior relevância nessa região. Quando 
considerada a sub-região da Guanabara a partir da Av. Francisco Bicalho, e situada entre 
a Av. Brasil e as vizinhanças do ramal ferroviário da Leopoldina até Bonsuces;o, as in­
dústrias ali existentes passam a contribuir com parcela ponderável das emissões por par­
tículas (indústrias químicas e fundições), certamente comparáveis às emissões dos setores 
doméstico e de transporte. 

- Na região da Grande Belo Horizonte, as indústrias metalúrgicas e de minerais
não-metálicos contribuem com a maior parcela da poluição por partículas nas áreas dos 
municípios de Contagem e Betim, atingindo a parte de Belo Horizonte mais próxima des­
ses municípios. Nas demais áreas, a poluição de origem industrial constitui caso isolado, 
ou é significativamente inferior à do setor de transportes. 

- Nas regiões da Grande Recife, Salvador e Porto Alegre, a poluição de origem 
industrial também constitui caso isolado, ou só presente em áreas de baixa densidade de­
mográfica. Nos demais casos, predomina a poluição oriunda do setor de transportes. 

- Nas regiões de Volta Redonda e Cubatão, a poluição atmosférica é eminente­
mente industrial: metalurgia e minerais não-metálicos em ambos os casos, adicionados 
ao setor químico e de papel em Cubatão. 

- À exceção da Grande São Paulo, as autoridades locais das regiões metropolita­
nas estudadas procuraram disciplinar a ocupação do solo para fins industriais, criando 
distritos e centros que, certamente, contribuem para o não agravamento da poluição 
atmo�férica nas diversas áreas envolvidas. 
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2.1.2 - Quanto à Poluição das Aguas nas Áreas Estudadas 

A falta de informações mais detalhadas sobre a poluição das águas com substân­
cias tóxicas não permitiu avaliar a contribuição do setor industrial, exceto em certos ca­
sos isolados. Quanto aos parâmetros- relativos à poluição por materiais orgânicos biode­
gradáveis ou não, e por sólidos suspensos, foi possível realizar tais avaliações comparan­
do-se a poluição de origem industrial com a originada nos setores doméstico e comer­
cial: 

- Na região da Grande São Paulo a poluição das águas em termos dos parâmetros 
referidos, de responsabilidade do setor industrial, é possivelmente da mesma ordem de 
grandeza da poluição originada nos setores doméstico e comercial, mas certamente ultra­
passada pela poluição destes setores. Empiricamente é possível detectar em certos cursos 
d'água da região a existência de concentrações significativas de metais pesados, emitidos 
principalmente pelas indústrias de soda-cloro, acabamentos de metais por via úmida e 
curtumes. 

- Na região de Cubatão, a poluição hídrica de origem industrial é representada 
• principalmente pelo lançamento de poluentes tóxicos e orgânicos não degradáveis. A 
emissão de materiais orgânicos biodegradáveis pelas indústrias locais assume pouca im­
portância relativa devido à presença do mar e da poluição de origem doméstica nas cida­
des vizinhas. 

- Na região do Grande Recife, a poluição das indústrias de açúcar, papel e celulo­
se, alimentação e bebidas, química e têxtil, é significativamente superior à de origem do­
méstica e comercial, apesar de representarem estas uma parcela ponderável da poluição 
hídrica na área. 

- Nas regiões chamadas Grandes, a saber, do Rio, Belo Horizonte, Porto Alegre e 
Salvador, a poluição industrial, se bem que significativa, é certamente menor que a origi­
nada nos setores doméstico e comercial. Na Grande Belo Horizonte, o setor de mineração 
contribui, preponderantemente, para a poluição dos rios da área. 

- Nas bacias estudadas, o setor industrial constitui a principal fonte de emissão 
de efluentes, quando comparado aos setores doméstico, agrícola e comercial, nas seguin• 
tes áreas: trechos dos principais rios da Zona da Mata de Pernambuco que desãguam no 
litoral; sub-bacias dos rios Piracicaba, Sorocaba, Capivari, Jundiaí e médio Tietê; trécho 
inferior do Paraíba do Sul, na região de Campos; e trecho do rio dos Sinos, assim como 
na região de Novo Hamburgo e São Leopoldo. Ainda nessas bacias, a poluição causada por 
atividades industriais apresenta a mesma ordem de grandeza que a observada nos setores 
doméstico e comercial nos pontos a seguir mencionados: trecho paulista do Paraíba do 
Sul; trecho mineiro da bacia desse rio na região de Juiz de Fora, Leopoldina e Muriaé; 
trecho fluminense do Paraíba e seus afluentes na região de Resende, Barra Mansa e Volta 
Redonda; e, finalmente, trecho do rio Gravata( na região metropolitana da Grande Porto 
Alegre. Nos demais casos, a poluição de origem doméstica ou agrícola supera a de origem 
industrial. 

2.2 - A Situação Ambiental nas Manchas de 

Poluição Estudadas - Mapeamentos 

Com base nos dados disponíveis, resultantes das medições realizadas pelas diversas 
instituições locais de controle e combate à poluição, e de acordo com as estimativas efe­
tuadas, foi possível identificar para cada mancha de poluição selecionada as áreas críti-
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cas, as de transição e as livres ou virgens, de conformidade com os índices atingidos pela 
poluição do meio ambiente em cada uma delas no ano de 1973. 

Os mapeamentos realizados podem incluir dentro de um determinado tipo de área, 
sem a correspondente ider,,tificação, tipos que representem descontinuidades nas condi­
ções ambientais. Esse fato ocorre sempre que essas descontinuidades não são representa­
tivas, dado o enfoque adotado no presente estudo. 

Como complemento desta seção, devem ser consultados os seguintes mapas cons­
tantes do anexo do presente documento: 

Mapa 1: A poluição do ar na Grande São Paulo 

Mapa 2: A poluição das águas na Grande São Paulo 

Mapa 3: A poluição do ar na região de Cubatão 

Mapa 4: A poluição das águas na região de Cubatão 

Mapa 5: A poluição das águas na bacia do médio e baixo Tietê 

Mapa 6: A poluição das águas na bacia do Paraíba do Sul 

Mapa 7: A poluição do ar noGrande Rio 

Mapa 8: A poluição das águas no Grande Rio 

Mapa 9: A poluição das águas na bacia do rio Guaíba 

Mapa 10: A poluição das águas nos principais rios de Pernambuco 

Mapa 11: A poluição das águas na Grande Belo Horizonte 

2.2.1 - A Situação Ambiental da Grande São Paulo 

Nos subitens seguintes, arrolam-se os principais aspectos da situação ambiental na 
região metropolitana de São Paulo, que já atingiu em diversas áreas situações classificadas 
como críticas, em grau comparável ao das grandes metrópoles mundiais. 

No entanto, existem ainda áreas virgens ou livres; por exemplo, as de ltaquera­
Guaianazes e Parelheiros. 

2.2.1.1 - Poluição Atmosférica

O Mapa 1 do Anexo VI apresenta em linhas gerais o contorno dos diversos tipos de 
áreas da região estabelecido a partir da situação ambiental identificada na região metro­
politana da Grande São Paulo. 

Deve-se observar que a rede de sensores existentes permite que se façam os referi­
dos contornos apenas de maneira aproximada. 

Assim, pode ser visualizada a existência dos quatro tipos de áreas, como os descri­
tos sumariamente a seguir: 

Áreas Críticas 

O núcleo principal de pol4ição atmosférica na região da Grande São Paulo locali-
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za-se principalmente nos municípios de Mauá, Diadema, São Caetano, Santo André e São 
Paulo. A grande poluição dessa área e a elevada concentração industrial fazern com que 
a atmosfera local se apresente altamente contaminada, tendo já causado graves problemas 
de saúde e danos ao meio, ambiente eàs populações que aí vivem. 

O ar nas áreas críticas da Grande São Paulo apresenta índices de poluição elevados 
para diversos poluentes, tais como material em partículas, monóxido de carbono, gases 
de enxofre e nitrogênio, tendo ocorrido nessas regiões o fenômeno de "smog" fotoquí­
micp. 

Os ventos predominantes da região transportam grande quantidade de poluentes 
atmosféricos do ABCM em direção à cidade de São Paulo, afetando bastante os bairros 
do lpiranga, Centro, Mooca, Braz, Belém e Penha, estendendo-se ainda aos municípios 
industriais de Osasco e Guarulhos. Acrescentam-se a essa carga poluidora os poluentes 
originados do grande número de veículos a motor existentes na Grande São Paulo. 

Outros núcleos afetados são os que envolvem Suzana, Poá e Ferraz de Vasconce­
los. 

O distrito de Perus é também um núcleo crítico, com problemas específicos de 
poluição do ar ocasionados pela grande quantidade de partículas emitidas pela fábrica de 
cimento local. 

Áreas de Transição 

As áreas de transição de uma forma geral circunscrevem as áreas críticas, absor­
vendo pela sua proximidade grande parte dos poluentes atmosféricos disseminados no ar. 
Na Grande São Paulo, referida zona se estende mais para o norte, tendo em vista a dire­
ção dominante dos ventos locais. 

Além desta, existem outras áreas que, por seus problemas próprios de Industriali­
zação e desenvolvimento, constituem áreas de transição, já merecendo um equaciona­
mento detalhado da situação. Tais são os casos das cidades de Mogi das Cruzes, Embú, 
ltapecerica da Serra e Cotia. 

Áreas Livres 

São aquelas ainda sem maiores problemas de poluição de ar, mais próximas dos 
centros urbanos, dotadas de razoável grau de urbanização e servidas de estradas e rodo­
vias. Incluem-se nesta categoria as regiões vizinhas das represas Billings, 'Guarapiranga, 
Pirapora e Reservatório Edgar de Souza. Envolvem as áreas de transição, e contam com 
pequenos núcleos urbanos isolados, como Salesópolis, Taiaçupeba, São Lourenço da Ser­
ra e Juquitiba. 

Áreas Virgens 

Zonas de baixa densidade demográfica, com pouca ou nenhuma atividade indus­
trial, localizadas quase sempre na parte sul da região próxima à Serra do Mar, onde estão 
as grandes represas já existentes e as projetadas, como as de Paraitinga, Ponte Nova, Ri­
beirão do Campo, ltapanhaú, Birtiba, Jundiaí, ltatinga, Taiaçupeba, Capivari-Monos, Ro­
sas, Juquitiba e Cotia. 
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Também foi considerada área virgem a região situada à esquerda do rio Jaguari, no 
município de Santa Isabel. 

2.2.1.2 - Poluição das Águas 

Áreas Críticas 

As áreas críticas estão situadas, em maioria, no munic/pio de São Paulo, engloban­
do a zona metropolitana, a zona urbanizada ao longo do Tietê, até Mogi das Cruzes, par­
te dos munic/pios do ABCMD, a represa Billings, passando próximo à de Guarapiranga, 
até o município de Osasco e os reservatórios Edgar de Souza e Pirapora. 

Essas áreas tornaram-se críticas devido à alta densidade demográfica e ao grande 
número de indústrias. Os efluentes domésticos e industriais lançados "in natura" nas 
águas degradam sua qualidade sanitária, transformando os cursos d'água locais em verda­
deiros esgotos a céu aberto, impossibintando a vida animal e vegetal. 

Áreas de Transição 

As áreas de transição da Grande São Paulo cobrem parcialmente as represas Billings 
e de Guarapiranga e as bacias dos rios Cotia, Juqueri e Tietê, a montante de Mogi das 
Cruzes, cujas águas apresentam em alguns pontos elevado teor de poluição. Estas áreas 
envolvem, geralmente, as áreas criticas. 

Áreas Livres 

As áreas I ivres da reg1ao da Grande São Pau lo situam-se nas zonas periféricas, à 
exceção dos locais por onde são carreados para fora do núcleo urbano os esgotos já dilu /­
dos da população da Grande São Paulo. Uma dessas áreas periféricas não livres é o corpo 
principal da represa Billings, que atua como uma lagoa de estabilização sobrecarregada, 
recebendo a descarga dos cursos invertidos dos rios Pinheiros e Tietê, através de uma sé­
rie de reservatórios e estações de bombeamento. De Billings as águas passam para o re­
servatório do rio das Pedras, sendo então lançadas, já na divisa da Grande São Paulo, pa -
ra a vertente Atlântica. 

Outras regiões periféricas não livres são os reservatórios de Edgar de Souza e Pira­
pora, que também atuam como lagoas de estabilização, represando as águas do rio Tietê 
e melhorando a sua qualidade antes de encaminhá-las para fora da região. 

Áreas Virgens 

Tendo em vista a própria caracterização de área virgem - aquela ainda destitu/da 
de qualquer atividade industrial e afastada dos centros urbanos - e tendo em vista, por 
outro lado, ser a Grande São Paulo uma área bastante urbanizada e dotada de vasta rede 
fluvial cortando seu território em todas as direções, recebendo sempre ao longo de seu 
curso cargas poluidoras que não é capaz de absorver, pode-se concluir pela inexistência 
de áreas virgens na região. 
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2.2.2 - A Situação Ambiental dó Grande Rio 

2.2.2.1 - Poluição Atmosférica 

Áreas Críticas 

As áreas crfticás da região do Grande Rio situam-se na Guanabara e se consti­
tuem de dois núcleos, o principal deles englobando o centro da cidade do Rio de Janei­
ro, os bairros de São Cristóvão, Bonsucesso, Ramos, Olaria, Cordovil, até lrajá, acom• 

� panhando, de modo geral, a Avenida Brasil. Este núcleo tem como principais fontes de 
poluição as indústrias e o setor de transportes. Outra fonte de poluição do at na região 
são os vazadouros municipais de lixo, onde sistematicamente ocorre a combustão de ma­
teriais orgânicos, dada a inexistência de condições adeciuadas à transformação desses 
despejos. 

O outro núcleo crítico é o bairro de Copacabana, na zona sul da cidade, onde a 
poluição do ar é originada principalmente pelos incineradores domiciliares de lixo e pelos 
veículos automotores. 

Áreas de Transição 

São as que se localizam na periferia das zonas críticas, abrangendo a zona sul, 
centro e parte da zona norte da cidade do Rio de Janeiro. Existem ainda outros núcleos 
de transição, como Jacarepaguá, onde as indústrias. principalmente as pedreiras, consti­
tuem a maior fonte de poluição. Outra zona de transição, já com alguns problemas, é a 
zona industrial de Santa Cruz, onde sobressaem negativamente a COSIGUA e a Terme­
létrica. 

A região da Baixada Fluminense está inserida no núcleo principal de área de tran­
sição, sendo que as indústrias se constituem na principal fonte de poluição. Outro núcleo 
de transição no Estado do Rio é o constituído pelas cidades de Niterói e São Gonçalo, 
onde as fontes poluidoras são em maioria as indústrias e os veículos automotores e, em 
menor escala, os incineradores domiciliares de lixo. 

Finalmente, ainda no Estado do Rio, deve ser lembrado o núcleo de transição da 
Refinaria Duque de Caxias. 

'Areas Livres 

São as predominantes na Região do Grande Rio. Tendo em vista a inexistência 
de dados relativos à área, torna-se difícil um mapeamento detalhado. Levando-se em 
consideração os aspectos geográficos - ventos, topografia da região e núcleos de popu­
lação - foi possível deduzir e mapear as regiões lh1res. 

Áreas Virgens 

Em relação à poluição do ar, algumas áreas foram relacionadas como-virgens. Estas 
são constituídas pelas montanhas, serras e regiões de baixíssima densidade demográfica. 
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2.2.2.2 - Poluição das Águas

Na reg,ao do Grande Rio existem diversas áreas críticas relativamente à poluição 
das águas. A principal causa dessa situação é a grande concentração populacional e os 
seus esgotos domésticos. Também a indústria da região (29 parque industrial do Brasil) é 
responsável por significativa parcela poluidora, porém de menores proporções que a re­
lativa aos despejos municipais. 

No Estado da Guanabara, as áreas críticas englobam as 4 sub-bacias que drenam 
para a Baía (Canal do Cunha, Ramos - lrajá e Acari - Meriti) e se encontram totalmen­
te poluídas, à exceção das cabeceiras de alguns rios. As águas da Baía de Guanabara junto 
à foz desses cursos d'água também se encontram em estado crítico, agravando a situa­
ção as atividades portuárias, os terminais de petróleo e os lançamentos de esgotos "in na­
tura" ao longo do litoral, não s6 no interior, como na orla oceânica, como os lançamentos 
no costão do Pão de Açúcar e no Vidigal. 

A Lagoa Rodrigo de Freitas constitui-se em outra área crítica, onde ocorrem cons­
tantes e periódicas mortandades de peixes, devido ao seu elevado estado de eutroficação. 

A região de Jacarepaguá também atingiu estágio crítico, pois aí alguns 'rios apre 
sentam níveis de oxigênio dissolvido abaixo de 3 mg/1, aniquilando flora e fauna e prÕ­
vocando grande número de mortes de peixes nas lagoas. 

No Estado do Rio, existem igualmente áreas críticas, principalmente na região da 
Baixada Fluminense, englobando Duque de Caxias, São João de Meriti, Nilópolis e Nova 
Iguaçu, onde a densidade demográfica é muito grande e a população desprovida de um 
sistema de coleta e tratamento de esgotos. 

Outro núcleo crítico é o constituído pelas cidades de Niterói e São Gonçalo, onde, 
além dos despejos municipais, existem vários lançamentos de indústrias que agravam a 
poluição das águas. 

Áreas de Transição 

As áreas de transição envolvem em geral as áreas críticas, cobrindo grande super­
fície da região do Grande Rio. 

Além do considerável núcleo envolvente das áreas críticas, existem núcleos isola­
dos, a exemplo de Campo Grande e Santa Cruz, onde os despejos municipais e indus­
triais poluem as águas da região. 

No Estado do Rio, há também um núcleo de transição no município de Magé, on­
de a principal fonte de poluição é representada pelas indústrias têxteis, responsáveis por 
cerca de 35% da carga de DBO lançada na Baía de Guanabara pelo Estado do Rio de 
Janeiro. 

Áreas Livres 

_ No Estado da Guanabara, as áreas livres são constituídas em grande parte pelas 
áreas montanhosas, cobertas de vegetação, como as Serras da Carioca, dos Três Rios e 
de ·Madureira, além de outras. Algumas dessas áreas são cortadas por estradas e possuem 
urbanização, enquanto outras praticamente não têm nenhum tipo de urbanização. 
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No Estado do Rio existem também áreas montanhosas, e pantanosas, como o fun­
dÓ da Baía de Guanabara. 

Estas áreas, apesar de não apresentarem sinais significativos de poluição em suas 
águas, encontram:se situadas próximas aos centros urbanos, sofrendo assim, em pequena 
escala, os seus efeitos. 

Areas Virgens 

Tendo em vista a proximidade de núcleos urbanos, não foram consicieradas áreas 
virgens para a região do Grande Rio em termos de poluição hídrica. 

2.2.3 - A Situação Ambiental da Região de Cubatão 

2.2.3.1 - Poluição Atmosférica 

O Mapa 3 do Anexo VI delineia os limites dos diversos tipos de áreas identificados 
na região de Cubatão. Na análise destas, deve ser levado em consideração o fato de que' 
uma parcela da região estudada constitui centro industrial cujas particularidades de loca­
lização relativamente aos centros urbanos mais próximos são favoráveis à diluição dos po­
luentes emitidos pelas indústrias locais. A seguir expõe-se o sumário dos principais as­
pectos relativos às áreas mapeadas. 

Áreas Críticas 

Constituem áreas críticas aquelas que envolvem as concentrações industriais exis­
tentes no Centro Industrial de Cubatão, sendo seus limites extremos ocupados pela 
COSIPA, UL TRAFERTI L, Via Anchieta e início da .cidade de Cubatão, na região da 
Cia. Brasileira de Estireno. 

Áreas de Transição 

São as que envolvem as áreas críticas. A cidade de Cubatão foi inserida nesse con­
junto. 

Areas Livres 

Áreas que estão mais afastadas do Centro Industrial, em direção à região de San­
tos, além de trechos envolventes das áreas de transição não assinaladas no mapa. 

Áreas Virgens 

Toda a região da e'ncosta da serra de Cubatão, Paranapiacaba, e praticamente toda 
a área da Serra do Marrão. 

39 



,2.2.3.2- Poluição das Águas 

Areas Críticas 

Seriam as que hoje estão ocupadas pela zona industrial de Cubatão e' mais as bacias 
dos baixos rios Cubatão e Mogi, completadas pelo Largo do Caneu. 

Áreas de Transição 

Situadas ao norte da região de Cubatão, nas escarpas da região central da Serra do 
Paranapiacaba. Também se enquadraria como de transição a área ocupada pela Usina 
Henry Borden e seus canais de descarga, bem como a urbana de Cubatão-Sul. Melhor ca­
racterização dessas áreas demandaria, no entanto, medições mais apuradas. 

Áreas Livres 

Neste tipo de área estaria enquadrada a região do Jardim Casqueiro, a oeste da Via 
Anchieta. 

Também aí se enquadraria a região do Rio Cascalho, estendendo-se até as proxi­
midades da zona industrial ao norte, e a.do Largo do Caneu, a leste. 

Áreas Virgens 

Industrialmente falando, toda a região das cabeceiras dos rios mencionados estaria 
enquadrada nesta categoria, exceto a das cabeceiras do Perequê e do Piaçaguera, por estar 
muito próxima da concentração industrial. 

Também zona virgem seriam as encostas das serras, completamente desabitadas, 
exceto o centro da Serra do Paranapiacaba. 

2.2.4 - A Poluição Atmosférica nas Demais Áreas 

Metropolitanas Selecionadas 

Nas regiões metropolitanas da Grande Belo Horizonte, Recife, Salvador e Porto 
Alegre, e ainda na cidade de Volta Redonda, as informações existentes sobre a poluição 
do ar não foram suficientes para traçar um mapa de cada uma delas, delineando os con­
tornos dos diversos tipos de áreas envolvidos. No entanto, em função dos dados dispo­
níveis e das observações diretas realizadas durante os trabalhos, foi possível alinhar as se­
guintes considerações: 

- Nas regiões do Grande Salvador e Grande Recife, os casos de poluição atmos­
férica identificados como críticos são isolados, merecendo destaque o da Cimento Aratu 
em Salvador. Desse modo, pode-se prever que a maior parcela das áreas das regiõ�s refe­
ridas seja classificável como virgem e livre, podendo-se considerar como de transição as 
·áreas dos cenfros urbanos de Salvador e do Recife, situação típica de metrópoles desse 
porte. 

- A região metropolitana da Grande Belo Horizonte, como as de Salvador e Reci­
fe, deve possuir grande extensão de áreas virgens e livres, podendo ser considerados como 
área de transição o centro urbano de Belo Horizonte e a região industrial de Contagem 

40 



(Contagem e parte de Belo Horizonte), estendido tal conceito a Betim, devido às ca­
racterísticas dos ventos dominantes. Nesta região industrial os índices de poluição por 
partículas são bastante elevados; o regime de ventos predominante na região favorece, 
no entanto, a diluição parcial dos efeitos negativos desses poluentes sobre a cidade de Be­
lo Horizonte. Esta situação pouco favorável não tem evitado as queixas da população 
de Belo Horizonte, atingida principalmente pelas emissões da Siderúrgica Mannesmann. 

- As regiões de Volta Redonda e Porto Alegre apresentam parcela ponderável de 
áreas virgens e livres, considerando-se como de transição as áreas da cidade de Volta Re­
donda, dos centro'S urbanos de Porto Alegre, dos distritos industriais de Esteio, Canoas e 
início de Porto Alegre, marginais à Rodovia BR-116. 

2.2.5 - A Poluição das Águas na Grande Recife e Principais 
Rios de Pernambuco nos Trechos da Zona da Mata 

O Mapa 1 O apresenta o delineamento dos diversos trechos dos principais rios de 
Pernambuco na região da Zona da Mata, classificados segundo os critérios de áreas críti­
cas, de transição, livres e virgens. Quanto ao mapeamento realizado, é de observar que: 

- Os principais rios da região metropolitana da Grande Recife - Capibaribe, Be­
beribe, Jaboatão e Botafogo - encontram-se com suas águas poluídas em grau crític�. 

- Os demais rios principais de Pernambuco, que deságuam no litoral desse Estado 
e atravessam a região da Zona da Mata, encontram-se poluídos a jusante das grandes usi­
nas de açúcar e cidades ribeirinhas, principalmente nos períodos de estiagem e .da safra 
açucareira. Tais áreas foram consideradas críticas, sucedidas por outras de transição, e 
por trechos de comprimento lançados estimativamente em mapa, uma vez que os dados 
disponíveis não permitem avaliações da capacidade de absorção dos rios. 

- Os afluentes principais dos rios referidos no parágrafo anterior foram considera­
dos como classificáveis em áreas virgens, com base no volume de_ atividades existentes 
nas regiões ribeirinhas. 

2.2.6 - Poluição das Águas na Bacia do Médio e Baixo Tietê 

O Mapa 5 apresenta a classificação dos diversos trechos da bacia do médio e baixo 
Tietê, segundo o grau de poluição atingido pelas águas dos diversos rios envolvidos. Deve­
se frisar que os dados disponíveis permitem avaliação mais precisa somente para os prin­
cipais rios da bacia do médio Tietê, como se pode observar a seguir. 

Areas Virgens 

De acordo com o conceito adotado para área virgem, os trechos que poderiam ser 
enquadrados como tal são aqueles correspondentes à maioria dos afluentes e sub-bacias 
do baixo Tietê, e alguns do médio Tietê. 

Áreas Livres 

ai - Rio Sorocaba: desde o início, até à foz, no rio Tietê, pode ser classificado 
nesta categoria, com exceção do trecho da cidade de Sorocaba que se inicia a montan-
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te da mesma, onde os primeiros despejos líquidos municipais são laAçados, e termina a 
jusante, alguns quilômetros após ter recebido todos os lançamentos; 

b) - Rio Jundiaí: desde a sua cabeceira até o pont'o dé captação da Elekeiroz, no 
Município de Várzea Paulista, e também a partir de seu cruzamento com a Via Anhan­
guera até sua foz no rio Tietê, pois, nesse segundo-trecho, o rio pertence à 1.lasse IV, con­
forme a política de usos vigente no Estado; 

c) - Rio Capivari: desde a sua cabeceira até a montante do ponto de desagua­
mento do Ribeirão Piçarrão; 

d) - Rio Pirac:icaba: desde o seu início, na confluência dos rios Atibaia e Jaguari, 
até a parte superior do ponto de descarga da RIPASA e também o trecho do rio sob 
ação do remanso da barragem de Barra Bonita ; 

e) - Rio Tietê: iniciando-se, aproximadamente, na confluência com o Sorocaba 
até a desembocadura no rio Paraná. • 

Áreas de Transição 

a) - Rio Piracicaba: trecho que se inicia junto à desembocadura do rio Corum­
bataí e finda aproximadamente no ponto onde se inicia a ação do remanso da barragem de 
Barra Bonita; 

b) - Rio Tietê: trecho que se inicia a jusante da usina de Rasgão e finda aproxi -
maciamente na confluência com o rio Sorocaba. 

Áreas Críticas 

a) - Rio Sorocaba: trecho em que o rio corta a cidade de Sorocaba, iniciando-se 
a montante da cidade, onde os primeiros despejos líquidos são lançados, e terminando a 
alguns quilômetros a jusante da mesma após ter recebido todos os lançamentos; 

b) - Rio Jundiaí: inicia-se a jusante do ponto de captação da Elekeiroz no Mu­
nicípio de Jundiaí e termina na confluência do rio com a Via Anhanguera; 

c) - Rio Capivari: inicia-se aproximadamente no ponto de desaguamento do Ri­
beirão Piçarrão e termina na sua confluência com o rio Tietê; 

d) - Rio Piracicaba: inicia-se no ponto de descarga da RIPASA e termina próxi­
mo à desembocadura do rio Corumbataí; 

e) - Rio Tietê: trecho que vai da barragem de Pirapora até a montanha da usina 
de Rasgão. 

2.2.7 - A Poluição das Águas na Bacia do Paraíba do Sul 

Áreas Críticas 

Foram identificados diversos pequenos trechos na bacia do Paraíba, cujas caracte­
rísticas induzem a classificá-los como críticos: 
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a) Sub-bacia do rio Jaguari, atravessando a região da cidade de Santa Isabel; 

b) Rio Paraíba: trecho entre Jacareí e São José dos Campos, entre os pontos 
de medição 8 e 9 da CETESB, incluindo as sub-bacias contribuintes deste rio no trecho 
considerado; 

c) - Rio Paraíba: trecho de Pindamónhangaba entre os pontos 21 e 22 de medi­
ções da CETESB; 

d) - Rio Paraíba: trecho Aparecida - Lorena entre os pontos 26 e 31 de medi-
ções da CETESB; 

e) Ribeirão Goiaba!: a jusante da fábrica DUPONT em Barra Mansa; 

f) Rio Piraí: na cidade de Pira( até a foz do rio Santana; 

g) Sub-bacia do Paraíba: na região da cidade de Volta Redonda; 

h) Rio Piabanha: de Petrópolis até a jusante da cidade de Araras, incluindo a 
sub-bacia desse rio na região de Petrópolis; 

i) Rio Paquequer: no trecho Teresópolis à foz do rio Preto; 

j) Sub-bacia do rio Grande: na região de Friburgo, incluindo o córrego das An­
tas e outros, até Bom Jardim; 

1) - Sub-bacias do Ribeirão Feijão e Ribeirão Angu: na região de Leopoldina, 
MG, até o rio Pomba; 

m) Rio Paraibuna: de Juiz de Fora até a foz do rio Peixe; 

n) Sub-bacia do Paraíba: na região de Campos a jusante das usinas de açúcar,
especialmente o rio Muriaé. 

Áreas de Transição 

a) ·_ Sub-bacias do rio Paraíba do Sul, não citadas anteriormente, que atravessam 
as cidades ribeirinhas, envolvendo os trechos críticos já citados do rio Paraíba ou seus 
afluentes; 

b) Trechos dos cursos d'água que sucedem a trechos críticos já citados; 

c) Trechos de sub-bacias em cidades assinaladas no Mapa 6; 

d) Trecho final do Paraíba do Sul, em São Paulo, até Vassouras; 

e) Trecho do rio Muriaé a jusante de ltaperuna; 

f) Trecho do Paraíba do Sul na região de Campos. 

Áreas Livres e Virgens 

Diversos são os trechos livres e virgens da bacia do Paraíba, como pode ser consta-
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tado pela análise do mapeamento realizado; que·procura:dar uma idéia dessas áreas, com 
base em estimativas realizadas através de métodos indiretos de avaliação, por não estarem 
ainda disponíveis dados de medição direta dos parâmetros da situaçãó da bacia nas áreas
consideradas . ., • • • • • 

2.2.8 - P.ol'1ição das Águas na Grande Belo Horizonte 

O Mapa 11 ilustra a situação das águas poluídas na região metropolitana de Belo 
Horizonte; deve-se observar que não foram consideradas como áreas críticas as cortadas 
por rios que carreiam grandes quantidades de substâncias em suspensão e.principalmente 
substâncias inorgânicas dissolvidas, provenientes das atividades mineradoras na região, 
uma vez que. os mapeamentos foram' realizados a partir de.critérios que procuram carac­
terizar a situação das áreas somente sob a ótica da poluição industrial, segundo os crité­
rios definidos na Parte I deste trabalho. A seguir são esclarecidos alguns pontos relevan­
tes do referido mapeamento. 

Áreas.Críticas 

Sub-bacias do Ribeirão das Onças e dos Arrudas em seus cursos d'água que atra­
vessam os centros urbanos e industriais da região metropolitana. 

Áreas de Transição 

Ribeirão das Onças, •Ribeirão dos Arrudas e trecho do reservàtório da Pampulha, 

Áreas Livres e Virgens· 

São livres os trechos rio das Velhas e Pàraopeba e as suas sub-bacias contribuintes 
nos trechos que envolvem a cidade de Belo Horizonte e contíguas; as demais áreas pode­
rão ser consideradas como virgens. 

2.2.9 - Poluição das Águas na Bacia do Guaíba 

Áreas Críticas 

Rio.dos Sinos, na região de Novo Hamburgo e São Leopoldo, inclusive as parcelas 
de suas bacias que atravessam as referidas cidades. Parte do rio Guafba nas vizinhanças da 
Borregaard e afluentes que atravessam Porto Alegre. 

Áreas de Transição 

Rio Gravata( na região da Grande Porto Alegre. 

Áreas Livres e Virgens 

Como áreas livres podem ser classificadas as dos rios Taquari, Jacu( e Guafba, bem 
c·omo o trecho do rio 'dos Sinos a montante das cidades já referidas até a região da cidade 
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de Taquara. Podem ser consideradas virgens as demais áreas, praticame'nte desprovidas de 
atividades industriais e urbanas relevantes, 

2.2.10 - Poluição í:las Águas na Grande Salvador 

As dificuldades encontradas para obtenção de dados pelas instituições da Grande 
Salvador, encarregadas dos levantamentos da poluição ambiental, limitaram as avaliações 
necessárias a um adequado mapeamento. Apesar dessas dificuldades, foram obtidas certas 
informações que permitiram admitir, em princípio, a inexistência de áreas críticas na re­
gião, do ponto de vista da poluição industrial, a não ser em casos isolados comentados 
em outras partes do presente trabalho, apesar de terem sido identificadas áreas com ele­
vado grau de poluiçáo de origem animal. 

O planejamento dos Centros Industriais da região contribui inegavelmente para 
que a situação das áreas envolvidas não se apresente como crítica do ponto de vista da po­
luição industrial. 

Podem ser mencionadas como de transição, segundo os critérios adotados neste 
trabalho, as áreas da região de Arembepe e a parte da Baía de Todos os Santos ribeirinha 
à cidade de Salvador. Os centros industriais da região podem ser considerados como 
áreas livres. É de prever, para a região, a existência de diversas áreas virgens. 
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CAPfTULO Ili - MEDIDAS ADOTADAS PARA 
COMBATE E CONTROLE DA POLUIÇÃO 

3.1 - Medidas Institucionais 

3.1.1 - Aspectos Gerais 

De um modo geral, em todas as áreas estudadas existem instituições preocupadas 
com os problemas de controle e combate à poluição hídrica, constatando-se um maior in­
teresse pela atuação no campo de saneamento básico. 

No tocante à poluição de origem industrial das águas, verifica-se interesse relevan­
te apenas nos Estados de São Paulo e Guanabara; nos demais Estados esse interesse ainda 
se encontra em fase incipiente (caso dos Estados da Bahia e Rio de Janeiro) ou limitado 
a estudos e ações relacionados com casos isolados. 

• • 

Quanto à regulamentação de usos, aos padrões ambientais e de emissão, nos Esta­
dos de São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro já existem posturas sobre o as­
sunto; a Guanabara adota somente padrões de emissão industrial e para certas atividades 
do setor de serviços. Em todos os casos, porém, as disposições regulamentares referentes 
às áreas críticas (definidas neste trabalho) foram adotadas com caráter pragmático; não 
há ainda normas corretivas de caráter global, que necessariamente devem ser estabeleci­
das para disciplinar e ordenar as atividades de combate e controle da poluição. Merece 
destaque o fato de que, no Estado da Guanabara e na Grande São Paulo, as autoridades 
procuram agir no sentido de manter a poluição de origem industrial dentro de padrões 
correntes para os corpos receptores locais, pelo menos no âmbito das grandes indústrias, 
e nesse processo o Estado da Guanabara tem mostrado atuação mais vigorosa. 

As autoridades do Estado de São Paulo demonstram preocupação em melhorar as 
condições das águas fora da região metropolitana da Grande São Paulo através de um 
sistema de incentivos às indústrias, novas e atuais, para combate e controle da poluição 
por elas provocada, e os resultados já se fazem sentir. 
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A ação das autoridades da Guanabara está circunscrita ao território ato Estado, o 
que, em termos de região metropolitana do Grande Rio, especialmente nos aspectos da 
poluição da Baía de Guanabara, limita o alcance das medidas já tomadas por aquelas au­
toridades no controle e combate à poluição das águas. Inconveniência análoga ocorre em 
relação ao vale do Paraíba: o problema do controle e combate à poluição industrial vem 
sendo abordado com ênfase apenas no trecho de São Paulo, uma vez que, institucional­
mente, o campo de ação das autoridades paulistas está limitado a essa área. 

Contudo, através do "Projeto Brasil", os problemas supra-estaduais da Baía de 
Guanabara e do vale do Paraíba deverão ser atacados pela ação conjunta dos Estados in­
teressados. 

No tocante à poluição do ar, a ação institucional está presente de maneira relevan­
te apenas na região metropolitana da Grande São Paulo e no Estado da Guanabara. Nas 
demais áreas foram constatados somente estudos isolados em Cubatão, com sistemática 
incipiente, e medições eventuais nos demais casos. 

Em síntese, nas áreas estudadas o problema da poluição industrial vem sendo 
abordado com ênfase sob o ponto de vista institucional apenas nos Estados da Guanabara 
e São Paulo. As ações em curso seriam beneficiadas por uma concepção global da polui­
ção, tanto em suas formas quanto em suas origens, segundo as áreas compreendidas na 
mes':'a esfera de influência das fontes poluidoras. 

Tqdas as.conclusões destacadas nos parágrafos anteriores têm origem provavel­
mente explicada por dois fatos importantes: a concentração de atividades urbanas e in­
dustriais intensificou-se consideravelmente nos últimos anos nas regiões metropolitanas 
de São Paulo e Guanabara,·e a ação do Banco Nacional da Habitação no mesmo período 
deu aos problemas relativos ao saneamento básico o merecido destaque no Brasil e, em 
particular, nas áreas estudadas. 

3_ 1 .2 - Alguns Resultados de Ações Institucionais 

As instituições dos Estados de São Paulo e Guanabara ligadas ao controle e com­
bate à poluição vêm exercendo nas suas áreas de influência uma ação efetiva, no sentido 
do combate à poluição de origem industrial. Nos demais Estados, verificam-se ações iso­
ladas e de caráter não sistemático. 

Os Quadros 6 e 7 ilustram a atividade das autoridades de São Paulo nos campos da 
poluição hídrica e atmosférica. Deve-se ressaltar que, enquanto a ação dessas autoridades 
no combate à poluição atmosférica se restringe às áreas da Grande São Paulo e, em casos 
isolados, a Cubatão, no caso da poluição hídrica essa ação torna-se mais vigorosa no inte­
rior do Estado, especialmente em trechos relevantes da bacia do médio Tietê e Paraíba 
do Sul paulista. 

Na Guanabara, quanto à poluição hídrica, cerca de 50 indústrias já providenciaram 
medidas antipoluidorns; 40 destas possuem as instalações correspondentes já em funciona­
mento e cerca de 1 O outras estão instalando suas estações de tratamento. No tocante à 
poluição atmosférica, a ação das autoridades estaduais tem sido efetivada pelo controle 
da poluição nas padarias das áreas mais densamente povoadas, através da exigência de 
instalação de fornos elétricos e da fiscalização de algumas grandes indústrias do Estado, 
o que resultou na instalação de equipamentos antipoluidores, embora apenas em casos 
isolados. 
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QUADRO 6 

CASOS DE POLUIÇÃO ATMOSF�RICA CONTROLADOS PELA SUSAN - SP - POSIÇÃO EM JUNHO DE 1973 

Solução Total Soluçilo Parcial 

NI? de 
Soluçio Adotada Soh,u;Do Adotado 

AtlYld1d11 N4? de 

Estabulaclmentos Encerr,,u/ EsU1baleclmento1 Encenou/ 
Instalou Encerrou Encorrou Mudança Instalou Encerrou Encerrou Mudança 

Controlados Equlp. de Atividade Atividade da Equlp. Controlado, Equlp, de Atividada Atividade de Equlp, 
Controle no Local Poluidora ou Método Controle no Local Poluidora ou Método 

doProces. do Proces. 

10 - Minerais não Metãllcos 1 2 lei 
11 - Metalurgia 9 7 lal 

12 - Mecânica 
13 - Material Elétrico e Comunicação 
14 - Material de Transporte 
15 - Madeira 2 (a) 
16 - Mobiliâria 2 

17 - Papel e Papelão 3 lal 
18 - Borracha 2 (a) 
19 - Couros e Peles, Prod. Similares 1 

20 - Química 7 (a) 6 • 4 

21 - Produtos Farmacêuticos e Medicinais 
22 Produtos de Perfumaria, Sabões e Velas 
23 - Produtos de Matéria Plástica 2 
24 - Têxtil 2 
25 - Vestuârios, Calçados, Art. Tecidos 
26 - Produtos Alimentares 4 
27 - Bebidas 
28 - Fumo 
29 - Editorial e Gráfica 
30 - Diversos 
31 - Hosp. e Similares 
32 � CF. Postos e Garagem 
33 - Bares, Restaurantes e Similares 
34 - Outros 

Totais 42 4 18 11 10 25 10 13 16 

� 
FONTE, SUSAN - SP. 

co OBS.: !a) Um estabelecilTiento adotou 2 soluções para 'resolução do problema da poluição do ar. 



Ul QUADRO 7 

CASOS DE POLUIÇÃO H(DRICA CONTROLADOS PELA FESB - SP 

(NÃO INCLUI O MUNICr"PIO DE SÃO PAULO) 

POSIÇÃO EM 31/05/73 

Total Geral 

Indústrias sob a Ação da FESB 

Atividade C6di110 
Total Em Estudos Com Obras Necessitam Effl Obras Com 

e/ou Entendi- Produção E.,:Obras de Efluente 
Previsto mentas Entregue Concluldas Melhoria Melhoria Corrigido Total 

K-2 K-4 L-1 L-4 M-1 M-2 1-2-4 

1 - Usina N-42 91 9 6 19 35 12 3 91 

2- Engenho N-72 477 65 23 211 58 113 471 

3- Papel e Celulosa N -74 110 49 20 10 9 97 

4 - Curtume P-41 150 76 5 16 13 121 

5- Ou rmlca e Farmacêutica P_-71 302 114 11 11 6 11 165 

6 - Têxtil P-74 226 79 9 12 16 126 

7 - Allmentícla N-P 966 636 16 24 62 62 28 857 

8- MetalClrglca Q-21 464 65 8 8 6 100 

9 - Extrativa Q-71 169 56 17 53 13 144 

10 - Outras Q-72 396 105 9 5 16 4 147 

Totais 3 351 1 254 68 141 458 185 27 186 2 319 

FONTE: FESB -SP. 

NOTAS: 1. No Munic(pio da São Pauto estão previstas mais 2 000 indústrias. 

2, Das ind(Jstrlas cadastradas, 447 pertencem à Grande Sã'o Paulo (exceto o Municfplo da São Peulo). 



No Estado do Rio de Janeiro as autoridades locais já iniciaram o cadastramento 
das indústrias, en:i particular na região do Grande Rio, onde promoveram instalação de 
usina-piloto para tratamento dos efluentes I íquidos das fábricas de sardinha. 

No Estado da Bahia, o esforço das autoridades locais, na região de Camaçari, onde 
se instala o pólo petroqu ímico baiano, já se faz sentir através das providências tomadas 
pelas indústrias locais no tratamento de seus efluentes, sendo que 3 dessas indústrias, pe­
lo menos, já adotaram praxes antipoluidoras. 

3.2 - Medidas Adotadas pelas Indústrias no 

Controle e Combate à Poluição 

3.2.1 - Aspectos Gerais 
1 

Nos Estados de São Paulo e da Guanabara, cerca de duas mil indústrias, em grande 
maioria situadas no interior paulista, já vêm adotando tratamentos antipoluidores de seus 
efluentes líquidos. 

Praticamente todos os setores industriais potencialmente poluidores já tomaram 
aquelas providências, abrangendo desde o uso de valas de oxidação e lodos ativados, para 
tratamento de material orgânico biodegradável, até à eliminação de substâncias tóxicas e 
óleos em emulsão. 

Nas demais áreas nenhuma providência de caráter abrangente foi tomada, restrin­
gindo-se os tratamentos antipoluidores às grandes indústrias, nos casos em que esses tra­
tamentos constituam operação rentável. 

No tocante à poluição atmosférica, as indústrias de cimento, papel e celulose e os 
grandes complexos industriais do setor químico vêm adotando praxes antipoluidoras 
de maneira não sistemática; restringem-se à adoção de processos secos, com predominân-

• eia de ciclones e filtros eletrostáticos. Na região metropolitana da Grande São Paulo, as 
indústrias de fundição de maior porte começam a investir no tratamento de seus efluen­
tes característicos. 

De modo geral, pode-se concluir que as experiências e medidas tomadas para con­
trole e combate à poluição industrial das águas nos Estados da Guanabara e São Paulo 
constituem subsídios de grande valor para o Governo Federal na av�liàção de ações nor­
mativas e executivas nesse campo. Quanto à poluição do ar, as experiências e medidas 
adotadas, por inadequação da sistemática, tiveram seu aproveitamento pelo Governo Fe­
deral restrito ao estudo comparativo de casos isolados de poluição. 

3.2.2 - Aspectos Específicos 

No decorrer dos estudos, foram identificados os tratamentos antipoluidores em­
pregados, ou em vias de emprego, em cerca de 150 indústrias localizadas nas manchas de 
poluição selecionadas. Praticamente, todos os tipos de poluentes estão envolvidos como 
objeto de tratamento nas diversas indústrias analisadas. 

Dentre as praxes antipoluidoras identificadas, merecem destaque: 

a) - a vala de oxidação, um dos métodos de tratamento secundário dos efluen­
tes contendo materiais orgânicos biodegradáveis escolhidos com maior freqüência, e mais 



os seguintés métodos para tratamento dos efluentes de elevada DBQ nas indústrias em 
análise: lagoas de estabilização, lodo ativado e filtração biológica; 

b) - diversas indústrias analisadas que utilizam somente as operações de gra­
deamento e decantação no tratamento dos seus efluentes e os lançam no corpo receptor 
ainda com elevada DBO; 

c) - as indústrias analisadas cujos efluentes apresentam um pH fora dos limites 
aceitáveis, e que vêm tratando esses efluentes por neutralização; 

d) - as indústrias que lançam seus efluentes, óleos e graxas e utilizam com maior 
freqüência parp remoção desses óleos o método de flutuação, com neutralização; 

e) - diversas indústrias emissoras de cromo e cianetos, entre as analisadas, as 
quais têm providenciado o tratamento completo dos efluentes correspondentes, sendo 
que algumas limitam-se à correção do pH por neutralização, no caso de efluentes poluí­
dos por cromo; 

f) - diversas indústrias de papel e celulose, entre as analisadas, que têm procura­
do recuperar por flotação as fibras residuais do processo; 

g) - o método de sedimentação empregado com freqüênci,a na eliminação de só­
lidos inorgânicos em suspensão, além dos já citados materiais orgânicos biodegradáveis; 

h) -- a CETESB realizando estudos pioneiros para reduzir a ação poluidora das 
indústrias de açúcar, álcool e aguardente do Estado de São Paulo, através de pesquisas so­
bre a retenção do açúcar arrastado pelos efluentes dos evaporadores de múltiplo efeito, 
e para aproveitar o restilo e águas de condensação na fertilização do solo. A instituição 
testa ainda sistemas de tratamento biológico das águas de lavagem de cana e outras águas 
residuárias das usinas; 

i) - a adoção sistemática, no combaie à poluição atmosférica pelas indústrias 
lançadoras de poeiras no ar, de um ou mais dos seguintes tratamentos: ciclones com mais 
freqüência, "serubbers" e precipitadores eletrostáticos logo a seguir, e"serubbers" Ven­
turi mais raramente; 

j) - são poucas as indústrias analisadas que tratam ou pensam em tratar os
efluentes em partículas oriundos da combustão do óleo combustível; 

k) - nenhuma das indústrias analisadas possuía tratamento para redução do
S02, efluente da combustão do óleo combustível; não puderam ser avaliadas as informa­
ções sobre a diluição desse poluente por chaminé quanto ao grau de eficiência desse mé­
todo nas áreas envolvidas; 

1) -- as indústrias químicas emissoras de gases tóxicos possuem sistemas de tra­
tamento por torres de absorção ou neutralização conforme cada caso específico; 

m) - a utilização pela grande maioria das indústrias de sistemas mistos de dispo­
sição do lixo, público e privado. As indústrias produtoras de materiais sucatáveis, sistema­
ticamente os vendiam a terceiros. 

Com base nos contatos com empresários no decorrer dos estudos, podem ser for­
muladas as seguintes observações: 

- na grande maioria das empresas potencialmente poluidoras os industriais vêm 
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tomando providências no sentido de reduzir a ação nociva sobre o meio ambiente, cui-' 
dando do tratamento dos respecti�os efluentes; 

- na maioria das empresas pesquisadas, o empresário expressa temor com relação 
a medidas de combate e controle da poluição sem que haja a devida institucionalização le­
gal de padrões de emissão preestabelecidos; tal institucionalização evitará, crêem eles, 
mal-entendidos futuros ou realização de obras e instalações que tenham que ser modifi­
cadas posteriormente em função de correspondentes alterações nos padrões de emissão, 
evitando também que seja efetuado tratamento seletivo injusto dentro de um mesmo se­
tor produtivo; 

- na maioria das indústrias pesquisadas, os empresários possuem consciência dos 
_problemas relativos à poluição de suas fábricas; no entanto, as indústrias de médio porte 
(não foram estudadas indústrias pequenas) e as indústrias eminentemente nacionais sa­
lientavam a carência de recursos humanos e tecnológicos, no Brasil, para atender adequa­
damente as suas necessidades no tratamento do problema da poluição; 

- diversos empresários manifestaram-se contra o descuido das autoridades locais 
na execução de planos urbanísticos, permitindo aproximação de núcleos urbanos e indús­
trias já estabelecidas; 

- em todas as indústrias pesquisadas, os empresários reconheceram a necessidade 
de implantação de uma política racional para controle da poluição industrial nas diversas 
áreas envolvidas; 

- nas indústrias pesquisadas, foi observado que os equipamentos de controle e 
combate à poluição atmosférica, principalmente os filtros eletrostáticos e de manga, são 
de fabricação estrangeira; no tocante à poluição hídrica, aludidos equipamentos são, em 
maioria, de procedência nacional, devendo-se assinalar que não se constatou a existência 
de unidades compactas de tratamento pré-fabricadas. 
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CAPfTULO IV- ORDENAÇÃO DOS EFEITOS 
POLUIDORES DOS AGREGADOS NOTÃVEIS 

A análise integrada dos aspectos ecológicos, econômicos, regionais e setoriais en­
volvidos numa ação de controle e combate à poluição industrial requereu a elaboração 
de um método de abordagem para o problema. 

O método adotado procurou objetivamente identificar é ordenar as repercussões 
econômicas da poluição ambiental de uma determinada área dentro de escala arbitrária 
de padrões de emissão local, considerando a conjuntura de mercado ali existente. 

Foi esse o motivo da criação dos conceitos de níveis de efeito poluidor de agrega­
dos industriais notáveis. 

4.1 - Critérios de Avaliação das Repercussõés Econômicas, 
no Ãmbito Empresarial, das Medidas éle 

Controle e Combate à Poluição 

De modo geral, ao ordenar os níveis de efeitos poluidores de determinado agrega­
do em área também determinada, partiu-se de alguns critéri<;>s econômicos, sintetizados a 
seguir: 

para as indústrias de nível EP1, não há necessidade de tratamento antipoluidor 
e, portanto, são nulas as repercussões econômicas do controle e do combate à poluição 
no agregado notável correspondente; 

- no nível EP2 colocaram-se as indústrias nas quais o tratamento antipoluidor 
constitui operação rentável ou autofinanciável, ou ainda aquelas para as quais esse trata­
mento induz a investimentos certamente inferiores a 2% do global em equipamentos, pré­
dios e instalações necessários ao processo produtivo, e nas quais os custos operacionais 
são. também certamente inferiores a 2% dos custos de produção respectivos; 

- no nível EP3, incluíram-se as indústrias nas quais o tratamento antipoluidor 
acarreta investimentos ou custos operacionais compreendidos na faixa de 2 a 1 o% dos 
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investimentos e custos globais referidos no parágrafo anterior, por estabelecimento re­
pr,esentativo do agregado; foram também incluídas nesta faixa as indústrias para as quais 
os investimentos e os custos operacionais de controle e combate sejam superiores ao ín­
dice de 10% mencionado, mas cuja instalação de equipamentos antipoluidores se justifi­
que por razões especiais de mercado ou de benefício social; 

- no nível EP4 estão as indústrias não classificáveis nos anteriores. 

Deve-se ressaltar que os níveis estabelecidos se referem separadamente a cada for­
ma de poluição (ar, água ou solo). Assim, um agregado notável classificado simultanea­
mente no mesmo nível para água e ar terá investimentos ou custos operacionais de trata­
mento antipoluidor situádos em faixas correspondentes <10 dobro dos limites anterior­
mente estabelecidos. 

Diversos agregados podem ser classificados como EP2 se do tratamento de seus 
efluentes resultar diminuição dos custos de insumos que tornem o controle e o combate 
uma operação rentável ou autofinanciável*. Para os demais agregados notáveis identifica­
dos nos grupos G1, G2, G3 e G4, ou pelo menos para alguns de seus efluentes, o trata­
mento antipoluidor nas áreas em que existam padrões de emissão restritivos induz a in­
vestimentos ou custos operacionais adicionais, superiores ao limite estabelecido para o 
nível EP2. 

Para as áreas críticas, na maioria dos casos, os fàtores relativos à economia de mer­
cado referente a determinado setor industrial não podem ser determinados aprioristica­
mente; só quando for conhecida a região geoeconômica, na qual se localizam os empreendi­
mentos industriais respectivos, é que pode ser efetuada a ordenação dos níveis de efeito 
poluidor do agregado. Nesses casos, inclusive para áreas de transição, inserem-se os seto­
res industriai� passíveis de tratamento antipoluidor autofinanciável ou rentável, desde 
que existam na área condições de mercado favoráveis ao aproveitamento dos res/duos de 
recuperáveis de fabricação. 

4.2 - Ordenação dos Níveis de Efeitos Poluidores 

dos Agregados Notáveis 

A ordenação dos níveis de efeitos poluidores dos agregados notáveis é feita só pa­
ra uma política de uso que dê origem ao estabelecimento de padrões de qualidade am­
biental, a partir dos quais são determinados os padrões de emissão. 

No Quadro 8 estão ordenados os diversos agregados notáveis, segundo os níveis de 
efeito poluidor, por tipo de área de concentração industrial. A política de uso considera­
da foi a de não agravar a situação ambiental em áreas já críticas, nem permitir o surgi­
mento de outras. Para tanto, admitiram-se as seguintes premissas: 

- existência de padrões restritivos quanto à emissão de gases tóxicos (relativa­
mente ao ar), e tóxicos sistêmicos (relativamente à água), para todas as áreas; 

-1!. Neste caso incluem-se oS seguintes agregados: setores de cimento, celulose, química 
(sulfato, à soda, ao sulfito neutro, de magnésio ou de sódio, e a outros produtos quí­
micos), indústrias de papel, assim como setores qu/mico e farmacêutico, de usinas de 
açúcar e álcool e engenhos de cana, de metalurgia de redução de minérios com eleva­
do teor de enxofre e refinarias de petróleo, de latic/nios, conservas vegetais, matadou­
ros e frigor/ficôs, e indústrias que têm a madeira como matéria-prima. 
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QUADRO 8 

ORDENAÇÃO DOS AGREGADOS NOTÁVEIS NAS ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL, 

SEGUNDO SEUS EFEITOS POLUIDORES 

GrupO 

C,menro 
Cerâmica e Cal 

Agregado5 Noth11is 

Moagem e Bm;i de M,n e Ped 

Fund,çôe$ 
Forja, Tref,lação, Extrusão 
Metalurg,a dosSulfatos 
Asfalto 
Carbureto de CAlc,o 
Term. eProd. Met. AI 
Carbonato de Sódio 
Gã,deNefta 
Grafitize,;ãoe Negro de Fumo 
Ref,nodaAcúcareSal 

G-2 La1,cln,os 
lnd.deCa,nee dePesea 
C onservas e Concentrados 
Fecularias 
Óleos e Gorduras 
Prod.Allm.eSeb. Fe,-m 
lJsjnase E ng. de Cana 
Prod utos de Padaria 
Rum 
TanantesNaturais 
Ani,b,61,cos 

G-3 Celulose Sulfato 
OutrasCelulosesOulmicas 
Celul_ Sem,quím,cio 
Past3 Mecãn,ca 
Papel e Papelão 
Prnns.deFib.eAg l deMad, 

SaoóN 
F,açàoeBenefic,amenw 
Tecelagem 
T,nturaria 
Têx11 l ln1egrnda 
Sen e ln d PesadadeBorracha 

G-4 Soda-Cloro 
Ae,dos 
Sais deME"1a,1Pesados 
Carboqulm,ca 
Relmana dePetr6Ieo 
Petraqu(mtcaPr,m,1r,a 
Res,rtasouseuslntermed ,éri0$C l0rados eC:ian!dr<eos 
Res,nasS,ntét,cas 
Ourras Res,nas e Fibr. Ov/m 
Pes1,c,das 
ÔleosVeg,em BruioeCeras 
Explosivos 

Nutríenies 
Outros Produ10s Qulm,cos 
S,derurg,a lnrngrade, 
Me1alurg,a e Acabaf'>Cnt o� per Via Úmída 
L3m,naçiio 
Us,nagem 

G-5 Todos 

CONSULTEC 

Áreas 
Vi,g11ns 

EPl, 
"' 

"' 

'" 

EP1 
"' 

m 
EP1 
EP1 

EP1/EP2 
EPI 
EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP• 
EP2 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP1 
EP1 
EP• 

Áreas 

"' 

EP1 

EP2 
EPI 
m 
EP2 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP, 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP1 
EP1 

EP1/EP4 

EP1 
EP1 
EP1 
"' 

EP1/EP3 

EP1 
EP1 
EP1 
EP1 

EP1 
EP2 
EP1 
EP2 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP1 
EP2 
ee, 
EP1 

EP2 
EP1 
"' 

Áreas de .,.,, Areas Áreas 
Trans,ção V1tgens 

EP2 EP3/EP4 EP1 EP1 
EP2 EP3/EP4 EP1 
EP2 EP2 EP1 
EP2 EP3/EP4 EP1 EP1 
EP3 EP3/EP4 EP1 EP1 
EP2 EP2/EP3 EP1 EP1 

EP2/EP3 EP3/EP4 EP1 EP1/EP2 
m EP3 EP1 EP1 
m EP3/EP4 EP1 EP1 
EP2 EP31EP4 EP2 
EP2 EP3/EP4 EP1 EP1 
EP2 EP21EP3 EP1 EP1 
EP2 EPJIEP4 EP1 EP1 

EP31EP4 EP1 EP1 

EP1 EP1/EP2 EP1 EP1 
m EP2/EP3 EP1 EP2 
EP2 EP2/EP3 EP1 EP2 
EP1 EP1/EP2 EP1 
EP2 EP2/EP3 EP1 
EP2 EP2/EP3 EP1 EP1 
EP2 EP3 EP1 
m m EP1 EP1 

"' EP3 EP3 
m EP1 EP1 

m EP1 EP1 

EP3/EP4 EP3/EP4 EP11EP2 
"' EP3/EP4 EP11EP2 EP2 
"' EP21EP3 EP1/EP2 

EP1 EPIIEP2 EP2 
EP2 EP3/EP4 EPIIEP2 EP1 
EP2 EPJIEP4 ee, EP2 

EPI/EPJ EP21EP3 EP11EP2 EP1/EP2 
EP1 EP2 ee, EP1 
EP1 EP2 EP1 EP1 
m m EP1 EP1 
EP1 EP2 EP1 
EP2 E.f>3/EP4 EP1 EP1 

EP3/EP4 EP1 

EP2/EP3 E.P2/EP3 EP3 EPJ 
EP3 EP3/EP4 EP1 .., 

EP1 EP2 EP3 EP3 
EP3 EP3/EP4 EP1 EP1 

EP3/EP4 EP1 EP2 
EP2 EP3/EP4 EP1 EP1 
m EP2/EPJ EP3 EP3 

EP3/EP4 EP1 
EP2 EP3/EP4 EP1 EP1 
EP2 m EP3 EP3 
EP2 EP3 "' 

EP2 m 
EP2 EP31EP4 EP1 EP1 

depe n d e pr o du 
EP3 EP3/EP4 
EP1 EP1 EP2 EP2 
EP2 EP3 EP1 '" 

EP1 EP1 
EP2 
EPJ EPJ 

EPI/EP2 

.... 

Areas de 
Transição 

m 
EP2 
EP1 
EP1 
EP2 
EP2 

EP11EP2 
·EP1 

EP1 
EP2 
EP2 
EP2 
EP2 
EP2 

EP21EPJ 
EP3 
EP3 

EP2/EP3 
EP2 

EP21E.P3 
EPJ 
EP2 
EPJ 
EP2 
EP2 

EP2/EP3 
EP3 

EP2/EP3 

EP2/EP3 
EPJ 
EP3 
EP2 
EP2 
EP2 
EP2 
EP2 
EP2 

EP3 
EP2 
EP3 
EP2 
EP3 
EP2 
�PJ 
EP2 
EP2 
EP3 

EP2/EP3 
EP3 
EP2 

EP3 
EPJ 
EP2 
m 
EPJ 
EPJ 

EP1 

Area1 
Ct/t•ca• 

EP2 
EP2 
EP1 
ee, 
EP2 
EP2 
EP2 
EP1 
EP2 

EP2/EP3 
m 
EP2 
EP2 
EP2 

EP3/EP4 
EP3/EP4 
EPJfEP4 
i:P3/EP4 

EP3 
EP3/EP4 
EPJ/EP4 

EPJ/EP4 
EP3 
EP3 

EP3/EP4 
EPJIEP4 
EPJIEP4 

EP3 
EPJIEP4 
EPJIEP4 
EPJ/EP4 

EPJ 
EP3 
EP3 
EP3 

EPJIEP4 
EP3 

EP3 
EPJ 
EPJ 

EP21EPJ 
EPJ/EP4 

EP2 
EP3 

EPJIEP4 
EP2 
EP3 

EPJIEP4 

EP3/EP4 
EP3/EP4 
EP2/EP3 
EP2/EP3 
EP31EP4 

EPJ 
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- existência de padrões de emissão adicionais para poeira, nos casos que envol­
vam problemas microambientais, e de padrões relacionados a gases odoríferos por emis­
são direta ou por intermédio de efluentes líquidos, quando se tratar de estabelecimentos 
não sit!1ados em centros industriais afastados do centro urbano. Esta última restrição 

aplica-se também às áreas de transição e às críticas; 

- existência, para as áreas de transição, de padrões de emissão circunscritos a par­
tículas, com ênfase nas superiores a 1µ, SS e DBO (exigências de tratamento primário), 
pH (nos casos das indústrias em que esse parâmetro seja importante) e ND; 

- existência, para as áreas críticas, de padrões de emissão restritivos à emissão de
qualquer poluente das águas e de todos os poluentes do ar, à exceção de S02; no caso da 
poluição por S02, as restrições são aplicáveis aos estabelecimentos industriais mais forte­
mente poluidores nas áreas em que os índices ambientais relativos àquele efluente tiverem 
atingido valores críticos, aplicando-se ainda em áreas livres ou de transição os padrões 
restritivos de emissão aos agregados em que o tratamento antipoluidor constitua opera­
ção rentável ou autofinanciável. 

Todos os aspectos mercadológicos referem-se a uma área determinada do País, ao 
passo que o quadro de classificação procura sistematizar condições gerais; assim, os ní­
veis de efeito poluidor de certos agregados tiveram de ser ordenados segundo as áreas 
crfticas_ ou de transição por meio de hipóteses alternativas. 

Dentre estas, são determinadas as alternativas mais adequadas à conjuntura de 
mercado setorial, características de cada agregado em cada uma das manchas. 

O quadro apresentado deve ser analisado sob o ponto de vista geral da poluição 
ambiental para cada agregado e cada um dos tipos de área de concentração industrial. 
Cada tipo de área, quando particularizado para uma dada região geográfica, poderá apre­
sentar peculiaridades quanto a certos poluentes, que necessitarão de tratamento e pa­
drões de emissão especiais, alterando as premissas adotadas na elaboração do Quadro 8. 
Assim, analisam-se, em cada região estudada, os aspectos específicos das áreas submetidas 
às alterações mencionadas. 

Finalmente, é importante ressaltar que os critérios gradualistas de estabelecimento 
dos padrões de emissão segundo os tipos de área definidos neste trabalho podem não ser 
aplicáveis aos casos em que a política de uso do meio ambiente (especialmente para a 
água) requeira padrões restritivos, ainda que em áreas virgens. Seriam, por exemplo, os 
casos do vale do Paraíba e outras bacias, nos quais ocorra a risco do fenômeno de trans­
ferência de poluição para áreas vizinhas. 

4.3- Ordenação dos Efeitos Poluidores dos 
Agregados Notáveis nas Áreas Críticas 

Anteriormente, foram ordenados de maneira geral os diversos agregados notáveis, 
segundo níveis de efeito poluidor e tipos de área de concentração industrial. 

Nas várias premissas então adotadas procurou-se sistematizar as condições gerais, 
o que levou à não inclusão do aspecto mercado_lógico, de caráter específico em cada re­
gião. 

O Quadro 9,de ordenação dos efeitos poluidores, apesentado a seguir, distingue-se 
do anterior por considerar, para as áreas críticas, além das premissas já adotadas, outras. 
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OUÃORO 9 

ORDENAÇÃO DOS AGREGADOS NOTÃVEIS EP3 OU EP4 NAS ÃREAS CRITICAS DAS REGIÕES 

METROPOLITANAS E BACIAS ESTUDADAS 

Grupo Agregado NoUvel 

G-1 Cimento 

CerãmicaeCal 

Guseiros 
Fund,çõe5 
For1a. Trefileção e ExtrU5So 

Metalurgia dos Sulfatos 

Asfalto 

Carbureto de Céle,o 

Terrn eProd. Met.deAI., 

Carbonato de Sódio 

Gás de Nafta 

Gra�•tozação e Negro de Fumo 

Refino de Açúcar e Sal 

G-2 Latidnios 

Fecularias 

Óleos e Gorduras 

Us,nase Engenhos de Cana 

Produtos de Padaria 

G-3 CeluloseStJlfato 

Outras:elulosesOuímieas 

CelulosesSem,qufmtcas 

PastaMecâmca 

Papel e Papelão 

Prensados de F,bra eAglos. de Madeira 

Curtumes 

s.oo� 

Fiação e8eneficiamen10 

Tectllagem 

Tê,ct,1 Integrada 

Bellel,c,amentoe lnd. Pesada de Borracha 

G-4 Soda-Cloro 

Ácrdos 

Sais de Metais Pesados 

Carboqufmica 

Relmana dePetróloo 

Pe1roqulm1caPriméria 

Resinas e seus Intermediários Cloradas e Cianídricos 

Resinas Sintéticas 
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em função das condições específicas de mercado. 

Tais proposições são as seguintes: 

- estabelecer para as regiões de poluição atmosférica crítica na Grande São Paulo
padrões restritivos à emissão de S02 nas indústrias que o fazem em proporções eleyadas; 

- - estabelecer no centro industrial dé Cubatão padrões de emissão menos severos 
que os correspondentes às áreas dos Grandes Rio, São Paulo e Recife, posto que, de mo­
do especial, Cubatão apresenta características çte mercado.favoráveis à implantação de in­
dústrias pesadas, particularmente a petroquímica; 

- a região metropolitana de São Paulo apresenta atrativos especiais de mercado 
para os agregados notáveis abastecedores das indústrias mecânicas e elétricas, particular­
mente das fundições que se utilizam de sucata corno matéria-prima; 

- o Grande Recife tem indústrias alimentares produtoras de bens de consumo 
diário altamente poluidoras, mas com razões especiais de mercado que justificam sua im­
plantação em áreas críticas, urna vez que nessa região metropolitana não se encontram 
disponíveis áreas virgens, livres ou de transição do ponto de vista de poluição hídrica; 

- nas bacias estudadas sempre existirão áreas que podem ser enquadradas corno 
críticas, mas com razões especiais de mercado que poderão justificar a implantação de 
empreendimentos industriais de elevado potencial poluidor; 

- nas regiões metropolitanas da Grande São Paulo e Grande Rio, existem áreas 
não críticas para as quais os empreendimentos industriais classificados corno EP4 em 
áreas críticas podem ser deslocados, sem interferências significativas nos aspectos merca­
dológicos de interesse do empresário, bem como nos aspectos sócio-econômicos da polí­
tica de desenvolvimento local; 

- o Grande Rio, por sua situação portuária, apresenta condições especiais de mer­
cado que podem ser· atrativo para o estabelecimento de refinarias de petróleo em áreas 
críticas da região. 

O Quadro 9 define alternativas do nível de efeito poluidor, correspondentes a ca­
da agregado notável, em função dos aspectos mencionados, do mercadológico e ainda 
das condições específicas de cada área em relação a certos poluentes. 
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Parte 111 

RECOMENDAÇÕES 





CAPÍTULO 1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O processo de deterioração do meio ambiente tem origem em diversas fontes seto­
riais. Basicamente, as atividades industriais, agrícolas, de transportes e urbanas atuam de 
modo interdependente sobre o meio, que possui capacidade limitada para diluir ou absor­
ver a carga poluidora com que é pressionado. Ultrapassado o limite, o meio ambiente rea­
ge negativamente sobre o homem e as diversas formas da vida na biosfera, podendo agredir 
áreas multirregionais situadas além das aglomerações onde se originam as causas,poluido­
ras. As diversas condições dos fatores influentes, com características regionais diversas, 
traduzem efeitos das mais variadas gradações. 

Muitas vezes, nos processos de atuação e controle da poluição, são afetados e/ou 
envolvidos diversos ambientes econômico-sociais, seja nas atividades de geração de rique­
zas, seja nas vidas h.umanas geograficamente distribuídas em diferentes áreas político-ad­
ministrativas. É comum o caso de padrões de emissão rígidos fixados para as atividàdes 
industriais em determinado município, concomitantemente com a inexistência de pa­
drões comparáveis em município vizinho, o qual afrouxa tais normas para atrair a implan­
tação de indústrias, beneficiando-se com maior arrecadação e maiores oportunidades de 
emprego. Na hipótese de os dois municípios serem cortados por um mesmo rio, identifi­
ca-se situação injusta para as indústrias do município onde os padrões são rígidos: as 
aludidas indústrias devem arcar com investimentos e custos consideráveis, enquanto o 
mesmo rio continua sendo poluído pelas indústrias que se localizam no outro município. 
São identificáveis emulações intermunicipais ou inte�estaduais deploráveis, criadas pelo 
desejo de atrair indústrias à custa do relaxamento dos padrões. 

Situação semelhante, onde várias comunidades são afetadas por problemas de po­
luição hídrica, ocorre quando as aglomerações a.montante deixam todo o ônus de defesa 
e combate à poluição a cargo exclusivo das populações a jusante, sem contribuir com sua 
quota para o bem-estar comum. 

O combate a uma dada forma de poluição pode vir a acarretar alterações ambien­
tais que, por sua vez, caracterizam outra forma de poluição. 

Coloca-se, portanto, a questão de identificar os responsáveis pela poluição e a de­
finição das medidas adequadas ao seu controle. Essa tarefa nem sempre é simples e/ou 
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imediata, exigindo a correta avaliação dos aspectos de interdependência e simultaneidade 
com que vários setores podem atuar em uma área. Além disso, apreciações isoladas sobre 
o combate à poluição não costumam levar em conta o fato de que, na maioria dos casos, 
os custos privados de produção de um bem ou da prestação de um serviço não abrangem 
o total de custos que a sociedade deve pagar, incluindo as despesas com tratamento e 
combate à poluição oriunda da atividade de produção desses bens ou serviços. Como 
ilustração pode-se lembrar o caso dos incineradores domésticos de lixo, em áreas de gran­
de concentração populacional. 

A visão incompleta do problema pode muitas vezes conduzir à definição indevida 
de culpado pelo processo. Fundamentalmente, a deterioração do ambiente é reflexo do 
crescimento populacional, industrial e urbano. A preservação dos bens físicos da nature­
za só é realizável mediante o atendimento de diversos custos: de investimento, de manu­
tenção e de conservação. Alguém terá que arcar com esses custos; daí a grave questão de 
definição de responsabilidades. 

O crescimento da produção - que induz problemas de poluição ambiental - é res­
ponsável pela-geração de recursos destinados, em seguida, à combinação de produção de 
bens e serviços, inclusive os de infra-estrutura (água, esgoto, estrada e transportes), e 
ainda à limpeza do ambiente. 

É preciso critério adequado na definição das medidas necessárias à limpeza am­
biental. Se por um lado a vida é impossível em ambientes deteriorados, por outro, exces­
sos ou desperdícios de recursos podem representar desvio de capital, diminuindo os re­
cursos disponíveis, necessários para a manutenção do ritmo de desenvolvimento desejável, 
com reflexos nos níveis de emprego, padrões de vida, etc. 

Uma política de ação governamental para controle e combate à poluição deverá, 
portanto, ser pautada a partir de uma visão integrada do problema, quer quanto às suas 
fontes (as diversas atividades humanas), quer quanto ao meio agredido (ar, água e solo). 
As autoridades de diversas esferas político-administrativas deverão participar do processo 
de controle e combate à poluição, de modo a obter coordenação, integração e compatibi­
lização dos problemas incidentes simultaneamente em suas áreas de competência. 

Essas observações permitem o estabelecimento da seguinte ordem de idéias: 

a) - qualquer pai ítica de combate à poluição, de âmbito nacional ou regional, 
deve ser precedida de estudos de custos/benefícios· destinados à escolha das opções mais 
econômicas, no sentido de dar melhor aplicação aos recursos de capital a serem injetados 
no sistema sob a rubrica de serviços infra-estruturais; somente dessa forma serão toma­
dos em consideração os custos sociais totais; 

b) - para a execução desses estudos devem ser definidas as áreas de influência 
dos agentes agressores e dos .sistemas afetados, devendo ainda ser conhecidos para cada 
área, através de mensurações adequadas, as variáveis e os parâmetros caracterizadores dos 
estágios de deterioração ambiental, bem como definidas as prioridades para o ataque aos 
diversos problemas; 

c) - para a estruturação dos custos envolvidos nas alternativas de combate à po­
luição, é essencial que sejam definidos os usos do ambiente (ar, solo e água) relativamente 
à área em estudo; daí decorrerão os padrões ambientais, estabelecendo faixas dentro das 
quais seja possível a permanência de condições aceitáveis para o ambiente ou para o de­
senvolvimento de condições favoráveis à sua autodepuração, bem como os padrões de 
emissão compatíveis com aqueles padrões ambientais almejados; 
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d) - uma autoridade superior deve definir, conduzir e supervisionar esses pro­
blemas, tendo em vista determinados objetivos de desenvolvimento. Evidentemente, as 
metas procurarão sempre disciplinar e racionalizar as atividades econômico-sociais, com­
patibilizadas com as limitações de recursos de capital da coletividade. Além disso, a pre­
sença dessa autoridade é imposta pelo caráter multissetorial interdependente dos focos 
de poluição e pelos aspectos de distribuição multirregionais (multiestadual ou multimu­
nicipal) das atividades produtoras, do espaço ambiente ou das c61etividades humanas 
atingidas. Finalmente, há que considerar os diversos interesses de classe, de governos lo­
cais e de reclamos públicos dentro da definição da política a ser traçada. 

Somente uma ação coletiva, traçada através de política ponderada e fundamenta·. 
da, poderá trazer compatibilização e uniformidade aos problemas acarretados pela polui­
ção, evitando tratamentos injustos, seja através de ônus inadequados para os consumido­
res e indústrias, seja pela concorrência indevida entre unidades federativas que se utilizam 
do mesmo ambiente mediante tratamentos heterogêneos. 
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CAPfTULO li - PROCEDIMENTOS DE CONTROLE E 

COMBATE Ã POLUIÇÃO INDUSTRIAL 

2.1 - Ação Integrada 

Em observância ao caráter físico integrado do problema da poluição, a política de 
ação governamental deve ser pautada por uma abordagem integrada do problema, quer 
quanto às suas fontes (as diversas atividades humanas), quer quanto ao meio agredido 
(ar, água e solo). ' • 

Propõe-se, assim, uma abordagem sistêmica para o equacionamento dos problemas 
de controle e combate à poluição industrial. 

O sistema de regulamentos e fiscalização, cuja rigidez deve ser compatível com as 
disponibilidades dos recursos, deverá disciplinar atividades econômicas urbanas e indus­
triais, fixando limites mínimos para que os parâmetros ambientais proporcionem condi­
ções convenientes às populações envolvidas. 

O sistema integrado de avaliações, única maneira de orientar adeqüadamente os 
esforços capazes de definir o quadro institucional da ação governamental no controle e 
combate à poluição, observará principalmente os seguintes aspectos:· 

a) sistema de medições ambientais - discriminação e funcionamento; 

b) codificação das áreas e n:ianchas a serem reguladas; 

c) padrões de ambiente a serem observados; 

d) padrões de emissão conforme os tipos de atividade poluente e sua composi­
ção dentro das áreas; 

e) - administração, delegação de poderes, controle global pelas autoridades fe-
dera is; 

f) - definição, organização e funcionamento de comissões ou organizações lo­
cais, sua inter-relação com os órgãos federais, sua autonomia e limites de atribuições; 
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g) - multirregionalidade dos problemas e comissões supra-estaduais a serem cria-
das; 

h) - sistema de incentivos e alocação de recursos para os problemas de combate 
e controle da poluição; 

i) - disciplinamento de ocupação do solo em áreas urbanas, industriais·e agrí­
colas; e 

j) formação e especialização de recursos humanos para operação e controle 
do sistema. 

O fluxograma de atividades apresentado anteriormente permite a visualização do 
inter-relacionamento das atividades a serem desenvolvidas. 

As atividades constantes do fluxograma encontram-se melhor detalhadas na parte 
referente ao AJiloio Logís!ico. 

2.2 - A Institucionalização do Controle 

e Combate à Poluição 

O efetivo traçado de um plano institucional para controle e combate à poluição 
deverá levar em conta as seguintes considerações: 

a) - devem ser institucionalizadas as áreas a serem observadas, ·e graduadas as
características de poluição existente para o estabelecimento de prioridades de controle e 
combate; 

b) - para áreas que envolvam mais de uma região ou unidade político-adminis­
trativa, é preciso criar comissões regionais com representantes de cada unidade interessa­
da, de maneira a serem efetivados uniforme e coordenada mente os trabalhos de controle 
e combate à poluição; 

c) - essas comissões e/ou órgãos estaduais competentes devem atuar com dele­
gação do poder central nos estudos, no equacionamento e na determinação das condi­
ções ambientais, assim como na fixação de padrões de ambiente e de emissão das diver­
sas atividades; 

_ d) - em todo esse processo (que se procurou delinear graficamente no Fluxo­
grama 1 ), deve haver sempre uma avaliação integrada do problema, pois que os dispositi­
vos institucionais devem ser estabelecidos de modo a poder compatibilizar o desenvolvi­
mento econômico-social local e a situação ambiental adequada às populações envolvidas; 

e) - qualquer tentativa isolada, mesmo que bem intencionada, pode conduzir à 
institucionalização de padrões seletivos rígidos, capazes de afetar-negativamente a econo­
mia de um setor particular da região, deixando os demais setores poluidores desprÓvidos 
de encargos, impedindo solução adequada de todos os problemas de poluição da área; 

f) - só é justo para toda a coletividade envolvida o dispositivo institucional 
advindo do conhecimento integrado das atividades locais (econômicas e sociais), do pa­
drão ambiental desejado, do leque cte·padrões individuais de emissão, dos custos necessá­
rios envolvidos nas soluções técnico-econômicas, das fontes e volume de recursos (públi­
cos e privados) que a coletividade poderá canalizar para o processo de maneira compati-
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bilizada com as demais necessidades básicas (de infra-estrutura econômica e social); qual­
quer exagero na política de fixação de padrões pode resultar em excessos de investimen­
tos setoriais, perdas de produtividade, redução da capácidade de poupança e de investi­
mento, arrefecimento ou redução do ritmo de crescimento, desemprego, e ainda outras 
manifestações de mal-estar social, ou então conduzir a investimentos insuficientes para 
os objetivos da política de uso do meio ambiente na área; 

g) - a institucionalização de áreas e de incentivos para fixação de atividades
econômicas, com tratamen.to adequado da poluição, pode, inclusive, ser instrumento de 
ação das autoridades federais ou locais para reorganização urbana ou industrial; 

h) - a institucionalização dos fundos para cobertura dos investimentos e custos 
envolvidos no processo deve ser pautada no conhecimento específico dos volumes finan­

·ceiros envolvidos (que dependem dos padrões desejados); 

i) o quadro das providênc,ias de ordem institucional deve abranger os seguin-
tes itens: 

1) normalização do sistema de medições e de equipamentos; 

2) operação do sistema de medições, avaliação e cadastramento das medições;

3) inter-relacionamento das instituições voltadas para o combate e controle de 
poluição; 

4) . fixação dos padrões de qualidade ambientais; 

5) estabelecimento dos padrões de emissão; 

6) formação de técnicos para o campo de controle e combate à poluição; 

7) definição e operação do sistema de captação de recursos financeiros; 

8) sistemática de supervisão, controle e coerção. 

2.3 - A Secretaria do Meio Ambiente 

A necessidade da criação de um órgão, no âmbito federal, para administrar o con­
trole e o combate à poluição e preservar o meio ambiente encontrou resposta na institui­
ção da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, integrada na estrutura do Ministério do 
Interior. 

Os procedimentos aqui propostos relacionam-se diretamente com as atividades da 
SEMA para atingir os objetivos a que se propõe. 

Segundo o Decreto n� 73 030, de 30 de outubro de 1973, à SE MA compete: 

a) - acompanhar as transformações do ambiente, através de técnicas de aferição
direta e sensoreamento remoto, identificando as ocorrências adversas e atuando no sen­
tido da sua correção; 

'b) - assessorar órgãos e entidades incumbidas da conservação do meio ambiente, 
tendo em vista o uso racional dos recursos naturais; 
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c) - promover a elaboração e o estabelecimento de normas e padrões relativos à 
preservação do meio ambiente, em especial dos recursos hídricos que assegurem o bem­
estar das populações e seu desenvolvimento econômico e social; 

d) - realizar diretamente ou colaborar com os órgãos especializados no controle 
e fiscalização das normas e padrões estabelecidos; 

e) - promover, em todos os níveis, a formação e treinamento de técnicos e es­
pecialistas em assuntos relativos à preservação do meio ambiente; 

f) - atuar junto aos agentes financeiros para a concessão de financiamentos a 
entidades públicas e privadas, com vistas à recuperação de recursos naturais afetados por 
processos predatórios .ou poluidores; 

g) - cooperar com os órgãos especializados na preservação de espécies animais e 
vegetais ameaçadas de extinção e na manutenção de estoques de material genético; 

h) - manter atualizada a Relação de Agentes Poluidores e Substâncias Nocivas. 
no que se refere aos interesses do Pais; 

O - promover, intensamente, através de programas em escala nacional, o escla­
recimento e a educação do povo brasileiro para o uso adequado dos recursos naturais, 
tendo em vista a conservação do meio ambiente. 

2.4 - Os Planos de Desenvolvimento Local Integrado 

A União deve incluir em todos os planos de desenvolvimento local integrado a 
abordagem do problema da poluição como um todo, na forma dos estudos básicos suge­
ridos e visando, no tocante ao setor industrial, à implantação de centros e distritos indus­
triais, regulamentando a ocupação industrial da terra em conformidade com os efeitos 
poluidores dos diversos tipos de indústria. Devem emergir de tais estudos as políticas es­
pecificas de padrões de qualidade ambiental e de emissão para os centros e distritos in­
dustriais definidos. 

Devem também ser especialmente focalizadas as economias de escala, oriundas da 
coleta e tratamento conjunto dos esgotos domésticos e comerciais com as indústrias cu­
jos efluentes se assemelhem aos daquelas atividades. 

A União deve promover nos centros industriais já implantados; ou que venham a se 
implantar, a criação de um órgão local de controle e combate à poluição industrial, den­
tro do organograma da agência administradora de cada centro. 

2.5 - A Política de Localização Industrial 

Os procedimentos quanto à política de localização industrial devem considerar as 
seguintes recomendações: 

- As indústrias classificadas no trabalho como EP4 (aquelas em que o custo de 
controle e combate à poluição é significativo e relativamente às quais não haja razões es­
peciais de mercado impondo sua implantação em áreas críticas) devem ter sua ampliação 
ou implantação desincentivadas por todos os meios ao alcance do Governo nas áreas de­
finidas como criticas. 
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- As indústrias do tipo EP3 (aquelas em que, embora o custo de controle e com­
bate seja alto, ocorram razões de caráter mercadológico apoiando a decisão empresarial 
quanto à sua implantação em área crítica ou de transição) não deverão contar com o 
apoio federal para qualquer ampliação ou implantação nas áreas definidas como críticas. 

- As indústrias do tipo EP2 (nas quais o tratamento da poluição tem custo redu­
zido, sendo operação rentável ou autofinanciável) ou EP1 (que não poluem significativa­
mente) devem receber apoio da União para se localizarém em áreas críticas ou de transi­
ção, desde que comprovem o seu interesse econômico é social, local e nacional dessa lo­
calização. 

- As indústrias do tipo EP3 devem ser apoiadas pela União em seus projetos de 
expansão e implantação, desde que os executem em áreas de transição e mais: 

efetuem tratamento antipoluição; 

sejam aludidos projetos de comprovado interesse econômico e social, lo­
cal e nacional. 

No tocante à política normativa de estabelecimento de centros industriais, a 
União, com base em estudos detalhados, poderá promover o estabelecimento de padrões 
industriais de emissão menos estritos e mesmo variáveis, de acordo com a índole das di­
versas indústrias para o caso de regiões em que as atividades sejam ainda incipientes, ou 
para o de efluentes coletados de diversas empresas e destinados a tratamento em unidades 
regionais adequadamente situadas, sempre sem perder de vista o caráter essencialmente 
dinâmico das questões de poluição. 

2.6 -- Prioridades no Controle e Combate à 

Poluição - Estudos e Providências Básicos 

Em grau de prioridade máxima, recomenda-se a efetivação de estudos e providên­
cias básicos relacionados com as áreas críticas e de transição dentro das manchas de polui­
ção, como se encontram definidas no presente trabalho, dentro de determinado prazo, 
em que se deveria perseguir concomitantemente três objetivos fundamentais: 

a) - identificação, por mensuração de suas características, das condições am­
bientais correspondentes, depois da formulação das normas técnicas básicas, de caráter 
nacional, relativas ao_ sistema de medição; 

b) - avaliação e/ou formuljlção das políticas de uso do ambiente nessas áreas, 
envolvendo estudos sócio-econômicos e técnicos que visem não só à dinâmica de defini­
ção adequada dos padrões ambientais de qualidade e de emissões, mas também ao siste­
ma de informação, investimentos e captação de recursos l'\flCessários e disponíveis; 

c) - formação de profissionais.ce constituição de tecnologia adequadas à ação 
de combate e controle da poluição industrial nas áreas definidas. 

Especificamente em relação ao .item (a): 

- devem ser empreendidos, além daqueles já em andamento para a Grande São 
Paulo, Grande Rio e vale do Paraíba, estudos similares visando à definição e medição das 
grandezas indicadoras da situação ambiental nas áreas críticas e de transição definidas 
neste trabalho; 
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- de modo especial, nesse sistema de definição e medição deve ser dada ênfase 
também à identificação dos elementos poluidores mais caratterísticos da poluição indus­
trial: substâncias tóxicas, materiais orgânicos não biodegradáveis e Sllbstâncias odorí­
feras; 

- os recentes resultados do censo industrial de 1970, bem como os extensos le­
vantamentos de informações técnico-econômicas das diversas áreas definidas, devem pro­
piciar o imediato início de estudos básicos de avaliação técnico-econômica e social que 
envolvem o estudo da política de uso, padrões de qualidade ambiental e de emissão; es­
ses elementos devem estar disponíveis e cadastrados para uso imediato nos exames pro­
postos; 

as com1ssoes supramunic1pais, supra-estaduais e locais de combate à poluição 
devem manter, com ajuda da FIBGE e órgãos de classe industrial, um cadastro completo 
e atualizado dos parâmetros industriais envolvidos em cada área de lnteresse respectivo, 
possibilitando avaliação dinâmica dos desempenhos industriais e sua interação com o 
meio ambiente. 

Para escalonamento das atividades de exame nas áreas a serem objeto de ação nos 
referidos estudos básicos, sugerem-se, pela ordem de importância, as seguintes priorida­
des: 

1) Poluição do ar na Grande São Paulo; 

2) Poluição do ar no Grande Rio;

3) Poluição das águas nos Grandes São Paulo, Rio e Recife;

4) Poluição do ar e da água na região de Cubatão; 

5) Poluição da água nos rios Paraíba do Sul, bacia do médio Tietê e bacia do 
rio Guaíba; 

6) Poluição das águas nas demais áreas estudadas; 

7) Poluição do ar nas demais áreas estudadas. 

Deve ser promovida a realização de pré-estudos prospectivos, com horizonte es­
tendido além do setor industrial, sobre as áreas metropolitanas brasileiras com população 
da ordetn de 300 000 habitantes. 

No tocante a cada região que envolva áreas críticas ou de transição, devem ser 
efetuados os referidos estudos básicos, considerados prioritários para planos específicos 
de controle e combate a poluição industrial. Arrolam-se no fluxograma a seguir os tipos 
sugeridos de providências e estudos, à luz das análises e conclusões elaboradas. 

Algumas recomendações paralelas aos estudos básicos podem ser ainda formula­
das, tendo em vista as análises e conclusões do presente trabalho no tocante ao combate 
e controle da poluição industrial nas manchas em foco: 

- São Paulo e Guanabara devem continuar seus esforços para apurar os efeitos
da poluição ambiental pelos processos atuais, enquanto se desenvolvem os estudos bási­
cos e até que sejam conhecidas as definições emergentes; a ação de São Paulo deve es­
tender-se com mais vigor, e de imediato, à área de Cubatão; 
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FLUXOGRAMA 2 

RESUMO DAS PROVID�NCIAS E ESTUDOS BÁSICOS PRIORITÁRIOS AO ADEQUADO 

EQUACIONAMENTO DA POLUIÇÃO INDUSTRIAL NAS ÁREAS ESTUDADAS 

Estado de_ São Paulo Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro 

Grande 
São Paulo 

Baixada 
Santista 

Bacia do Baixo e 

Médio Tietê 

Bacia do Aio Paraíba do Sul 
Grande 

Rm 
Estado da. 

Guanabara * 
Estado do 

Rio * 

Institucionalização de Comissões Regionais para Con- Já existem lnsti- Já existem insti- Já existem insti• Já existem instituições munici- Já existe órgão Já existe órgão 
trole e Combate à Poluição nas Manchas tuições isoladas tuições isoladas tuições isoladas pais e estaduais central central 

Sugestão: criação de órgão estadual com vistas ao adequa- Sugestão: Comissão de Admi• Sugestão: Cria­
ção de Comissão 
supra-estadual -
idem-A-

do enfoque global do problema de poluição -A- nistração Integrada dos Recursos 
Hkfricos 

Sensoreamento das Condições Ambientais (regimes ff­
sicos e poluição! 

Cadastramento das Grandes Concentrações Locais das 
Atividades Poluidoras na Região 

Completar o sis­
tema implanta­
do, com dados 
de tóxicos - revi­
são do sistema 

Completar os 
dados existentes 

Recursos Humanos e Tecnológicos -B -
Completar (téc­
nicos industriais., 
setoriais e eng. 
biológica) 

Definição ou Revisão das Políticas de Uso do Meio 
Ambiente/Custos x Benefícios Rever 

Avaliação da Situação do Sistema de Saneamento Bá­
sico - análise crítica com vistas à integração dos pro­
blemas de poluição 

Análise de Sensibilidade de Investimentos de Combate 
à Poluição em face dos possíveis padrões de emissão a 
serem fixados 

Sugestões para o Plano de Combate e Controle da Po­
luição Industrial e Global, em termos de padrões de 
emissão, cronogramas de implantação e de investimen• 
tos, sistema de alocação de recursos, definição de gru­
pos de prioridades 

1 mplantação de Implantação de 
sistema (há ape- sistema global 
nas medições iso- (existem sistemas 
ladas) parciais) 

Rever o cadastro Rever o cadastro 
atual atual 

-B- -8-

Rever Rever 

XXX 

1 mplantação de sistema global 
(existem medições isoladas; há 
sistema na região de São Paulo) 

1 mplantação de Completar o sis­
sistema global tema existente 
(há sistema na com dad9s sobre 
Guanabara e me- tóxicos - revisão 
dições isoladas do sistema 
no Estado do 
Rio) 

Executar o Cadastramento Completar os Rever o cadastro 
dados existentes existente 
atravtH do IBGE 
(só ex is tem da-
dos na Guana-
bara) 

-e- -e-

Suprir as insuficiêrrcias com pro- (na Guanabara) 
grama intenso de formação - C - . 

(no resto) 

Definir/Rever Definir/Rever 

-B-

Definir 

Implantar siste­
ma (há medi­
ções isoladas) 

Executar cadas-
tramento da 
Grande Volta 
Redonda 

-C-

Rever 

(continua) 



-.J 
CJ1 

(continuação) 

E1tado de Bahia * 

Grande Salvador 

lnstituclonall1açi0 de Comissões Regionais para Controle Jê existe õrglo central 
e Combate à Poluição nas Manchas 

Sensoreamento das Condições Ambientais !regimes ffsicos Implantar sistema (há 
e poluição) medições isoladas de 

poluição de água) 

Cadastramento das Grandes Concentrações Locais das Completar e rever os 
Atividades Poluidoras na Região cadastros parciais exis­

tentes 

Recursos Humanos e Tecnológicos 

Definição ou Revisão das Políticas de Uso do Meio Am-
biente/Custos x BeneHcios 

Avaliação da Situação do Sistema de Saneamento Básico­
análise crítica com vistas à integração dos problemas de 
poluição 

Avaliação da Poluição por Grandes Grupos de Fontes Po­
luentes 

Anãlíse de Sensibilidade de Investimentos de Combate à 
Poluição, em face dos possíveis padrões de emissão a se­
rem fixados 

Sugestões para o Plano de Combate e Controle da Polui­
ção Industrial, em termos de padrões de emissão, crono­
gramas de implantação e de investimentos, sistema de alo­
cação de recursos, definição de grupos de prioridades 

-C-

Definir/Rever 

Executar 

XXX 

* Apenas os aspectos institucionais se referem ao Estado como um todo. 

Estado do Rio Grande do Sul * Estado de Minas Otrai1* Estado de P•nÍmbuco 
--------------- ---------------

Grande Porto Alegre BIieia do Ftlo Qualba 
Qranda Balo Horl1.ont1 

Grande Recife Bacl11 Fluviais 

Jê existem institui• Jê existem lnultulçaes Jé existem lnstltuh;aes Jé axlnam ln1tltulçl511 Jé existem lnstltulQlSes 
ções isoladas isoladas Isoladas isoladas isolada, 

Sugestão: - A - Suge1tão: - A - Sugast§o:- A -

1 mplantar sistema (há 
medições isoladas) 

Completar e rever os 
cadastros parciais e­
xistentes 

-e-

Executar 

Revisão do sistema 
existente, comple­
mentado com dados 
de tóxicos 

Implantar sistema lhá Implantar sistema (há 
medições isoladas) medições isoladas" de 

água) 

Completar e rever os Executar cadastramen- Executar cadastramen-
cadastros parciais e- to to 
xistentes 

-e- -e-

Rever Definir 

Rever Executar 

-C-

Definir 

Executar 

Rever sistema existen­
te, complementando a 
parte de t6x icos 

Completar e rever os 
cadastros parciais e­
xistentes 

-C-

Definir 

Executar 



- o mumc1p10 de ·são Paulo e a maioria dós municípios da Grande São Paulo 
precisam definir e executar o mais breve possível uma política de implantação de centros 
industriais, a exemplo dos demais centros urbanos brasileiros; 

- nos demais Estados estudados neste trabalho, as medidas de caráter antipolui­
ção devem continuar a ser tomadas isoladamente, embora com assistência direta da 
SE MA, enquanto não sejam definidos os resultados dos estudos básicos das áreas. 

Nas áreas estudadas,.a poluição industrial constitui geralmente problema global, 
mas pode, também, restringir-se a casos isolados, de importância localizada. Em princí­
pio, no tocante aos casos isolados, é de sugerir que sejam estudados em regime de urgên­
cia os seguintes: 

- o caso da Borregaard, em Porto Alegre, pela importância econômico-social e 
pelo interesse direto do Governo no capital acionário e na política, de exportação; 

- os casos da fábrica de cimento Perus, na Grande São Paulo, e da fábrica de 
cimento Aratu e da Tibrás, na Grande Salvador, pelas repercussões públicas que já pro­
vocaram; 

- o caso da Siderúrgica Mannesmann, por ser relevante indústria de base, situada 
próxima a uma wande cidade cujos clamores já ressoam e cujos custos de combate à po­
luição são vultosos; 

- o caso da fábrica de celulose da FACE LPA, em Canela, RS, por sua forte inter­
ferência nos aspectos turísticos da região, ao lado da importância de sua participação na 
receita municipal e da influência que exerce na criação local de empregos. 
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CAPfTULO Ili - APOIO LOGISTICO 

Constitui-se numa série de medidas e/ou atividades necessárias para informar uma 
política de controle e combate à poluição industrial. 

3.1 - Normas Técnicc:1s 

O estudo e adoção de normas técnicas nacionais constituem instrumentos básicos 
de apoio a uma política de combate e controle da poluição. 

Nesse campo, o pouco realizado restringe-se praticamente a incentivos específicos, 
em curso nos Estados de São Paulo e Guanabara. Mesmo assim, as normas de controle 
adotadas diferem significativamente entre si, não existindo padronização dos métodos 
utilizados pelas diversas instituições empenhadas no controle e combate à poluição nas 
áreas estudadas, no tocante aos sistemas de medição empregados. 

Por outro lado, não há normas referentes às especificações, instalação e opera­
ção de equipamentos antipoluidores que visem a minimizar os custos oriundos de uma 
política contra a poluição. 

A ação governamental deve ser orientada no sentido de solucionar as deficiências 
mencionadas, mas também ter em vista os seguintes aspectos do assunto: 

- utilização de áreas para fins industriais de acordo com normas gerais previa­
mente traçadas, sem omitir o tipo particular da indústria em causa, as instalações de tra­
tamento consentâneas com o processo de fabricação e o volume dos efluentes envol­
vidos; 

nos estudos básicos sugeridos, a participação dos órgãos oficiais de norma
0

liza­
ção deve ser imperativa, pois esses estudos e normas determinarão a escolha dos-equipa­
mentos antipoluição, suas características adequadas mínimas e a possibilidade de supri­
mento pelo mercado nacional de padrões que facilitem a instalação, o funcionamento e a 
manutenção, especialmente no tocante às unidades compactas de tratamento; 

- a SEMA deve promover junto aos órgãos federais competentes (MT, MPAS, 
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MS, MIC e SPPR) o estabelecimento de programa de normas técnicas, de caráter nacio­
nal, ligadas aos padrões microambientais a serem observados dentro das diversas indús­
trias; tal programa constitui importante instrumento de combate e controle da poluição 
industrial, já que as normas referidas não existem no País na amplitude desejada; 

- normas técnicas de caráter nacional, relativas à luta contra a poluição por e­
fluentes industriais que contenham' substâncias tóxicas, por seu caráter de ação direta ou 
sistemática; essas normas devem ser elaboradas em regime de urgência e cumpridas por 
todos os projetos industriais no País, independentemente das áreas em que se localizem; 

- deve ser normalizado o sistema interno das indústrias para coleta de águas 
efluentes, segundo o tipo de atividade industrial; dessa forma, as novas implantações in­
dustriais separarão as águas efluentes, permitindo adoção de normas futuras para o con­
trole da poluição das águas; 

- a separação das redes coletoras de águas residuais, uma vez adotada por oca­
sião do projeto de implantação das fábricas, evitará onerar os custos com modificações 
posteriores, contribuindo também para redução dos investimentos e custos operacionais 
de futuras instalações de tratamento. A utilização da rede pública de esgotos e águas plu­
viais poderia ser cogitada sem prejuízo das diretrizes locais de saneamento básico. 

3.2 - Recursos Humanos, Tecnológicos e Financeiros 

Entre as áreas estudadas, somente as situadas nos Estados de São Paulo e Guana­
bara dispõem de recursos humanos e tecnológicos na quantidade e qualidade necessá­
rias a uma abordagem imediata do problema da poluição em quase todas as suas frentes. 
É que, com relação ao controle e combate da poluição industrial, há insuficiência de 
técnicos especializados em processamento industrial e poluição específica nos diversos 
setores tidos como relevantes fontes poluidoras. 

Nas demais áreas, os recursos humanos e tecnológicos disponíveis restringem-se ao 
domínio dos problemas de saneamento básico. 

Em São Paulo, merece destaque a ação da CETESB no campo da pesquisa tecno­
lógica e aperfeiçoamento de recursos humanos, em particular no que toca à área indus­
trial em seus trabalhos pioneiros quanto ao tratamento dos efluentes das usinas de açúcar 
e engenhos de cana. 

São Paulo e Guanabara mobilizam as maiores somas de recursos financeiros, tanto 
no campo específico da poluição industrial, quanto no das pesquisas, medições, levanta­
mento de dados e formação de recursos humanos. 

No combate à poluição industrial, esses Estados mantêm programas de assistência 
técnica, através de instituições locais de éombate à poluição, e de assistência financeira; 
por intermédio das organizações estaduais de crédito. 

Através do "Projeto Brasil" cerca de Cr$ 72 milhões foram alocados ao programa 
trienal de controle da poluição, não se incluindo nesse valor os recursos financeiros nor­
malmente previstos nos orçamentos dos dois Estados para manutenção das instituições 
especializadas e implementação dos planos locais de saneamento básico. 

Em resumo, no tocante aos recursos humanos e tecnológicos disponíveis, somente 
nos Estados de São Paulo e Guanabara é que o Governo Federal pode promover de ime-
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diato uma ação de controle e combate à poluição industrial contando com recursos 
locais. 

Para solucionar o problema da carência de pessoal especializado em poluição, são 
recomendadas, dentre outras, as seguintes medidas: 

a) - formação de esp�cialistas no combate e controle da poluição industrial em 
todas as suas manifestações; em consonância com os programas governamentais estabele­
cidos, deve ser incentivada a formação de especialistas técnicos em nível de graduação su­
perior, em particular o de técnico de nível superior de processamento industrial, com es­
pecialização na área da poluição; 

b) - formação, por instituições de pesquisa e ensino, de profissionais afeitos ao 
estudo dos problemas de engenharia em que predominem aspectos biológicos para que, a 
curto prazo, possam ser estabelecidas condições adequadas ao equacionamento das ques­
tões de poluição de origem industrial, especialmente as relativas a ecossistemas típicos de 
região tropical, capazes de diferir substancialmente das que prevalecem em regiões teM­
peradas e já abundantemente conhecidas; 

c) - incentivos aos programas de desenvolvimento de recursos humanos e tecno­
lógicos nas áreas de poluição, já em andamento nos Estados de São Paulo e da Guanaba­
ra. De modo especial, dever-se-á considerar a possibilidade de introdução de programas 
para formação de técnicos setoriais especializados em poluição, conforme normas de tra­
balho adotadas por aqueles Estados; 

d) - aproveitamento da experiência das instituições de São Paulo e Guanabara 
na acumulação de recursos humanos e tecnológicos em nível nacional para utilização nas 
demais áreas estudadas, nas quais são escassos esses recursos; 

e) - aproveitamento dos recursos tecnológicos e humanos de São Paulo e Gua­
nabara na realização, a curto prazo, dos estudos básicos propostos para as demais áreas, 
de maneira a suprir as lacunas institucionais e de recursos humanos e tecnológicos nas 
demais áreas analisadas; 

f) - por outro lado, os estudos básicos para as áreas consideradas neste traba­
lho, excetuando as de São Paulo e Guanabara, deverão ter também como objetivo o 
dimensionamento e qualificação dos recursos humanos, tecnológicos e financeiros, 
necessários ao estabelecimento de núcleos básicos em cada área, e que deverão compor, 
assessorar e executar as providências de combate à poluição; 

g) - os recursos de cada Estado onde se situam as áreas estudadas deverão ser 
quantificados em consonância com as recomendações dos estudos básicos, levando em 
conta as atuais destinações de meios para o controle de poluição e as possibilidades futu­
ras da União e dos próprios Estados. 

3.3 - Sistemas de Informação 

Em todas as áreas estudadas existem cadastros não censitários sobre as diversas 
atividades econômicas locais e, em particular, sobre as atividades industriais. 

Em termos de poluição de águas de origem industrial, Guanabara e São Paulo 
já realizam o levantamento das condições dos efluentes das maiores indústrias locais 
através de medições diretas. Esses levantamentos, ainda não totalmente processados, são 
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as unicas informações que revelam a influência da ação poluidora dos diversos setores 
industriais em casos especificamente brasileiros. 

Com vistas à identificação da ação in_dustrial poluidora, com destaque nos poluen­
tes similares aos de origem doméstica e comercial, estimativas e levantamentos gerais já 
foram realizados em Pernambuco para as indústrias de açúcar; no Rio Grande do Sul, pa­
ra a bacia do Guaiba; no Estado do Rio de Janeiro, para a Baía de Guanabara e, em Mi­
nas Gerais, para a Grande Belo Horizonte. Os dados relativos a recentes levantamentos 
realizados na região da Grande Salvador não se encontram ainda disponíveis. 

Em todas as áreas estudadas existem sistemas de medição da poluição das águas, 
especialmente quanto a DBO e sólidos em suspensão. Os sistemas implantados em São 
Paulo, à exceção de Cubatão, e no Estado da Guanabara, por sua extensão e rotinas 
de levantamentos, retratam com detalhes a situação de poluição hídrica nas áreas res­
pectivas. Contudo, os dados referentes a medições relativas à concentração de matérias 
tóxicas e orgânicas não biodegradáveis ou não existem, ou são apenas resultados de me­
dições isoladas e não sistemáticas. 

Quanto a medições relativas à poluição atmosférica, apenas os Estados de São 
Paulo, para a região metropolitana da Grande São Paulo, e da Guanabara possuem um sis­
tema implantado. Para Porto Alegre, Cubatão e Volta Redonda, há dados relativos a me­
dições isoladas. No entanto, em nenhum caso foram realizadas medições de efluentes in­
dustriais pelas instituições locais de c_ontrole e combate à poluição atmosférica. 

Do exposto pode-se concluir que os sistemas de informação existentes sobre po­
luição hídrica nas diversas áreas estudadas permite a realização dos objetivos colimados 
neste trabalho. Para o caso de poluição atmosférica nas áreas em que a situação ambien­
tal pode ser tida como critica (Grande São Paulo, Guanabara e Cubatão), os dados 
disponíveis foram satisfatórios para os fins propostos; nas demais áreas, a poluição at­
mosférica não é tão relevante, reduzindo-se a casos isolados, passíveis de identificação. 

As informações essenciais à orientação adequada de uma política de controle e 
combate à poluição industrial são: qualificação dos efluentes poluidores, mensuração dos 
parâmetros característicos no meio ambiente, avaliação dos efeitos do mesmo, identifica­
ção e avaliação das quantidades dos efluentes segundo os grandes grupos de fontes polui­
doras, determinação dos valores das grandezas macroeconômicas características da área e 
de suas principais atividades. 

Para uma adequada e imediata ação de controle e combate à poluição industrial 
nas diversas áreas estudadas, devem ser providenciadas complementações q'uanto ao ca­
dastramento de atividades, e medições definidoras da situação ambiental, à semelhança 
do que vem ocorrendo nos Estados de São Paulo e Guanabara e nas regiões da Baia 
de Guanabara e do vale do Paraíba do Sul, através do Projeto Brasil. Igualmente, estu­
dos e levantamentos relativos à avaliação da ação poluidora das diversas atividades en­
volvidas nas áreas estudadas devem ser realizados para qúe se conheçam os valores dos 
principais parâmetros definidores de uma ação de controle e combate à poluição in­
dustrial, devendo-se fixar ainda os padrões de emissão correspondentes aos diversos po­
luentes el)1itidos pela indústria. 
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CAPfTULO IV - POLfTICA DE USO 

4.1 - Padrões de Qualidade Ambiental 

Os padrões de qualidade ambiental constituem expressão quantitativa e qualita­
tiva do disciplinamento dG uso do meio ambiente em determinada área. Os padrões de 
emissão, por sua vez, são os instrumentos básicos da aplicação dessa disciplina, possibi­
litando a compatibilização dos efeitos sobre o meio ambiente das diversas atividades po­
luidoras correntes e,.previslveis na área. 

Quando estabelecidos em·conseqüência de uma política de uso adotada para de­
terminada área, os padrões de emissão - indicadores dos requisitos mínimos de qualidade 
dos efluentes e máximo das quantidades - limitam o campo das opções relativamente 
ao tratamento dos efluentes, induzindo praticamente os estabelecimentos industriais 
existentes, ou que venham a existir, a adotar normas bem definidas de controle e com­
bate à sua ação poluidora. Do ponto de vista econômico, essa redução de opções re­
flete-se diretamente no volume dos recursos humanos, tecnológicos e financeiros que 
deverão ser mobilizados por parte do governo e das empresas no controle e combate à 
poluição. 

Os investimentos e custos operacionais necessários à execução dos planos de con­
trole e combate à poluição industrial variam acentuadamente dentro de larga faixa, em 
função dos padrões de emissão estabelecidos, podendo ocorrer, nos casos de padrões de 
emissão rígidos, a paralisação •de significativa parcela das atividades industriais existen­
tes, por falta de recursos empresariais, ou a necessidade de intervenção gov11rnameotal. 
Por outro lado, o estabelecimento de padrões de emissão pouco rígidos pode exigir des­
pesas e investimentos no controle e combate à poluição que não atinjam os objetivos 
consubstanciados nos padrões de qualidade ambiental a partir da política de uso vigen­
te. 

O estabelecimento de urna política de uso do meio ambiente deve surgir da ava­
liação dos custos e benefícios das diversas opções de uso e, em particular, como resultado 
da análise de sensibilidade dos investimentos e custos envolvidos no controle e combate 
à poluição em todas as suas fontes, levando em conta as diversas hipóteses de padrões de 
emissão oriundas de cada opção de uso. Deve-se ter em mente que a tarefa de mensura-
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ção dos benefícios muitas vezes não pode ser executada plenamente devido à inexeqüi­
bilidade prática de quantificação de complexas variáveis qualitativas influentes. Neste 
caso, entretanto, como base para fixação de diretrizes, podem ser estipulados os benefí­
cios mínimos a serem obtidos a partir de uma alternativa aceitável, de modo a restringir 
o leque de possibilidades e tornar realizável o estudo de custos/benefícios. 

Em caráter transitório, consideradas as possíveis conseqüências para as gerações 
futuras, é possível que se adotem para uma determinada área políticas de uso da água 
e do solo não restritivas quanto aos padrões de qualidade ambiental e de emissão, ·mesmo 
que o equilíbrio ecológico desses ecossistemas possa ser inteiramente rompido. Quanto 
ao ar, no entanto, o grau de arbítrio envolvido numa regulamentação de uso está restrito 
aos valores atingidos, numa dada área, pelos parâmetros definidores dos efeitos nocivos 
dos poluentes sobre a vida humana. Essas diferenças no grau de arbítrio das políticas de 
uso da água e do solo em relação à do ar aumentam na medida em que também aumen­
tam os recursos hídricos e a área disponível na região considerada. Tais conclusões assu­
mem especial relevância nos casos de poluição estudados, quando abordados dentro de 
uma escala de prioridades de ações do Governo Federal na implementação do controle·e 
combate à poluição industrial. 

A política de usos do meio ambiente constitui, portanto, o ponto de partida de 
qualquer campanha racional de controle e combate à poluição industrial numa área, pois 
dela decorrem os padrões de qualidade ambiental e de emissão que, para a si1uação de 
meio ambiente e conjuntura de saneamento básico existentes, acarretam uma definida 
mobilização de recursos humanos, tecnológicos e financeiros, cuja única variável relevan­
te passível de arbítrio dentro de larga faixa seria o prazo de mobilização desses recursos. 

4.2 - Política de Usos - Fixaçã�de Diretrizes 

A ocupação racional da terra é o primeiro e mais importante instrumento de que 
dispõe o homem para controlar e combater a poluição. A concentração geográfica não 
racional das atividades humanas confere à poluição, num primeiro plano, caráter emi­
nentemente local, seja do ponto de vista de efeitos psicossociais diretos, seja quanto aos 
efeitos políticos e econômicos. Esse fato gera a necessidade de que sejam tomadas l)l!las 
autoridades locais medidas normativas ou executivas de controle e combate à poluição 
numa dada área. Por outro lado, conforme foi visto, os efeitos da poluição freqüente­
mente extravasam os limites físicos das áreas de localização das atividades poluidoras. 

A fixação de uma política de controle e combate da poluição industrial deve levar 
em conta esses aspectos multirregionais e ser orientada no sentido de tornar ótima a 
utilização do meio ambiente. Para tanto se faz necessário: 

a) - tratar os problemas de combate à poluição industrial dentro de um con­
texto global de poluição ambiental, considerando tanto os efeitos integrados das diver­
sas fontes poluidoras quanto as repercussões do tratamento de cada forma de poluição 
sobre as outras, especialmente a do solo; 

b) - definir, dentro do espaço econômico do País, subáreas graduadas de acor­
do com a situação física de seu meio ambiente e da posição dessas áreas em relação aos 
centros e aglomerações urbanas; 

c) - disciplinar a ocupação industrial segundo a intensidade da ação poluidora 
das indústrias, desincentivando a implantação de indústrias com maior potencial de ação 
poluidora nas áreas críticas e de transição; 
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d) - disciplinar a ampliação de estabelecimentos industriais localizados em áreas 
críticas e de transição, de maneira que sua expansão não aumente a intensidade e a quali­
dade de sua ação poluidora; 

e) - promover, no caso das áreas críticas identificadas, estudos específicos que
'visem a solucionar adequadamente o problema ambiental do ponto' de vista sócio-econô­
mico, mediante avaliação e seleção de alternativas capazes de induzir regulamentações de 
usos do ambiente e de padrões.de emissão compatíveis com o bem-estar das populações 
locais e com as metas regionais e nacionais de desenvolvimento econômico e social; 

f) - fixar meta mínima a atingir para eliminação do caráter crítico ambiental das
áreas identificadas, considerando para tanto a insuficiência de informações e de análises 
integradas das condições ambientais e sócio-econômicas; promover a realização de pesqúi­
sas e estudos básicos que permitam adequado equacionamento da situação e formulação 
de diretrizes que possam informar a fixação de uma política mais geral de uso do meio 
ambiente. 

Qualquer ação federal no combate à poluição industrial deve ser precedida da aná­
lise das políticas de uso nas diversas regiões que envolvem áreas críticas e de transição, 
ou de fixação de política de uso, se for o caso. Referida análise deve considerar a avalia­
ção e a ordenação dos investimentos e dos custos de operação induzidos nas atividades 
industriais locais como resultado da vigência de padrões de emissão definidos em função 
de padrões de qualidade ambiental e da intensidade da atividade poluidora exercida nas 
áreas estudadas; este exame deve ser incluído nos estudos básjcos recomendados como 
necessários, 

4.3 - Política de Usos em Função dos Padrões de 

Qualidade e Padrões de Emissão nas Manchas 

de -Poluição Industrial Selecionadas 

Recomenda-se que seja providenciada a fixação de padrões de qualidade do ar pa­
ra todas as áreas estudadas, 

Recomenda-se que sejam revistas pela União as políticas de uso da água observa­
das por São Paulo, Rio Grande do Sul e Estado do Rio de Janeiro, com especial ênfase 
nas áreas críticas e de transição. 

Recomenda-se que sejam estabelecidas, para os demais Estados que abrangem as 
áreas estudadas, de modo particular a bacia do Paraíba do Sul, as políticas de uso da água 
com ênfase nas áreas de transição e crítica. 

Os padrões de qualidade do ar e da água a serem estabelecidos ou remanejados, à 
luz dos estudos básicos que forem necessários, devem conduzir a uma política de padrões 
de emissão das atividades poluentes (em particular a industrial) compatíveis com as pos­
sibilidades tisica, financeira e de desenvolvimento econômico e social, quer das áreas es­
pecificas, quer do País como um todo. 

Para os casos estudados neste trabalho, relativos aos Estados de São Paulo, Bahia, 
Guanabara e Estado do Rio, onde já existem oficial e/ou oficiosamente padrões de emis­
são industrial, recomenda-se revisões desses padrões dentro dos estudos básicos, com o 
objetivo de redefini-los e compatibilizá-los com os padrões de qualidade emergentes da 
política de uso prevista. 
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ANEXOS 





ANEXO 1 -- A POLUIÇÃO INDUSTRIAL 
E O MEIO BIOLÓGICO 

A parte da terra onde vivemos é conhecida como biosfera. Ela compreende todos 
os seres vivos e o meio terrestre com o qual mantém suas relações vitais. A biosfera in­
tercepta a energia do sol, convertendo-a em energia química através de fotossíntese e 
distribuindo:a de várias maneiras. Graças a isso, ela mantém ecossistemas (t:iiogeoce·noses) 
com estrutura própria, tais como florestas, campos, lagos e oceanos. Cada um desses ecos­
sistemas inclui produtores primários (plantas verdes), consumidores primários (herbívo­
ros), consumidores secundários (predadores) e microrganismos (encarregados da decom­
posição). 

Somente os vegetais, terrestres e aquáticos, possuem c·apacidade de absol'Ver a 
energia solar através da fotossíntese, decompondo a água, cujo hidrogêni,o é incorporado 
ao aceptor ribulose difosfato, o qual por seu turno combina-se com o anidrido carbônico 
(C02) (Ciclo de Calvin), resultando como produto final os hidratos de carbono que, jun­
tamente com os nutrientes assimilados do solo, ar e água, constituem a matéria orgânica 
portadora da energia e do oxigênio que sustentam a vida animal. Os herbívoros e preda­
dores distribuem a matéria orgânica e a energia que ela contém. As bactérias e outros 
microrganismos decompõem a matéria orgânica morta, tornando os elementos de que é 
composta utilizáveis novamente pelas plantas, 

Os elementos químicos essenciais à vida circulam na ·biosfera em grandes ciclos. 
Essa circulação é fruto de movimentos do ar, água, erosão e soerguimento de massas de 
terra e, em escala imediata, de fotossíntese, respiração (que produz energia e libera o 
anidrido carbônico na atmosfera) e decomposição. 

A sobrevivência dos seres vivos está sujeita à integridade desses ciclos, que depen­
de da presença na terra de uma atmosfera e de oceanos, de composição estável, cujbs 
movimentos e relações mútuas, por sua vez, são também devidos à absorção de energia 
solar. Qualquer ação que interfira nesses complexos mecânicos de absorção e redistribui-
ção de energia pode afetar a vida de uma ou de outra forma. 

Embora .saibamos que à medida que a vida evoluiu a biosfera sofreu também 
transformações, é certo que ela contribuiu e, por sua vez, foi alterada pelo processo vital. 
Mais recentemerite, o homem concorreu deliberadamente para essas transformações. Com 
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o aumento crescente da população, o impacto na biosfera tem crescido no mesmo ritmo, 
sobretudo em termos locais. 

·os subprodutos da atividade humana eram, até o presente, em sua maioria mate­
riais orgânicos ou minerais, que voltavam a ser reintegrados nos grandes ciclos da maté-

• ria. Atualmente, todavia, estão ocorrendo modificações em grande esq1la na biosfera, 
muitas delas afetando seriamente o processo normal da evolução. Todas as formas da vi­
da são interdependentes e toda mudança que interfira de modo acentuado em qualquer 
uma delas ou nos ciclos biogeoqu ímicos pode causar um impacto nos ecossistemas. 

Em algumas regiões, o homem modificou de tal maneira o seu ambiente que o 
tornou perigoso para si próprio. Tal fato tem ocorrido sobretudo nos climas temperados 
do Hemisfério Norte (Estados Unidos da América, Europa e Japão). 

Para avaliar a poluição no meio biológico, é fundamental o conhecimento da com­
posição qu ím1ca dos organismos. As subi âncias dos tecidos estão intimamente relacio­
nadas com as do ar, da água e do solo, a ravés dos ciclos bioquímicos e geofísicos. Mui­
tas espécies são incapazes de excretar ou inativar substâncias tóxicas persistentes. Elas se 
acumulam no organismo de tal forma que, mesmo que as quantidades ambientais se 
apresentem abaixo do nível tóxico, no decorrer do tempo elas se tornam tóxicas. É fato 
notório o acúmulo ou concentração de substância tóxica através da cadeia alimentar. O 
DDT I Dicloro -- Difenil - Tricloretano) é um dos exemplos mais debatidos. Os produto­
res primários (plantas clorofiladas) são os que vivem em contacto direto com as substân­
cias poluidoras que ocorrem no solo, água ou ar. Ligados por sua vez a esses produ­
tos há os consumidores primários !herbívoros). Na terceira escala encontram-se os con­
sumidores secundários (predadores) que dependem para viver dos consumidores primários. 
Final mente, as bactérias e cogumelos completam o ciclo, decompondo os organismos e 
liberando os componentes inorgânicos, a fim de serem retomados pelas plantas. Os três 
últimos grupos são afetados também por substâncias que circulam na água e no ar. 

Devido. à acu mui ação de certos compostos químicos através de cadeias alimenta­
res, deter minados organismos (espécies que integram essas cadeias) são usados como ín­
dices de níveis de ocorrência e desdobramento de componentes químicos nos vários esca­
lões do ambiente. Na Suécia, o peixe de água doce conhecido pelo nome de perca lacan­
topterigio) tem sido muito estudado como índice de acumulação de mercúrio no ambien­
te em geral. 

Os efeitos tóxicos geral mente tornam-se aparentes ao nível do consumi dor secun­
dário. Técnicas modernas permitem aos químicos descobrir, através de métodos anal íti­
cos, os hidrocarbonos cloradas e determiná-los com uma sensibilidade de até 10-15 g/m3, 
ou seJa, 10 partes por quatrilhão (um número com 15 zeros). Tais métodos permitem 
verificar acúmulo de tóxicos em níveis tróficos baixos antes que apareçam efeitos nocivos 
nos n iveis tróficos elevados. Esses organismos, ou espécies-índices, contribuem, assim, 
para um alarma prévio. O fato já foi explorado em alguns países. No caso particular do 
DDT, o seu efeito nocivo sobre as aves de rapina pode ser previsto antes de atingir altas 
concentrações. Na Noruega, as baleias plantófagas, que percorrem vastas áreas para se 
alimentar,.foram utilizadas para estudos de integração de variações geográficas de menor 
escala em. seus níveis contaminantes. Baleias ictiófagas foram estudadas como elemento 
informativo de contaminação em níveis tróficos elevados. 

Vários elementos tóxicos que exercem efeitos profundos na fisiologia dos organis­
mos têm sido monitorados: hidrocarbonos cloradas, herbicidas, metais tóxicos e subs­
tâncias radioativas. Na Suécia, verificou-se que compostos mercuriais usados para trata­
mento de sementes tiveram acentuado efeito em faisões. Banidos tais compostos, os ní­
veis atuais de mercúrio nessas aves são baixos. Até mesmo uma monitoração histórica é 
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possível em alguns casos. Cita-se o caso do gavião (Accipiter gantilis) cujas penas em mu­
seus ( 1850 - 19401 apresentam baixo conteúdo mercurial. Entre 1940 e 1965, houve 
um brusco aumento da substância e nova regressão aos baixos índices com o banimento 
do produto pelo Governo. Para monitoração histórica do meio aquático, foi usada a ave 
conhecida pelo nome de mergulhão (podiceps cristatus), cujas penas. mostraram um brus­
co aumento no teor de mercúrio no fim do último século. Tal índice tem-se mantido até 
nossos dias devido ao acúmulo de restos industriais nos sedimentos, afetando dessa for­
ma as cadeias alimentares. Na Escandinávia usam-se também plantas muscíneas (musgos) 
como índices de acumulação de chumbo. Com isso, procura-se uma resposta para verificar 
em quanto tempo certos organismos estarão livres de efeitos tóxicos aparentes. Sabemos 
que esse período foi de 70 anos para o mercúrio. 

Na monitoração dos efeitos da poluição sobre a flora e a fauna já se usam tam­
bém parâmetros biológicos. Eles indicam a estrutura e a dinâmica da biota. Através deles 
pode-se medir as atividades vitaij de indivíduos, populações, comunidades, seja· em rela­
ção âs condições abióticas, seja às interações entre indivíduos e grupos. As variantes nessa 
categoria serão de vários tipos: relacionadas com a fisiologia, a bioquímica, a genética, o 
comportamento, a ecologia em geral, etc. 

Até o presente, a monitoração tem sido restrita quase totalmente às variáveis abió­
ticas. Uma conjugação de esforços entre a toxicologia e a ecologia é altamente desejável 
para conhecimento real da poluição ambiental. Permitiria melhor conhecimento dos com­
plexos sistemas biológicos e dos ciclos ecológicos em relação às atividades humanas. 

Visando à correção de anomalias e ao uso mais racional (ecológico) dos recursos 
naturais renováveis, foram estimulados, at�vés do Programa Biológico Internacional, os 
estudos de biomassa como índice da produtividade dos ecossistemas, com ênfase no ciclo 
da energia e circulação da matéria no escalão da produtividade primária. Atualmente, a 
UNESCO procura, através do "Programa do Homem e a Biosfera" (MAB), dar maior am­
plitude às pesquisas que impliquem melhor conhecimento da estrutura e funcionamento 
dos principais ecossistemas da biosfera. 

Cabe ainda mencionar alguns dos agentes poluidores de maior importi'ncia: 

a) - mercúrio: aplicado para proteção de sementes em alguns países, causou sen­
sível declínio na reprodução e populações de aves trepadoras; 

b) - hidrocarbonetos cloradas: muito tóxico para crustáceos em concentrações 
extremamente baixas. Acumulam-se progressivamente em peixes, provocando distúrbios 
em seu comportamento e ruptura no desenvolvimento embrionário. O mesmo fenõmeno 
é observado nas aves, em que a concentração elevada desses produtos provoca afinamento 
da casca do ovo e impossibilidade de choco. Os mais utilizados e melhor conhecidos são 
o DDT IDifenil - Dicloro - Tricloretanol, BHC (Hexacloreto de Benzenol), Heptacloro, 
Aldrin, Dieldrin, Lindane, Endrin, lsodrin, etc; 

cl - fosfatos, nitratos e nitritos: se liberados na água em grandes quantidades, 
provocam a eutroficação, ou seja, o crescimento excessivo de plantas aquáticas, causando 
redução de oxigênio, mortandade de peixes e degradação da qualidade da água; 

d) - óleo: reduz a absorção de oxigênio pela água, causa mortandade de aves e 
determinados organismos aquáticos, degrada as baías e estuários, provocando a quebrado 
ciclo vital de certos animais; 

e) - fluoretos: provocam fluoroses nos animais; são nocivos aos peixes e à vege­
tação em concentrações de 0.002 ppm no ar. 
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f) - resíduos sólidos: causam poluição do solo e degradação das terras, bem 
como poluição de águas nos lagos e nos rios; 

gl - matéria orgânica: o P.xcesso de matéria orgânica em meio aquático conduz,,, 
ao consumo exagerado do oxigênio dissolvido na água; 

hl - calor: aumenta a atividade metabólica dos organismos aquáticos, destrói o 
"habitat" de peixes e moluscos. O lago Erie, entre os Estados Unidos e o Canadá, sofreu 
sérias conseqüências com esse tipo de poluição; 

il -- barulho:· afeta a reprodução de animais domésticos e, especialmente, o 
homem. 

,,e._:essa lista poderiam ser adicionados chumbo, arsênio, cádmio e outr·os metais pe­
sados sob forma assimilável e também anidrido carbônico, monóxido de carbono, bióxi­
do de enxofre, óxido de nitrogênio, hidrocarbonetos voláteis e seus produtos, substâncias 
odoríferas, radiações, etc. 
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ANEXO li - AS INSTITUIÇÕES LOCAIS DE 

CONTROLE E COMBATE Â POLUIÇÃO 

A.2.1 - As Instituições do Estado de São Paulo

O controle e o combate à poluição em São Paulo, quanto a seus aspectos norma­
tivos, tecnológicos e fiscais, é exercido no âmbito do Governo Estadual através de dois 
agentes: a Cia. Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e Controle de Poluição das 
Águas - CETESB - sociedade por ações, controlada pelo Estado através da Secretaria 
dos Serviços e Obras Públicas, e a Superintendência de Saneamento Ambiental - SUSAM 
- autarquia vinculada à Secretaria de Saúde. A CETESB age no campo da poluição hídri­
ca e a SUSAM no da poluição atmosférica. 

Quanto à poluição do solo, a ação governamental se faz sentir no âmbito dos mu­
nicípios ou ainda, no caso da região metropolitana da Grande São Paulo, através da co­
ordenação de um órgão intermunicipal, o Grupo Executivo da Grande São Paulo -
GEGRAN. 

A essas instituições é de acrescentar a Cia. de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP - sociedade por ações controlada pela Secretaria dos Serviços e 
Obras Públicas, encarregada do planejamento, execução e operação dos serviços públicos 
de saneamento básico em todo o Estado. Essa conjugação de esforço deve-se ao estreito 
relacionamento existente entre bs agentes normativos e fiscais de combate e controle da 
poluição das águas, no caso a CETESB, com o agente responsável ;:>elo projeto e implan­
tação dos sistemas de saneamento básico, a SABESP. Nessa ordem de idéias, as prefeitu­
ras municipais, embora com menor relevância, devem ser destacadas. 

Deve-se frisar que a CETESB e a SABESP, em sua atuação estrutura pol ítico-ad­
ministrativá e jurídica, foram criadas pelas leis estaduais n<? 118/73 e 119/73, que modi­
ficaram a estrutura do Fomento Estadual de Saneamento Básico, criado pelo Decreto-Lei 
n<? 172, de dezembro de 1969. A SUSAM foi criada em abril de 1970, pelo Decreto-Lei 
n<? 232 .. • 

A CETESB e a SUSAM possuem em seus quadros o maior número de profissionais 
de nível superior ligados ao controle e combate à poluição no País (mais de 100 técnicos) 
e, ·em conjunto, dispõem do maior volume de recursos financeiros e tecnológicos entre 
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os órgãos estaduais do País. A CETESB, através das suas divisões regionais, estende-se por 
todo o Estado de São Paulo; a SUSAM limita suas atividades às regiões em que a poluição 
do ar assume relevância, como é o caso de alguns .municípios da região da Grande São 
Paulo e, com menor intensidade, o da região de Cubatão. 

Cabe assinalar ainda que a CETESB vem estendendo seu campo de ação a outros 
Estados, através de acordos de participação dos recursos humanos e tecnológicos de que 
dispõe, e que praticamente não existem n�s demais Unidades da Federação. A SUSAM e a 
CETESB constituem, com o Instituto de Engenharia Sanitária - IES, da Guanabara -
as principais fontes daqueles recursos atualmente no Brasil para ação imediata de con­
trole e combate à poluição. 

Tanto a CETESB quanto a SUSAM dispõem de técnicos diretamente alocados no 
combate à poluição industrial, sendo ponderável o acervo de estudos já realizados por 
esses órgãos, especialmente pela CETESB. 

A.2.2 - As Instituições do Grande Rio

Na área do Grande Rio atuam o Instituto de Engenharia Sanitária - IES, na 
Guanabara, bem como a Cia. de Saneamento do Estado do Rio de Janeiro - SANERJ, 
e a Comissão Estadual de Controle da Poluição - CECP, no Estado do Rio de Janeiro. 

O I ES, criado em 1962 pelo Decreto n9 961 é órgão da Secretaria de Tecnologia, 
encarregado dos aspectos normativos, tecnológicos e fiscais da poluição do ar e da água 
na área do Estado da Guanabara e conta com 32 técnicos de níveis superior e recursos or­
çamentários da ordem de Cr$ 3.000.000,00. A atuação desse órgão no controle e com­
bate à poluição hídrica de origem industrial tem sido vigorosa nos últimos anos, man­
tendo hoje sob controle parcela significativa das grandes indústrias poluidoras da cidade. 

Com a criação da CECP (Lei n9 6. 754, de 10/12/71) para ·agir na área de poluição, 
o campo de atuação da SANE RJ passou a se I imitar ao saneamento básico. Do ponto de 
vista da poluição industrial, somente agora é que as autoridades do Estado do Rio passa­
ram-a uma abordagem sistemática dos problemas envolvidos. 

Em julho de 1971, para tratar de assuntos comuns relativos à poluição da Baía de 
Guanabara, foi assinado um convênio entre os dois Estados interessados (Guanabara e 
Rio de Janeiro) e o Ministério da Marinha. Esse convênio criou uma comissão executiva 
e oispõe de dotação financeira anual de Cr$ 400.000,00. 

Como no Estado de São Paulo, os problemas de poluição do solo são também tra­
tados pelas prefeituras municipais, no Estado do Rio de Janeiro, e pelo Departamento de 
Limpeza Urbana - DLU, no Estado da Guanabara. 

De modo geral, a região do Grande Rio se ressente da falta de um órgão Central, 
comum às unidades político-administrativas envolvidas, que venha a tratar de maneira 
integrada dos problemas de poluição da área. 

A.2.3 - Instituições Ligadas à Poluição na

Bacia do Paraíba do Sul 

A bacia ão Paraíba do Sul, abrangendo três Estados da Federaç_ão (São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais) interessa diretamente a um quarto Estado, a Guanabara. 
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Atr·avessando cerca de 150 municípios, possui ao longo de seus cursos d'água diversas ins­
tituições que, direta ou indiretamente, estudam os problemas relacionados com a polui­
ção de suas águas. O desvio das águas dessa bacia para o rio Guandu, gerando energia e 
abastecendo de água potável a população carioca, faz com que a Guanabara tenha um 
interesse direto no rio Paraíba. 

No trecho de São Paulo, onde a ação institucional é ponderavelmente mais vigo­
rosa, a poluição na bacia do Paraíba do Sul está sendo combatida e controlada pela 
CETESB, através de sua seção regional em Taubaté. O trecho do Estado do Rio está aos 
cuidados da SANE RJ e, possivelmente, hoje da CECP, através de suas ramificações re­
gionais. O trecho de Minas Gerais será eventualmente entregue às autoridades municipais 
de cada município abrangido pela bacia. 

O Estado da Guanabara, por se utilizar das águas do rio Paraíba do Sul, tem por 
diversas vezes realizado estudos isolados na região, através do IES. Atualmente, a CETESB 
e o I ES, como prevê o "Projeto Brasil", promovido pela OMS (Organização Mundial da 
Saúde), e os Estados da Guanabara e São Paulo, deverão realizar estudos de profundida-
de na região hídrica do vale do Paraíba. 

A existência de um órgão supra-estadual que gerenciasse os recursos hídricos da 
bacia, certamente seria de grande utilidade no controle e combate à poluição na· área, 
pois possibilitaria, por exemplo, a extensão aos Estados do Rio e de Minas das normas 
que já vêm sendo adotadas no trecho de São Paulo. 

A.2.4 - Instituições Ligadas a Poluição nas

Demais Áreas Estudadas 

Nas demais áreas estudadas, dado os fatos da inexistência, recente criação, ou fal­
ta de recursos dos órgãos de controle e combate à poluição, os problemas são abordados 
por diversas entidades e, em todos os casos, por órgãos locais I igados ao saneamento bá­
sico. No atual panorama institucional das áreas estudadas, somente nas relativas aos Es­
tados de São Paulo e Guanabara os órgãos existentes possuem uma sistemática de atua­
ção e de recursos humanos, tecnológicos e financeiros que permitam às autoridades lo­
cais o desenvolvimento de um programa adequado de controle e combate à poluição, es­
pecialmente à poluição de origem industrial. 

Os problemas referentes à poluição do solo, em todas as áreas, são tratados no 
âmbito da administração municipal. 

A seguir são arroladas as instituições que, de certa forma, estão ou estiveram liga­
das ao problema da poluição da água e/ou do ar nas demais áreas estudadas. 

A.2.4.1 - Pernambuco

- Comissão Estadual de Controle da Poluição das Águas - CESPA. Criada pela 
Lei Estadual n9 6.038 de 1967. Objetiva realizar o controle e o combate à poluição das 
águas no Estado. Está subordinada à Secretaria de Indústria e Comércio e, até o momen­
to, o seu funcionamento carece de regulamentação; 

- Companhia Pernambucana de Saneamento -- COMPESA. Tem, entre outros 
objetivos, o de executar a política estadual de saneamento básico; 
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-- Cia. de Desenvolvimento Industrial de Pernambuco - DIPER. É a adminis• 
tradora dos ·distritos industriais de Pernambuco; 

- Instituto Tecnológico do Estado de Pernambuco - ITEP. Realiza medições iso­
ladas da poluição atmosférica em Recife; 

- Conselho de Desenvolvimento de Pernambuco - CONDEPE. Está elaborando 
o Plano Diretor do Recife Metropolitano, onde deverão ser apreciados os problemas re­
lativos à poluição na área. 

A.2.4.2 - Bahia 

- Conselho Estadual da Proteção Ambiental - CEPRAM. Criado pela Lei Esta· 
dual n? 3.163, de outubro de 1973, subordinado à Secretaria de Planejamento, Ciência 
e Tecnologia; é órgão de caráter normativo e coordenador de todos os assuntós ligados 
aos problemas da poluição no Estado; 

- Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos. Através de lei recente ficou en­
carregada de executar um programa de controle da poluição hídrica nas grandes concen• 
trações urbanas e industriais do Estado; 

- Centro de Pesquisas para Desenvolvimento - CEPE D. Fundação subordinada 
à Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia. Tem como um dos seus obJetivos 
executar programa de controle da poluição ambiental; 

- Ministério da Marinha. Tem a seu cargo o controle da poluição na baía de To·
dos os Santos, o que deverá ser implementado através de convênio com o Governo Esta· 
tual; 

Centro Industrial de Aratu - CIA. Administradora do Centro Industrial de 
Aratu; 

Empresa Baiana de Águas e Saneamento - EMBASA. Encarregada de executar 
a política estadual de saneamento básico; 

- Secretaria de Minas e Energia. Envolvida nos estudos da poluição do pólo pe­
troquímico da Bahia, em Camaçari. 

A.2.4.3 - Minas Gerais

Companhia Mineira de Águas e Esgotos -- COMAG. Entre outras atividades, 
trata da poluição das águas da Grande Belo Horizonte;-

- Departamento Nacional de Obras e Saneamento - DNOS. Através do seu g? 
Distrito, atua na região mineira; 

- Conselho Estadual de Desenvolvimento. Tem patrocinado estudos sobre polui· 
ção na região da Grande Belo Horizonte; 

- Prefeituras.Municipais. Em Minas Gerais, a ação das prefeituras municipais na
execução dos planos de saneamento básico é significativamente importante; 

Fundação dos Serviços de Saúde Pública -FSESP. Promove estudos relacio-
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nados com a poluição e seus efeitos na região da Grande Belo Horizonte; 

- Departamento Nacional de Água.s e Energia Elétrica - DNAEE. Realizou levan­
tamentos e medições na região para aproveitamento de recursos hídricos. 

A.2.4.4 - Rio Grande do Sul 

- . Conselho de Controle e Poluição das Águas e do Ar - COPAA. Criado junto à

Secretaria de Obras Públicas e integrado por representantes de diversos órgãos da admi­
nistração estadual, da Federação das Indústrias do Estado e do Ministério da Marinha, é
órgão normativo e fiscal, encarregado de estabelecer e coordenar a política estadual de 
controle e combate à poluição do ar e da água; 

- Equipe de Engenharia Sanitária da Secretaria de Saúde. Encarregada de exe­
cutar no âmbito da Secretaria de Saúde o controle das fontes de poluição, especifica­
mente as de origem industrial; 

- Departamento Municipal de Águas e Esgotos. Entre outras atividades, contro­
la a poluição das águas no município de Porto Alegre; 

- Grupo Executivo da Região Metropolitana - GE RM. Órgão intermunicipal, 
encarregado de planejar o desenvolvimento urbano e industrial na Grande Porto Alegre, 
onde se inclui a solução dos problemas relativos à poluição; 

À exceção dos Estados da Guanabara e São Paulo, nas áreas estudadas dos ou­
tros Estados as instituições locais de combate e controle à poluição têm focalizado a 
poluição industrial em termos de observação de casos isolados. Contudo, as referidas 
instituições já estão iniciando um programa de ação, como ficou demonstrado pela cria­
ção recente de órgãos específicos. 
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ANEXO Ili_- ESTUDOS, LEVANTAMENTOS E LEGISLAÇÃO 

SOBRE POLUIÇÃO NAS ÁREAS ESTUDADAS 

A.3.1 - Legislação sobre a Política de Usos

e Padrões de Emissões 

Alguns Estados já possuem legislação sobre usos dos seus recursos hídricos. Sobre 
os usos do ar, a legislação existente limita-se a "Leis de Ruídos" observadas nas capitais 
dos principais Estados envolvidos nos estudos e a decretos isolados no Estado da Guana­
bara, São Paulo e Bahia, sobre emissões de efluentes na atmosfera. 

A legislação existente sobre o uso dos recursos hídricos é acompanhada de pa­
drões de emissão correspondentes ao destino previsto para cada curso d'água. Esses pa­
drões foram estabelecidos aprioristicamente, e não a partir do estudo dos modelos clás­
sicos de compatibilização da ação poluidora integrada de todas as atividades locais com a 
capacidade de absorção dos rios considerados . 

. Possuem legislação sobre usos .dos seus recursos hídricos e padrões de emissão os 
seguintes Estados: 

- São Paulo: Decreto-Lei n9 195 A, de 19/02/70, regulamentado pelo Decreto 
n? 52.490, de 14/07 /70, e Decreto n? 52.864, de 17 /01 /72; 

Rio de Janeiro: _Lei n9 6.754, de 10/02/71;

Rio Grande do Sul: Decreto n!:l 9.348, de 05/09/58. 

Quanto à poluição atmosférica, como foi dito, a legislação se restringe a padrões 
de emissão para alguns poluentes, padrões esses estabelecidos isoladamente pelos Estados 
de São Paulo e Guanabara através da Lei n9 3. 798, de 05/02/57, regulamentada pelo 
Decreto n9 44.979, de 13/07/65, e n9 1.043, de 04/08/66, regulamentada pelo Decreto 
"N" n° 779, de 30/01 /67, respectivamente. Na Bahia, para a região do Centro Industrial 
de Aratu, foram também estabelecidos padrões de emissão para certos poluentes atmosfé­
ricos de origem industrial. 

A Guanabara possui padrões de emissão.para despejos I íquidos, conforme estabe­
lecido no Decreto "E" nQ 2. 721, de 04/03/69, sem correspondente regulamentação dos 
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usos de seus recursos hídricos, o mesmo ocorrendo em Minas Gerais, pela Lei n9 2.126, 
20/01 /60. 

Para a Baía de-Guanabara, no convênio firmado entre Guanabara, Estado do Rio 
e Ministério da Marinha, foram utilizadas as disposições da Lei Federal n9 5.357, sobre 
emissão de óleos em transporte marítimo, e as da Lei n9 1.476, de 23/10/67, do Estado 
da Guanabara, referente ao lançamento de óleo e lixo na baía. 

Deve-se ressaltar que nos Estados em que a política de usos dos respectivos recur­
sos hídricos já foi estabelecida, a legislação correspondente procurou, pragmaticamente, 
definir o uso das águas que já tivessem atingido situação crítica, como sistema livre para 
lançamento, sem tratamento, dos líquidos resultantes de atividades locais. 

A.3.2 - Levantamentos Existentes sobre a Situação
Ambiental nas Áreas Esturladas 

Os Estados de São Paulo e Guanabara possuem sistemas de levantamento de dados 
sobre a situação ambiental que realizam, dentro de programas preestabelecidos, medi­
ções periódicas dos parâmetros relevantes da poluição hídrica e atmosférica em diversos 
pontos situados nas áreas sob sua jurisdição, estudados no presente trabalho. 

Os levantamentos sistemáticos na bacia do alto Tietê na Grande São Paulo foram 
implementados mais recentemente, tendo em vista a preocupação das autoridades esta­
duais com o crescente grau de poluição dos reservatório·s da região. Já para as águas do 
interior do Estado, especialmente no tocante aos principais tributários do médio Tietê e 
do Paraíba do Sul, as autoridades estaduais têm procedido há mais tempo aos levanta­
mentos relativos à sua situação sanitária. 

Tanto o Estado de São Paulo como a Guanabara, em seus levantamentos da polui­
ção hídrica, têm dado maior ênfase aos parâmetros indicadores da poluição orgânica 
biodegradável (DBO), patogênica (índice de Coli) e sólidos suspensos. Medições sistemá­
ticas existem também com relação a materiais orgânicos não biodegradáveis (especial­
mente óleos), metais pesados (com preponderância nas indicações do teor de cromo), 
pH, fenóis e, com menor freqüência, a outros parâmetros referentes aos demais tipos de 
poluentes, através de medições isoladas, constantes de estudos específicos. 

Já no tocante às medições da situação da poluição atmosférica, são ainda os Esta­
dos de São Paulo e Guanabara os únicos que executam de forma sistemática e extensiva 
os levantamentos da situação ambiental, principalmente pela medição de parâmetros re­
ferentes à quantidade de material particulado e do teor de compostos de enxofre. A ação 
das autoridades desses Estados estende-se atualmente às principais áreas afetadas pela 
poluição atmosférica na região da Grande São Paulo e a diversas regiões administrativas 
da Guanabara, através de urna rede significativa de sensores. 

Em São Paulo, a $USAM estendeu recentemente sua rede de sensores atmosféri­
cos, antes limitada à região do ABC, aos pontos mais relevantes dos diversos municípios 
da região da Grande São Paulo, através de uma escala de prioridades que deverá ser am­
pliada até Cubatão, onde o sistema de medição existenté não é adequado às necessidades 
de identificação da situação da poluição at'mosférica. 

O "Projeto Brasil", já em fase de execução nas áreas de São Paulo e Guanabara, 
extensivo à poluição hídrica no vale do Paraíba do Sul, deverá complementar as necessi­
dades de sensoreamento nas áreas importantes dessas regiões. Esse projeto, que deverá 
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ser desenvolvido em 3 anos, corresponde a uma aplicação global de recursos da ordem de 
Cr$ 72.000.000,00 e tem como objetivo equacionar o problema da poluição do ar e da 
água, em todos os seus principais aspectos. nas áreas consideradas prioritárias dos Estados 
de São Paulo, Guanabara e Rio de Janeiro (neste Estado, somente poluição hídrica na 
região do vale do Paraíba). 

Nas demais áreas estudadas, as medições e levantamentos da situação ambiental 
são ·realizados com menor intensidade e extensão, restringindo-se geralmente à poluição 
hídrica, através de levantamentos dos valores de DBO, sólidos suspensos e qualidade vi­
sual das águas, em alguns pontos relevantes dos cursos mais importantes. Já no tocante à 
poluição atmosférica, os levantamentos correspondem a estudos específicos e têm caráter 
isolado, não sistemático. 

Deve-se ressaltar que os levantamentos das condicões sanitárias do problema h í­
drico dess�s áreas, mesmo que realizados através de um �istema de sensoreamento bem 
definido, não o são de forma contínua e por períodos adequados a uma precisa definição 
da poluição hídrica correspondente. 

Em alguns Estados, como Pernambuco e Bahia, pode-se prever uma implementa­
ção dos levantamentos das condições sanitárias dos cursos d'água nas regiões do Grande 
Recife e Grande Salvador, através dos recentes convênios e contratos que esses Estados fir­
maram com este objetivo. Em 1973, foi elaborado o Piano Diretor de combate e contro­
le da poluição no Grande Salvador, cujos resultados não estavam disponíveis quando da 
realização do presente estudo. 

Os estudos realizados sobre a situação da poluição das águas basearam-se em levan­
tamentos efetuados pelas autoridades responsáveis pelas áreas, mesmo que esporádicos, 
à exceção da bacia do baixo Tietê, bacia do Paraíba na região de Minas Gerais e alguns 
cursos d'água de Pernambuco, para as quais foram efetuadas estimativas com base em 
dados referentes ao volume de atividades nas áreas respectivas. Deve-se frisar, no en­
tanto, que somente nos Estados da Guanabara e São Paulo, em seus principais corpos re­
ceptores, basearam-se esses estudos em levantamentos sistemáticos e por períodos satis­
fatórios para os objetivos propostos. 

Quanto à poluição atmosférica, somente nos casos do Estado da Guanabara e São 
Paulo há levantamentos em quantidade suficiente; nos demais Estados, os estudos basea­
ram-se nos poucos levantamentos isolados dispon ívElis e em estimativas sobre o volume 
de atividades existentes nas áreas em consideração. 

A.3.3 Levantamentos e Estudos Realizados sobre Poluição 

Industrial nas Diversas Áreas Selecionadas 

Somente os Estados de São Paulo e da Guanabara têm realizado levantamentos e 
estudos sistemáticos sobre a poluição de origem industrial. Nos demais, constatou-se ape­
nas a existência de estudos isolados, com base em avaliações por métodos indiretos: na 
Bahia, nos Centros Industriais de Aratu e Camaçari; no Estado do Rio de Janeiro, referen­
tes às indústrias que poluem a Baia de Guanabara; no Rio Grande do Sul, na região do 
rio dos Sinos e, em Pernambuco, no tocante à indústria açucareira. Esses estudos refe­
riram-se sempre à poluição das águas. 

O Estado de São Paulo, no que interessa aos principais tributários do médio Tietê 
e Paraíba do Sul (incluindo o próprio rio Paraíba do Sul), vem realizando o levantamento 
cadastral das indústrias potencialmente poluidoras, para as quais efetua a estimativa de 
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sua ação em termos de DBO, a fim de avaliar o seu equivalente populacional e suas ne­
cessidades de tratamento. A CETESB, abrangendo as maiores indústrias do Estado situa­
das na bacia do Tietê, inclusive algumas na região da Grande São Paulo, já possui levan­
tamentos diretos e completos dos seus efluentes, atividade que deverá ser estendida atra­
vés do "Pr_ojeto Brasil": cadastramento completo das indústrias potencialmente poluido­
ras das águas do Estado, medições das caracterí_sticas dos efluentes das principais e ava-
1 iação do grau poluidor das demais. 

O I ES da Guanabara já possui cadastradas as principais indústrias poluidoras das 
águas do Estado e realizou medições diretas em parcela ponderável delas. mantendo-as 
sob controle sistemático. 

Quanto à poluição atmosférica de origem industrial, constatou-se que •nenhuma 
medição direta.das características dos efluentes industriais foi realizada pelas autoridades 
locais nas diversas áreas de estudo. Avaliações com base em índices técnicos já foram rea­
lizadas para _a região da •Grande São Paulo e Guanabara, visando a definir a importância 
.do setor industrial dentro do .panorama da poluição atmosférica daquelas regiões_ 

A SUSAfy'I já i_niciou o levantamento cadastral das principais indústrias poluidoras 
na região da Grande São Paulo, atividade essa que pretende implementar com alguma 
urgência. 

Cabe ainda observar que, no Estado do Rio de Janeiro, na região do Grande Rio, 
as autorid_ades estaduais já iniciaram medições em algumas indústrias fortemente polui­
doras das águas para estabelecer em seguida os sistemas de tratamento .apropriados à re­
dução de sua ação. 
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ANEXO IV - INCENTIVOS AOS SETORES CUJAS 
TÉCNICAS DE CONTROLE E COMBATE À 

POLUIÇÃO CONSTITUEM OPERAÇÕES 
AUTOFINANCIÃVE1S OU RENTÁVEIS 

Recomenda-se de modo geral a•concessão de incentiveis econõmico,financ;iíiros por 
parte da União aos seguintes agregados industriais notáveis: 

Cimento 

Tratamento: recuperação da poeira: 

Destino do resíduo: reciclagem do processo, aumentando a produção de cimento 
ou promovendo a recuperação do solo. 

Celulose Química (sulfato, à soda, ao sulfito neutro, ou de magnésio, ou de sódio e a 
outros produtos químicos). 

Tratamento: recuperação de produtos químicos ·de modo geral e produção d_e·va­
por para o processo. 

Destino do resíduo: reciclagem do processo, diminuindo os custos dos insumos de 
produção. 

Observações: 

1) - A produção de celulose-sulfato deve sempre comportar recuperação quí-; 
mica dos insumos; 

2) - A celulose à soda e ao sulfito neutro, ou de magnésio, ou de sódio, deve 
ser estudada de modo a se verificar a adequação do processo utilizado com vistas ao 
combate à poluição e aos custos induzidos nessa operação. A não recuperaç.?'.o de produ­
tos químicos nesses tipos de celulose deve ser justificada economicamente; 

3) - Os projetos de fabricação de celulose à base de outros produtos químicos 
não devem ser incentivados pelo Governo por não permitirem recuperação química. 
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Papel 

Tratamento: circulação de ágLi� d<> processc;i .. 

Objetivo: diminuição dos custos dos insumos e de apelo a águas virgens. 

Químico e Farmacêutico 

Todos os tipos de indústrias do setor devem ser estudados na fase de projetos de 
expansão e de implantação, de modo a se constatar o tipo e a concentração química dos 
futuros efluentes e examinar técnico-economicamente a eventual decisão da indústria de 
não aproveitar tais substânc.ias. 

Usinas de Açúcar e Álcool e Engenhos de Cana 

Tratamentos: 

1) retenção do arraste do açúcar; 

21 uti.lização de águas de condensação e restilo para fertilização do solo. 

Destino do resíduo: 

1) aumento da produção de açúcar no caso ( 1) anterior; 

2) melhoria do rendimento da terra no caso (2). 

Observações: 

1) - a União, através do IAA, deve estimular o tratamento de retenção do ar0 
raste do açúcar e a utilização das águas de condensação e restilo nas usinas atuais e nas 
que venham a se instalar; 

2) - quanto às novas usinas, deve ser vedada sua instalação em áreas urbanas, 
ou de ocupação próxima prevista, tendo eni vista as condições econômicas previsíveis 
para usinas que se localizem nessas áreas e sejam obrigadas a efetuar o indispensáv�I e 
completo tratamento contra a poluição de áreas densamente habitadas. 

Metalurgia de Produção de Minério.s com Elevado Teor de Enxofre e Refinarias de 
Petróleo. 

Tratamento: processos catalíticos de aproveitamento do enxofre ou adoção de 
sistemas ·molhados à base de produtos alcalinos ou alcalinos terrosos. 

Destino, fabricação de produtos de enxofre. 

Observações: todos os projetos relativos à ampliação e implantação de novas uni­
dades pertencentes a esses setores• industriais devem conter justificativas técnico-econô­
micas pertinentes às normas,adotadas para o aproveitamento ou não dos produtos sulfu­
rosos efluentes. 
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Laticínios 

Tratamento: adoção de cuidados operacionais na manipulação do leite. 

Destino: aumento do aproveitamento de leite bruto. 

Conservas Vegetais 

Tratamento: retenção dos sólidos orgânicos residuais. 

Destino: aproveitamento dos resíduos como subprodutos destinados à venda 
como adubo. 

Observações: dos projetos indust iais referentes a este setor deve constar o exame 
do aproveitamento dos resíduos do ponto de vista mercadológico. 

Matadouros e Frigoríficos 

Tratamento: aproveitamento de resíduos. 

Destino: venda de subprodutos. 

Indústrias que Têm a Madeira como Matéria-Prima 

Tratamento: reflorestamento. 

Destino: garantia do insumo e diminuição do desnudamento do solo. 
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